


Brasília tem o melhor 
ensino público do País.
O Ministério da Educação tirou a prova.
A escola pública no Brasil acaba de passar 
por uma prova. Para avaliar a qualidade 
do nosso ensino, o Ministério da Educação 
fez uma ampla pesquisa em todos os 
estados, onde alunos de l2 e 22 graus 
foram submetidos a uma bateria de testes.

Os alunos de Brasília conquistaram os 
primeiros lugares. Esse desempenho é 
resultado da prioridade dada ao ensino 
público pelo Governo Democrático e 
Popular e do empenho e preparo técnico 
dos nossos professores.



Editorial

Ainda estão vivas na mente a associação entre o saber 
geográfico e a sua representação em forma de mapas.

Como miniatura de um grande mundo que pouco a pouco se 
descobre, este saber se encontrava no intervalo entre o conceito 
e a imagem, como legenda para um quadro - ficção e realidade.

Contudo, a hegemonia da representação sobre o representa­
do foi destronada pela quebra das epistemes em nosso século. 
Herdeiro dessa reorientação das ciências humanas para as suas 
condições mesmas dc produção, o saber geográfico deixou de 
ser controle do real para ser interpretação deste. Em sua dinâ­
mica interna, aproximou-se de outros saberes, utilizando seus 
discursos e modelos.

» T)or isso, pode-se considerar, agora em fim de século, a 
1 Geografia como ciência do século XXI. Como uma das últi­
mas disciplinas tradicionais prenhes de uma aura positivista- 
metafísica, ela acolhe em seu curso problemáticas as mais varia­
das, desde os temas pontuais pelos quais o mundo moderno 
molda sua auto-imagem (globalização, mctropolização, exclu­
são) até a emergência das condições de historicidade quando do 
retorno das preocupações quanto ao cotidiano, ao espaço vital.

/' Aque se verifica neste multiespectrobservacional não é 
V-Z tanto o refletir sobre a mudança e transformação no espa­
ço. O que se encontra como fundamento dessa viragem é o 
tempo, a heterogencidade dos tempos co-ocorrentes em um 
mesmo espaço, gerando tensões inerentes a qualquer diferencia­
ção e correspondente tentativa de intervenção ordenadora. Não 
seria o saber geográfico uma metarepresentação de como a 
realidade mesma acontece entre sua construção? não seria o 
pensar sobre as redes espaciais uma mediação que medita, para 
além das abstrações institucionais e das concretudes irrefletidas, 
o modo mesmo como se vivência o nosso estar aqui ? Não seria 
o saber geográfico uma propedêutica à compreensão dc nossas 
limitações, de nosso instante ?

Os artigos deste número especial da revista Humanidades 
n ° 41 procuram aplicar estes novos paradigmas em pro­

blemas concretos. São retomados e aprofundados tópicos fun­
damentais para o contato com as renovações no saber geográfi­
co: a dinâmica espacial, o desenvolvimento, relações entre meio 
ambiente e urbano, entre outros. Destacam-se, ainda, os artigos 
que focalizam a cidade de Brasília que, em sua concentração de 
contradições espaciais, constitui-se como laboratório vivo para 
observações e pesquisas.
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Nesta Edição

Dinâmica espacial 
um novo olhar sobre o 

urbano
Aldo Paviani

Página 6

Para a geografia moderna, 
constata-se a preocupação de 

integrar o saber do 
espaço em 
questões mais 
abrangentes.

Reflexões sobre o conceito de desenvolvimento

Página 41

Sonia Bloomfied Ramagen

No conceito de desenvolvimento associam-se três formas de entendimento da natureza 
humana. 0 histórico do conceito aponta para realizações ideológicas bem concretas.

Brasíli

Imobilização e dispersão 
da força de trabalho

Gustavo Lins Ribeiro
Página 24

As relações entre sistemas econômicos e formações sociais 
apontam para a formação do espaço na contemporaneidade, 

este como imagem das tensões e opções emergentes.

As desigualdades em todos os níveis criam 
diversas situações de identidade social em 

Brasília, fazendo com que as distinções 
revelem espaços e valores 
subjetivos conflitantes

Pagina 52

segundo seus moradores - 
Um estudo comparativo 

psicossocial

Edson Alves de Sousa

A legislação ambiental 
e o uso do solo no Distrito Federal

-►A relação meio ambiente 
- meio urbano: do capital

Neli Aparecida de Mello

0 crescimento urbano e o comprometimento ambiental já deflagrados 
em Brasília situam a cidade no rol de problemas

—de todas as grandes metrópoles. —
•T

' Marília
w

para o global

inberger

reciso ultrapassar a dicotomia entre 
idade e meio ambiente para concentrar- 

se na idéia do urbano como entorno total

EsquizofrenêsVamos falar

Francisco Martins

0 processo criativo produtor da linguagem psicótica demonstra a lógica outra dos limites 
entre a realidade e a ficção para a qual a loucura se direciona... ....................Página 71
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£
stamente quando nos dizem que esta- 
íos na era global, afirmam-se condi- 
5es para a definitiva emancipação da 
j’afia, cem anos depois da sua chega­
da à condição de Ciência.

As questões por tanto tempo levanta­
das dentro do próprio conhecimento geo­
gráfico - de falta de sistematização objeto 
únicos - passaram a ser respondidas.

Nunca, em um bom espaço de tempo, 
se venderam tantos livros de geógrafos 
fora da academia, assim como multipli­
cam-se as publicações mensais especializa­
das. Contratam-se cada vez mais geógrafos 
para as diversas formas de políticas de 
gestão urbana e territorial e no caso 
mais específico dos Estados 
Unidos , da Inglaterra e da 
França, é notável a sua par­
ticipação cm projetos de 
renovação burguesa do 
espaço urbano nas 
grandes cidades, uma 
mercantilização do 
conhecimento do 
espaço para o con­
trole de espaços 
mercantilizados.

A reintensifica- 
ção e a interdisciplina- 
rização dos debates 
sobre o conceito de 
espaço e rompimento do 
monopólio da geografia 
sobre a investigação espacial, 
constitui, mais do que uma 
segregação, uma aparentemente 
integração do saber na teoria social.

Assistimos, na verdade, a indícios de 
uma dinâmica de transformação da 
Geografia, enquanto novos procedimentos 
epistemológicos, a uma tentativa de rein- 
serção do conhecimento na sociedade , a 
partir de novas reflexões, de uma recupera­
ção do discurso espacial, de um redimen­
sionamento das possibilidades do e no 
espaço.

Tudo isso reflete uma urgente necessi­
dade de entendimento do espaço que, 
como imagem ou abstração, vem adqui­
rindo uma visualização no mínimo inédita 
nas condições contemporâneas de redefini­

ção de fronteiras e de produção do maior 
dos espaços, o próprio planeta. A dinâmi­
ca do espaço globalizado, único em varias 
instâncias, ao de articular as relações inter­
urbanas c inter-regionais, expõe um signi­
ficado efetivamente novo das variáveis. O 
impacto modificador das formas contem­
porâneas de acumulação capitalista já atin­
giu as políticas, sociais e econômicas, de 
qualquer Estado africano ou asiático.

Para os geógrafos, o cenário é real­
mente novo. Maior precaução deve haver 

com os perigos da nomenclatura fácil, das 
lacunas teóricas e práticas dos conceitos de 
“Pós-Modernismo e “Pós-Fordismo”, apli­
cados aos processos de restruturação pro­
dutiva do sistema capitalista.

Uma abordagem dos movimentos de 
transformação na sua totalidade mostra- 
nos um caráter eminentemente espacial 
das inovações. A imanência espacial da 
acumulação é clara dentro das qualidades 
de dispersão e mobilidade dos processos 
produtivos, assegurada por uma nova 

dimensão da noção de distância , movi­
mento e localização, que se fundem onde 
dois pontos se aproximam sem se mover.

A afirmação de um fluxo planetário 
cria , mais que um obscurecimento, uma 
“procura pelo local “, ao desvelar as parti­
cularidades do encontro das inovações 
externas, como o solo. Se a “retomada do 
local” aparece na ascensão de movimentos 
de vizinhança e nas compartimentalizacões 
e zoneamentos da intervenção pública 
(planos de gestão territorial) é porque 
urge a manutenção dos esforços teóricos 
de compreensão do espaço vivido como 

último /máximo receptor de impulsos 
da estrutura cambiante e como 

>■ ponto de partida de redistribui­
rão dessas novas energias. 

Eis o local - sendo o 
ponto de encontro, 

onde se concretizam as 
tensões, onde elas se 
reproduzem vertical 
e horizontalmente; 
e, quando da sua 
exacerbação, surge 
a maior das locali­
dades, a metrópole 
contemporânea , 

como o espaço pri­
vilegiado da desor­

dem.
Passando ao largo 

das superestimações e alar- 
mismos em seu discurso, o 

estado de desordem aparece 
tanto nas “Cidades Globais” do 

Hemisfério Norte, como nas 
Megacidades do mundo subdesenvolvido, 
gerando uma possibilidade incomum de 
ingovernabilidade que se aproxima nas 
próximas décadas. Estabelece-se, então, um 
outro canal de reafirmação do conhecimen­
to geográfico, a retomada do seu viés 
transformador, de seu potencial crítico, de 
suas múltiplas contribuições para as “refor­
mas permanentes” que se confirmam como 
necessárias.

Teimo Amand Ribeiro 
Mestrando em Geografia na 

Universidade de Brasília 
e Editor convidado para este número.
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1 Com agradecimentos ao CNPq, à Capes e à FAP/DF pelo apoio dado às nossas pesquisas e às do NEUR. |______________

2 Professor titular do Departamento de Geografia e Diretor do Instituto de Ciências Humanas da UnB.
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Introduçã

j corrente a idéia que se difun­
diu a respeito de uma geogra­
fia voltada para o conhecimen­
to factual, com fortes conota­

ções locacionais e farto uso da 
memória. Assim, nota-se, em setores 
não informados, uma percepção 
errônea de que a geografia se preo­
cupa com posições de países quanto 
às respectivas localizações nos conti­
nentes, condições de desenvolvimen­
to econômico, características quanto 
a “acidentes” geográficos (golfos, 
baías, montanhas, vulcões, rios, 
lagos, etc.), bem como capitais, cida­
des importantes, agricultura, parques 
industriais, etc. Tudo em nome de 
um “conhecimento” que havia sido 
importante na época colonial.

Todavia, a geografia mudou. As 
mudanças ocorridas no âmbito das 
teorias geográficas, das técnicas e 
das metodologias de trabalho eleva­
ram o papel social da geografia. Por 
isso, está destinada a proporcionar o 
estudo e o entendimento da superfí­
cie da Terra (habitada ou não), suas 
transformações e as possibilidades 
que se abrem com a apropriação 
desse conhecimento. Dessa forma, a 
organização socioespacial de lugares, 
de áreas, de regiões, de zonas agrí­
colas ou de centros urbanos, condu­
ziram a geografia a uma posição pri­
vilegiada entre as ciências humanas e 
ambientais. Algumas outras áreas de 
conhecimento subsidiaram o papel 
da geografia na esfera das ciências 
sociais.

Assim, apesar da idéia de serem 
genéricos os estudos geográficos, é 
importante destacar que um geógra­
fo pode especializar-se e ter conheci­
mentos mais aprofundados, por 
exemplo, nas atividades agrícolas 

(geografia agrária), nos estudos 
urbanos (geografia urbana), nos 
aspectos demográficos (geografia da 
população), no desenvolvimento 
regional (geografia regional), nas 
questões de infra-estruturas como 
energia, transportes, do desenvolvi­
mento industrial, etc. (geografia eco­
nômica). Nas ciências ambientais, 
um geógrafo procura especializar-se 
no estudo das formas do relevo 
(geomorfologia), da distribuição 
espacial dos seres vivos (geografia 
biológica), das condições meteoroló­
gicas e oscilações climáticas (meteo­
rologia e climatologia) e dos 
ambientes hídricos (geografia das 
águas continentais), além de outras.

Há, todavia, que se destacar o 
papel das técnicas avançadas de 
registro, classificação e documenta­
ção dos dados geográficos, que ser­
vem igualmente para as análises das 
mais variadas ordens. Essas técnicas, 
hoje atualizadas e modernizadas, são 
a cartografia, a fotointerpretação, o 
sensoriamento remoto, que tem 
como base o tratamento digital das 
informações com uso intensivo de 
processadores eletrônicos, notada- 
mente o computador e as estações 
gráficas.

Ora, a geografia de hoje deixou 
as velhas abordagens apenas descriti­
vas para trás, dando um salto quali­
tativo. A Revista Humanidades enseja 
ótima oportunidade para um sobre­
voo a respeito da evolução recente 
dessa área, enfocando suas tendên­
cias e perspectivas futuras.

Portanto, a pauta para essa con­
tribuição se cinge a uma “notícia” 
epistemológica, dando conta da 
mudança técnica, teórica e metodo­
lógica de um campo de conhecimen­

to que se renovou, acompanhando o 
movimento geral das ciências huma­
nas e ambientais.

Algumas | 
POSSIBILIDADES DA |_ 
MODERNA GEOGRAFIA]

As indicações sobre as possibili­
dades de atuação de um geógrafo, 
ainda que indicadas parcialmente 
acima, podem ser enriquecidas com 
exemplificações de trabalhos concre­
tos, já publicados. Dada a exigüidade 
de tempo, as indicações a serem fei­
tas se restringem à nossa atuação, 
quase sempre se referindo ao espaço 
urbano do Distrito Federal, que tem 
sido o nosso “laboratório” para a 
experimentação das teorias correntes 
em geografia.

Todavia, recomendamos aos 
interessados que, para um apro­
fundamento teórico de temáticas 
de cunho geográfico, consultem 
autores consagrados, com reco­
nhecimento internacional e cujas 
obras são referências obrigatórias. 
Entre esses, citamos Milton 
Santos, com importantes obras de 
geografia urbana e epistemologia 
da geografia;3 Manuel Correia de 
Andrade, cujas contribuições à 
geografia regional dão destaque 
para a geografia agrária, para tra­
balhos sobre a região Nordeste e 
para a história da geografia;4 
Bertha K. Becker, especializada em 
geografia política e em geografia 
da Amazônia;5 Ruy Moreira, com 
preocupações epistemológicas;6 
assim como Antônio Carlos 
Robert Moraes;7 Roberto Lobato 
Corrêa, um epistemólogo da geo­
grafia, com trabalhos em geografia 

3 Ver: O espaço dividido, Rio de Janeiro, Francisco Alves, 1979, O espaço do cidadão, São Pauío, Ed. Nobel, 1987, A urbanização brasileira, São Paulo, Ed. Hucitec, 1993, 

Técnica, espaço, ternpo, São Paulo, Ed. Hucitec, 1994, O trabalho do geógrafo no Terceiro Mundo, São Paulo, Ed. Hucitec, 1978, Metamorfoses do espaço habitado - São Paulo,
São Paulo, Ed. Hucitec, 1988, algumas das mais importantes obras desse autor.
4 Como: A terra e o homem no Nordeste, São Paulo, Ed, Atlas, 1986, Espaço, polarização e desenvolvimento, São Paulo, Ed. Atlas, 1987, Geografia, ciência e sociedade, São Paulo, 
Ed. Atlas, 1987, Geopolítica do Brasil, São Paulo, Ed. Ática, 1989 e Uma geografia para o século XXI, Recife, Cepe, 1993, entre os mais importantes livros desse geógrafo.
5 Ver: Geopolítica da Amazônia, Rio de Janeiro, Zahar, 1982, Amazônia, São Paulo, Ática, 1990, Brasil, uma nova potência na economia-mundo, Rio de Janeiro, Ed. Bertrand 

Brasil, 1993, Tecnologia e gestão do território, Rio de Janeiro, Ed. UFRJ, 1988.
6 Foi organizador da obra: Geografia: teoria e crítica, Petrópolis, Ed. Vozes, 1982, e é autor de O que é geografia, São Paulo, Ed. Brasiliense, 1985.
7 Ideologias geográficas, São Paulo, Ed. Hucitec, 1988, Geografia, pequena história crítica, São Paulo, Ed. Hucitec, 1981, Geografia crítica - a valorização do espaço, São Paulo, 
Ed. Hucitec, 1984, A gênese da geografia moderna, São Paulo, Ed. Hucitec/Edusp, 1989.1
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urbana regional;8 Maria Adclia 
Aparecida de Souza, com impor­
tantes contribuições em geografia 
regional e em geografia urbana;9 
Armando Corrêa da Silva, preocu­
pado com as questões do espaço e 
evolução da geografia;10 Antônio 
Christofoletti, com trabalhos na 
área de geomorfologia, na de his­
tória da geografia e sobre questões 
ambientais.11

8 Possui obras da evolução de estudos urbanos no Brasil e livros-textos como Rede e organização espacial, de 1986, e A rede urbana e O espaço urbano, ambos da Ed. Ática, 
datados de 1989.

9 Ver sua tese de doutorado São Paulo, ville/region - propositions methodologiques, Universidade de Paris, 1975, Governo urbano, São Paulo. Ed. Nobel, 1988, A identidade da 
metrópole, São Paulo, Ed. Hucitec/Edusp, 1994, além de suas contribuições na Coleção Espaços, da Ed. Nobel.
10 Como: O espaço fora do lugar, São Paulo, Ed. Hucitec, 1980, e De quem é o pedaço?, São Paulo, Ed. Hucitec, 1986.
11 Por exemplo: Análise de sistemas em geografia, São Paulo, Hucitec/Edusp, 1979, e Perspectivas da geografia, São Paulo, Difel, 1982 (como organizador).

12 Entre muitos autores: Maurício de Almeida Abreu (org.) Natureza e sociedade no Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, Secret. Mun. de Cultura, 1992; Ana Fani Alessandri Carlos,
Espaço e indústria, São Paulo, Ed. Contexto/Edusp, 1988; Rosa Ester Rossini, com trabalhos em geografia da população, Amália Inês G. de Lemos, com pesquisas sobre perife­
rias metropolitanas, Adyr Balestreri Rodrigues, com contribuições na geografia do turismo, além de especialistas em geografia agrária, como: José Alexandre Felizola Diniz, 
Maria do Carmo Galvão, Antônio Olivio Ceron, Lúcia Helena Gerardi e outros. Há também importantes contribuições, no IBGE, de geógrafos como Fany Davidovich, Speridião 
Faissol, Pedro Pinchas Geiger, Orlando Valverde com trabalhos em geografia urbana, geografia regional e geografia agrária, além de muitos outros. Há também uma produção 
regional/estadual importante, como a dos geógrafos José Barzachiello Silva e Luiz Cruz (Ceará); Sylvio Bandeira de Mello e Barbara Christine N. Silva (Bahia), Jean Bittoun e 
Nilson Crocia Barros (Pernambuco), Dirce Suertegaray, Neiva Schãffer e Gervásio Neves (Rio Grande do Sul), Armen Mamigonian e Raquel Maria F. do A. Pereira (Santa 
Catarina), Lia Osório. Mariana Miranda e Jorge Xavier da Silva (Rio de Janeiro), Aríete Rodrigues, Odete Seabra e Manuel Manuel, Silvana Pintaudi, Miguel Cezar Sanchez e 
muitos outros (São Paulo), Geraldo Magela e Oswaldo Amorim Filho (Minas Gerais) para referir alguns geógrafos ativos.
13 Ferreira, Ignez C. B. e Paviani, Aldo. “As correntes migratórias para o DF’. R. Bras. Geog. Rio de Janeiro, 35 (3): pp. 133-162, jul./set. 1973.

Essa relação de geógrafos com 
relevante produção não se esgota 
nesse elenco. Há uma importante 
contribuição contida em anais de 
congressos e em artigos de revistas, 
que aqui é escusado referir. Todavia, 
embora possamos cometer esqueci­
mentos involuntários, recomenda­
mos outros autores com obras espe­
cíficas e que podem possibilitar um 
entendimento do escopo abrangente 
das ciências geográficas.12

Exemplificação 
DE PREOCUPAÇÕES | 
ABRANGENTES |

Serve esta oportunidade para um 
inventário na produção científica de 
geógrafos da UnB, onde podemos 
encontrar uma preocupação constan­
te e pertinaz em que observamos o 
espaço e a forma pela qual a socieda­
de o constitui ao longo das duas últi­
mas décadas.

A partir de 1969, ao ser formali­
zado o “Grupo Gerador” da geogra­

fia na Universidade de Brasília, as 
pesquisas se voltaram para o entendi­
mento da organização socioespacial 
do Distrito Federal. A pesquisa de 
campo, com uma amostragem estra- 
tificada aleatória, foi realizada nas 
cidades-satélites. A pesquisa teve 
como objetivo amplo inventariar a 
mobilidade intra-urbana para o tra­
balho, para as compras e a procura 
de bens e serviços. Subsidiariamente, 
pesquisou-se a mobilidade espacial 
das correntes migratórias. Dessa pes­
quisa, uma série de artigos foram 
publicados e demarcaram uma 
importante etapa do trabalho teóri- 
co-prático dos geógrafos envolvidos.

Convém referir os objetivos e 
exemplificar conclusões a que se che­
gou, desejando, com isto, acentuar a 
importância da geografia e o papel 
social do geógrafo, talvez não reco­
nhecido devidamente pela sociedade.

Em “As correntes migratórias 
para o Distrito Federal”, Ferreira e 
Paviani teorizaram sobre o compor­
tamento e as possíveis trajetórias dos 
migrantes. A partir de um modelo, 
sintetizaram suas hipóteses e as testa­
ram para a população amostrada nas 
cidades-satélites. Com o uso dc téc­
nicas de análise fatorial e de grupa­
mento, submetidas ao tratamento de 
computador, foram selecionados três 
subsistemas migratórios para o 
Distrito Federal (DF):

1°) - subsistema da migração, 
problema que seria o desloca­

mento que apresentaria pas­
sagem pelo interior de Goiás 
e/ou pela periferia do DF e/ou 
Anápolis, Goiânia ou vinda dire­
tamente da origem (estado e 
cidade de nascimento), tendo os 
migrantes, no DF, status muito 
baixo;

2o) - subsistema da migração 
de massa com baixo status, cons­
tituído por fluxos migratórios 
importantes pela massa, tendo se 
deslocado de grande distância, 
apresentando passagem pelo inte­
rior do Nordeste e/ou cidades 
médias do Nordeste, com ocupa­
ção fortemente predominante na 
construção civil, no local de desti­
no;

3o) - subsistema da migração 
de status mais elevado, com pas­
sagem por São Paulo e/ou 
Guanabara (que era estado, na 
época) e/ou Salvador e/ou Recife 
e/ou Belo Horizonte (...) com 
ocupação predominantemente de 
funcionários públicos no local de 
chegada, onde residem de cinco a 
nove anos, apresentando os 
maiores níveis de salários e de 
instrução encontrados na análise. 
Possui em comum, com o subsis­
tema anterior, o fato de que os 
deslocamentos se processaram de 
grandes distâncias.13

Desse trabalho, uma série de con­
clusões foram extraídas a respeito das 
características dos migrantes e a res­
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peito das idéias iniciais sobre os flu­
xos migratórios para o DF, que, na 
etapa pioneira, recebeu expressivos 
contingentes procedentes de todo o 
país, especialmente do Nordeste. 
Vale referir a conclusão, pois seu 
conteúdo revela algo que acabou 
acontecendo entre 1989 e 1994, 
quando da “distribuição de lotes”, 
pelo governador Roriz. Aventou-se, 
em 1973, que

deve-se ressaltar que as medidas 
tomadas em qualquer ponto do siste­
ma, constituindo-se em estímulos 
desencadeadores ou frenadores de 
fluxos migratórios, terão repercussão 
em todo o sistema. Dessa forma, con­
siderando-se que os fluxos migrató­
rios assumem importância no cresci­
mento econômico c que podem ser 
alterados no tempo, deve-se atentar 
para o fato de que as medidas 
empreendidas no DF para resolver o 
problema local de crescimento 
migratório tenderão a repercutir no 
sistema das migrações internas do 
país (grifos nossos) d*

Essa conclusão, com uma anteci­
pação de mais de vinte anos, sugeriu 
algo acontecido cm 1994 e 1995, 
com Samambaia, Santa Maria, 
Recanto das Emas, Riacho Fundo e 
tantos outros “assentamentos semi- 
urbanizados”, capazes de realimentar 
as migrações para o DF. A propósi­
to: a criação, pela Câmara 
Legislativa do DF, da “Cidade 
Estrutural” não estará, mais uma vez, 
ensejando correntes migratórias que, 
à falta de oportunidades em outras 
regiões do país, deslocam-se rapida­
mente para Brasília, pois se difunde 
que “estão doando lotes”?

Os geógrafos têm trabalhado 
com questões de planejamento urba­
no e regional. Foi com esse propósi­
to que colaboraram com o I 

Seminário de Estudos dos 
Problemas Urbanos de Brasília, 
organizado pelo Senado Federal 
(pelo então presidente da Comissão 
do DF no Senado, senador Cattete 
Pinheiro), em 1974. Nesse seminá­
rio, foram apresentados trabalhos a 
respeito da organização do espaço 
urbano das cidades-satélites, sobre os 
problemas de relacionamento de 
Brasília e sua região e uma síntese 
sobre as migrações para o DF. Os 
problemas, então levantados para as 
atividades de planejamento, se liga­
vam a aspectos da estruturação 
socioespacial como: a) concentração 
da população na periferia (do Plano 
Piloto de Brasília, o centro da cida­
de); b) alto grau de dependência 
dessa periferia com relação ao cen­
tro. Daí, os problemas para o plane­
jamento urbano, entre outros, 
seriam:

1) custos financeiros - ligados à 
dispersão de recursos para 
implantação de infra-estrutura; 
gastos que aumentam o consumo 
per capita de combustível e de 
material rodante (...);
2) custos sociais - sobrecarga no 
orçamento dos assalariados com 
custos de transporte para o traba­
lho; decréscimo de número de 
horas livres, dado o tempo des­
pendido pelos trabalhadores nos 
deslocamentos diários; agrava­
mento dos dispêndios familiares 
com transportes, uma vez que a 
mobilidade também se verifica 
para a aquisição de bens e a pro­
cura de serviços.14 15

14 Idem, idem, p. 157. Ainda a respeito desse assunto ver: Paviani, Aldo e Barbosa, Ignez Costa. “Migração problema e crescimento urbano no DF’. Boi. Geog. Rio de Janeiro, 

32(235); 1973, pp. 5-15.
15 Paviani, Aldo e Ferreira, Ignez C. B. “Cidades-satélites: organização do espaço urbano no DF”. Em Senado Federal: I Seminário de Estudos dos Problemas Urbanos no DF - 
Estudos e Debates, Brasília, Senado Federal, 1974, pp. 41-50. Nesse mesmo volume ver: Diniz, José Alexandre F., Ferreira, Ignez C. B. e Paviani, Aldo. “Brasília e sua periferia: 
problemas de relacionamento”, pp. 169-177 e Ferreira, Ignez C. B. e Paviani, Aldo. “As correntes migratórias para o DF: aspectos socioeconômicos”, pp. 239-241. |
16 Paviani, Aldo. Mobilidade intra-urbana e organização espacial: o caso de Brasília. Brasília, tese de livre-docência, UFMG, 1976, p. 167. |

No bojo de um programa de 
capacitação docente, elaboramos 
uma tese de livre docência, em 1976, 
com cuidadoso levantamento das 
condições socioespaciais da cidade de 
Brasília (aqui sempre considerada 

como sendo o Plano Piloto e o con­
junto de cidades-satélites). Na época, 
avaliamos o desequipamento das 
cidades-satélites, no tocante a estabe­
lecimentos e empregos. “As mais 
desequipadas são as mais distantes 
do centro, Planaltina e Brazlândia, 
ou as de criação mais recente, Guará 
e Ceilândia”. Por isso,

os deslocamentos para o traba­
lho, a partir das cidades-satélites, 
se fazem de forma preponderan­
temente em direção ao Plano 
Piloto, o que tenderá a se agravar 
se for mantido o atual modelo 
centralizador. Essa previsão se 
reforça pela sucessiva demanda 
por transportes coletivos ou 
mesmo por mais amplas vias de 
acesso ao centro.

Avaliamos, então, que 
ainda não se encontram inteira­
mente definidas as mobilidades da 
população, pois são seguidamente 
alteradas pelas modificações intro­
duzidas pelo governo no número, 
tamanho e localização dos lugares 
urbanos no DF. Em vista disso, per­
cebemos Brasília como uma cidade 
polinucleada, sob o ponto de vista de 
seu arranjo espacial, e complexa, em 
termos de suas variáveis socioeconô- 
micas, populacionais e, sobretudo, 
das inter-relações desses elementos.16 
(grifos nossos)

Até fins da década de 1970, os 
trabalhos desses geógrafos tenderam 
a avaliar o grau de desenvolvimento 
de Brasília de forma pontualizada no 
território, com desequipamento das 
cidades-satélites. Como se perpetuou 
a condição de cidades-dormitórios 
para a periferia do Plano Piloto, 
ficou clara a dependência daquelas a 
este, agravando as condições de 
transporte, que sequer serão supera­
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das com a pretendida, cara e demo­
rada implantação do trem metropoli­
tano. Em 1976, já propugnávamos 
que

equipando-se as cidades-satélites, 
elas teriam maior poder de reten­
ção de sua respectiva população. 
Uma vez que o Plano Piloto é, de 
longe, a localidade mais bem 
equipada, vale destacar 
Taguatinga e Núcleo Bandeirante 
como oportunidades intervenien- 
tes. Essas localidades possuem 
atrativos para as populações de 
núcleos próximos (indicávamos, 
respectivamente, Ceilândia e 
Guará), principalmente no que se 
refere ao comércio atacadista e 
varejista, sendo também impor­
tantes as feiras semanais que nelas 
se realizam.17

17 Idem, idem, p. 179.

Tanto nos trabalhos referentes às 
correntes migratórias, quanto nos da 
organização do espaço urbano, é 
digna de nota a preocupação dos 
geógrafos com um quadro previsível 
de agravamento das condições 
socioespaciais. De um lado, os geó­
grafos anteciparam que a continuada 
disseminação de “cidades-satélites” 
agravaria os transportes, já que, con­
tinuamente, a implantação de novos 
assentamentos se faz sem a preocu­
pação de que, neles, também haja 
equipamento básico e, sobretudo, 
oportunidades de trabalho. Essa ati­
tude, de sucessivas gestões governa­
mentais, são repetitivas e agravam, 
ao invés de solucionar, os graves 
problemas dc organização da cidade. 
Daí soluções emergenciais como a da 
construção do metrô, interrompida 
ainda no governo Roriz (1990- 
1994), após custosa implantação dos 
primeiros trechos, que exauriu o 
orçamento e inviabilizou a conclusão 
da obra na data prevista (21 de abril 
de 1994, um ano de eleições majori­
tárias).

A falta de um planejamento glo­

balizado para Brasília, ao menos até 
1994, não só permite que se constate 
a improvisação de medidas recentes 
como a do trem metropolitano, 
como os diversos assentamentos 
“semi-urbanizados” e, logicamente, a 
já referida e desastrada fixação da 
favela do “lixão”, eufemisticamente 
denominada “Cidade Estrutural”.

Avaliações
CRÍTICAS | ________
RECENTES: ANOS 80 |

De um passado descritivo, pas­
sando por metodologias neopositi- 
vistas, os geógrafos assumiram uma 
geografia crítica capaz de desvendar 
as contradições aparentes e efetivas 
no espaço a partir das ações da socie­
dade. Essas ações, por vezes, gera­
ram crises e ensejaram a percepção 
dos conflitos, latentes ou não no 
espaço urbano. Mais uma vez, a 
exemplificação empírica de Brasília 
(como poderia ser dc qualquer das 
grandes cidades brasileiras), permite 
avaliar o trabalho desse profissional 
do espaço socialmente constituído.

Nos anos da década de 1980, 
Brasília se incluía entre as dez maio­
res cidades brasileiras, já assumindo 
feições de metrópole, por nós então 
definida como “metrópole terciária”. 
Essa nova hierarquia atribuída à 
cidade que, inicialmente, fora previs­
ta para ser apenas a capital brasileira, 
requereu dos geógrafos uma visão 
abrangente do processo, incluindo o 
espaço urbano que se estruturava 
para além dos limites do DF, sob 
impulso de Brasília. Assim, Ferreira, 
ao avaliar a produção do espaço 
metropolitano, considerou Brasília 
como “a expressão espacial concreta 
do próprio processo de urbanização 
do Brasil atual”, (...) com “novas 
relações que a partir dela vão se 
desencadear”. Adianta, ainda que “a 
cidade já tem delineada a sua área 

metropolitana, à semelhança das 
demais metrópoles brasileiras”. (...)

Brasília hoje não pode ser consi­
derada apenas como o Plano 
Piloto de Lúcio Costa, como era 
nos anos cinqüenta. Tampouco 
pode ser apenas a cidade com 
seus núcleos periféricos dispersos, 
dos anos sessenta. Ela é agora a 
metrópole que envolve além des­
ses espaços os municípios vizi­
nhos do DF. O espaço metropo­
litano criado (ou destinado) vai 
interagir com as novas fases do 
processo de urbanização brasilei­
ro e não pode ser ignorado nas 
políticas urbanas, seja a nível 
local, regional ou nacional.18

Nessa linha, consideramos que

a cidade se consolidou e se 
expande absorvendo quase todas 
as características das demais 
metrópoles brasileiras. (...) 
Acrescente-se que o conjunto 
urbano formado no DF não teve 
a demarcá-lo apenas o volume 
populacional, mas também a 
rapidez do crescimento e um pro­
cesso que se presumiu, inicial­
mente, ser passível de planeja­
mento. Assim, a cidade se inclui 
entre as grandes cidades brasilei­
ras, em termos de contingente 
populacional e complexidade fun­
cional, assemelha-se a elas nos 
aspectos de urbanização, mas 
difere quanto ao povoamento 
polinucleado, com ocupação dis­
persa, e quanto à dinâmica e peso 
da intervenção do Estado nesse 
mesmo processo.

Consideramos, ainda, algumas 
“tendências” e perspectivas futuras 
para Brasília:

Suas credenciais para esta hierar­
quia urbana (a de metrópole) 

18 Ferreira, Ignez C. B. “O processo de urbanização e a produção do espaço metropolitano de Brasília”. Em Paviani, Aldo (org.). Brasília, ideologia e realidade. São Paulo. Ed.
Projeto/CNPq., 1985, pp. 43-56.
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estão patentes em: a) um impor­
tante contingente populacional, o 
que a coloca entre as dez maiores 
cidades brasileiras; b) complexi­
dade funcional, que vem se alte­
rando lentamente em termos da 
composição dos ramos de ativi­
dades. Embora não possua indús­
trias, sua diversificação, diferen­
ciação e especialização, em ter­
mos do terciário, a fazem divergir 
das demais metrópoles que con­
tam também com o setor secun­
dário desenvolvido; c) integração 
de municípios vizinhos, sobretu­
do no estado de Goiás.

Como tendências, arrolamos: 

a consolidação de um modelo 
polinucleado de povoamento 
(...); concentração de população 
em área, isto é, na periferia (...); 
aumento das densidades demo­
gráficas nas cidadcs-satélites (...); 
agravamento das desigualdades 
internas, em termos econômicos 
e sociais, em razão da persistência 
de padrões locacionais de empre­
sas, oferta de empregos, órgãos 
públicos, etc., nitidamente cen­
tralizados no Plano Piloto. (...) 
Tendência para que a seletividade 
econômica funcione como força 
de empurrão, com o surgimento 
de uma nova onda de povoamen­
to caracteristicamente urbano em 
áreas antes destinadas à agricultu­
ra, na periferia do DF; tendência 
(...) de se agravar o processo de 
clitização do Plano Piloto; tercia- 
rização do Plano Piloto ou ten­
dência a um crescimento exagera­
do das atividades terciárias; desa- 
quecimento da oferta de trabalho 
na construção civil; fruto da crise 
política e econômica (...) nota-se 
uma lenta implementação de 
ambiciosos planos para se alterar 
o arranjo urbano da capital (tra- 
tava-se do PEOT, de 1977, não 
implementado); sob o ponto de 
vista da organização espacial, 

anota-se uma subida da impor­
tância regional das funções de 
Brasília.

Para fechar o trabalho de 1985, 
propugnávamos

uma nova filosofia para a cidade, 
na qual se procuraria reduzir o 
contingente de desempregados e 
subempregados, estimulando 
soluções que a própria cidade aca­
baria por encontrar visando sair 
da crise. (...) Um novo leque de 
alternativas, logicamente, deveria 
se ligar à demanda do mercado 
local e regional, bem assim às 
próprias iniciativas do empresaria­
do que teria, aqui, facilidades ini­
ciais em termos de infra-estrutura 
básica e um contingente não des­
prezível de pessoas com suficiente 
escolaridade e iniciativa para 
impulsionar pequenos e médios 
projetos privados.19

19 Paviani, Aldo. “A metrópole terciária”. Em Paviani, Aldo (org.) Brasília, Ideologia e realidade op. cit., pp. 57-79.

A constatação de que Brasília se 
expandia para além dos limites do 
DF impulsionou alguns geógrafos a 
se preocuparem com o chamado 
“Entorno”. Dessa forma, em 1987, 
já se contava com alguns trabalhos 
realizados no município de Luziânia, 
onde a iniciativa privada havia pon- 
tualizado uma série de empreendi­
mentos, com a venda de lotes, em 
alguns casos, e/ou a construção de 
conjuntos habitacionais em outros. 
Assim, nos conjuntos habitacionais 
de Cidade Ocidental, Valparaízo, 
Novo Gama e outros e em “lotea- 
mentos abertos” como Parque 
Estrela D’Alva VI (mais conhecido 
como “Pedregal”), Céu Azul, 
Morada Nobre, etc., foram coletadas 
informações para o entendimento do 
processo de periferização ao sul do 
DF.

As ações do Estado e de empresas 
foram analisadas por Bertone na 
periferia goiana, tendo estudado o 
comércio varejista no Novo Gama, 
Pedregal e Cidade Ocidental. Nessas 
localidades, constatou 

a proveniência de 65% dos 
comerciantes hoje (1983) instala­
dos na periferia estiveram ante­
riormente no DF (44,5% no 
Plano Piloto e 21% em outro 
lugar do DF). Manifestação esta, 
pelo menos aparente, da ingerên­
cia e influência dos mecanismos 
de segregação socioespaciais.

Para concluir, uma série de pro­
posições animam Bertone a dar uma 
excelente contribuição, como geó­
grafa, ao desenvolvimento das locali­
dades estudadas.

Salienta

algumas alternativas passíveis de 
melhorar seu desempenho: — 
considerar as atividades comer­
ciais e de serviços na periferia (...) 
como prioritárias para a atuação 
de uma política de reforço de 
suas condições atuais de funcio­
namento, a fim de dinamizar sua 
participação na área onde atuam;
— favorecer uma consciência a 
nível municipal, a fim de criar 
uma atitude na sua administração 
mais de incentivo, do que repres­
siva e discriminativa, em relação 
às micro e pequenas empresas 
comerciais e de serviços, quando 
da penetração em seu território 
dos grandes capitais comerciais;
— atender as questões principais 
consideradas problemas por esta 
população (...) as melhorias das 
precaríssimas condições de infra- 
estrutura (...) e serviços públicos 
que causam constrangimentos às 
suas atividades nestes núcleos; — 
abertura de uma entidade que 
favoreça uma política de crédito, 
a juros baixos, preferenciais para 
formação de estoques ou melho­
rias na estrutura de funcionamen­
to destas atividades na periferia; 
-— submeter o sistema Cobal, ou 
seja, o poder de compra do 
Estado, naqueles produtos em 
que as necessidades e os interes­
ses dos microempresários da peri­
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feria sejam o de melhorar as suas 
condições de oferta; — submeter 
a alguma forma de controle, isto 
é, não favorecer as expansões do 
grande capital comercial, estatal 
ou não, nestas áreas onde a oferta 
de bens e serviços esteja suprida 
por essas pequenas empresas 
familiares; — integrar os núcleos 
a um circuito de produção muni­
cipal, reforçando os vínculos do 
centro urbano de Luziânia com 
esta periferia, a fim de que exerça 
um papel de incentivo às condi­
ções de melhorar sua forma de 
produção nos vários setores de 
atividades do município, bem 
como destas atividades terciárias, 
ajustadas à sua escala local.20

20 Bertone, Leonor F. “O Estado e a urbanização do Distrito Federal”. Em Paviani, Aldo (org.) Urbanização e metropolização. Brasília, Editora Universidade de 
Brasília/Codepian, 1987, pp. 51-71.

21 Oliveira, Marília P. de. “Contradição e conflitos no espaço de classes: centro versus periferia”. Em Paviani, Aldo (org.) Urbanização e metropolização, op. cit., pp. 125-144.
22 Ferreira, Ignez C. B. “Do rural ao urbano na periferia do DF’. Em Paviani, Aldo (org.) Urbanização e metropolização, op. cit., pp. 145-162. I-

Ainda com relação à periferia 
merecem destaque dois trabalhos de 
geógrafas: Oliveira, analisando os con­
flitos e contradições entre centro e 
periferia; Ferreira, pesquisando as rela­
ções do rural e do urbano na periferia. 
Ambas contribuem para o entendi­
mento do processo de formação da 
periferia do DF, sendo belos exemplos 
de trabalho de geógrafo para o desen­
volvimento regional e urbano.

Oliveira, ao percorrer as etapas 
de formação de periferia, descreve a 
problemática que enseja a teoria do 
“valor de uso e o valor de troca” das 
terras em Luziânia. Nesse município, 
já na década de 1950, antigas fazen­
das viraram loteamentos. Cita o 
exemplo de que, em 1956,

com o loteamento de terras parti­
culares, Luziânia contava com 
14.724 lotes para comercializa­
ção; em 1960, com 100 mil, e, 
em 1975, com mais de 220 mil. 
(...). Alguns loteamentos eram 
imensos: em 1956, por exemplo, 
apenas três deles puseram à venda 
14.715 lotes; em 1960, 47 lotea­
mentos produziram 64.037 lotes; 

a fazenda Saia Velha originou 
cerca de 40 diferentes loteamen­
tos e 45 mil lotes. (...)

Ao concluir sua investigação, per­
meada de considerações teóricas e 
exemplificações empíricas, Oliveira, 
considera que

o mercado imobiliário emerge, 
então, não como simples meca­
nismo de oferta e procura por 
terra, mas como relação social 
que permite ao capital e às suas 
classes o domínio concreto do 
espaço, sendo induzido para atin­
gir este objetivo. Assim, as for­
mas que adquire, as práticas que 
o fazem funcionar e o espaço que 
produziu geram um efeito de 
contradição que se projeta para o 
futuro, reforçando as áreas cen­
trais e debilitando as outras.21

“Do rural ao urbano na periferia 
do DF”, é o trabalho de Ferreira ao 
analisar o campo e a cidade no pro­
cesso de mudança com a implanta­
ção de Brasília no Centro-Oeste. 
Essa geógrafa cmbasa sua pesquisa 
na visão teórica mais ampla, no que 
diz respeito às mudanças da agricul­
tura capitalista no Brasil. Antes de 
avaliar a urbanização e a periferiza- 
ção, a autora considera algumas 
transformações importantes que 
ocorreram no município de 
Formosa, quais sejam: a contínua 
ampliação da área produtiva e con­
centração de terras, quando a área 
total sofreu um acréscimo de 30%, 
mas com redução do número de 
propriedades cm termos de total, o 
que indica concentração de terras nas 
mãos de um número menor de pro­
prietários; analisou ainda a mobilida­
de da força de trabalho e esvazia­
mento do campo:

o trabalhador rural, nas condi­

ções em que se dá o assalariamen- 
to, de forma não fixa de emprego 
e de ocupação (diaristas, emprei­
teiros, volantes), tem que se des­
locar para outras áreas onde a 
fronteira aberta pela grande 
lavoura comercial vai absorvê-lo 
sazonariamente. A ausência de 
lavouras permanentes é um agra­
vante para a geração de empregos 
nessa condição. Acresce-se a isso 
a especulação imobiliária, princi­
palmente em se tratando de peri­
feria de grande cidade. A terra 
como reserva de valor, sem pro­
duzir, não gera empregos.

Mais adiante, Ferreira considera 
que

proletarizado na cidade esse tra­
balhador rural encontra trabalho 
no campo somente sazonalmente 
ou esporadicamente na periferia 
do DF, (...) a proximidade do 
aglomerado urbano de Brasília é 
fator de permanência desses 
migrantes e até de atração de 
outros, a nível nacional. Nessas 
cidades periféricas eles ficam à 
espera do trabalho ocasional, ou 
do subemprego em Brasília, na 
construção civil ou na prestação 
de serviços. A cidade local, como 
é o caso de Formosa, se suburba- 
niza, crescendo a população, mas 
muito pouco as atividades produ­
tivas.22

A década de 1980 se encerra com 
uma coletânea em que reunimos 
diversas contribuições nossas em 
eventos científicos. Para indicarmos 
as diversas formas de atuação de um 
geógrafo urbano, incluindo-se aque­
las ligadas ao planejamento, apenas 
citaremos alguns dos tópicos aborda­
dos: “Processo dc periferização e pro- 
breza urbana”, “Terra urbana para 
especular”, “Metropolização - rumo 
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à periferia”, “Brasília - as duas faces 
da capital”, “Questões a respeito do 
planejamento urbano em Brasília” e 
“O ‘Projeto Aguas Claras’: planeja­
mento desperdiçado”. Sobre este últi­
mo aspecto, o do planejamento de 
Aguas Claras, é importante depor 
que se tratou de um trabalho inter e 
multidisciplinar onde diversos geó­
grafos (da área humana e da ambien­
tal) deram efetiva colaboração. O 
projeto foi solicitado pelo governo 
do DF (governo Ornellas) visando a 
descentralização do congestionado centro 
de Taguatinga. Essa ênfase é dada em 
razão de que, apesar de o PEOT ter 
estipulado esse fim para a Área 
Complementar n° 1, como então se 
denominou Águas Claras, todo o tra­
balho se perdeu na administração 
José Aparecido e na de Joaquim 
Roriz. Á descentralização das ativida­
des terciárias, dos serviços e de certos 
equipamentos sociais de Taguatinga 
não se efetivou, sendo, por isto, um 
“planejamento desperdiçado”, embo­
ra tenha sido um excelente momento 
de diálogo entre arquitetos, geógra­
fos físicos, geógrafos urbanos, urba­
nistas e engenheiros.23

Apenas para registro, referimos 
a experiência de Águas Claras para 
demonstrar que a geografia pode 
colaborar com a melhoria das con­
dições de vida de um núcleo exis­
tente ou na de um a ser implantado. 
Dessa forma, contribuímos, nessa 
atividade, com a descrição da área e 
da importância e necessidade de se 
implantar o projeto; fornecemos o 
quadro e distribuição das atividades 
em âmbito urbano e regional; reali­
zamos um diagnóstico para o esta­
belecimento de atividades futuras 
em Águas Claras e avaliamos seu 
papel no contexto local e metropoli­
tano, com base em dados como os 
da significância das atividades exis­
tentes e nos da distribuição da 
população e renda do DF.24

A metrópole]
DA PRESENTE 
DÉCADA r

Na década de 1990, como nas 
precedentes, voltamos a debater 
Brasília, reunindo pesquisadores para 
o registro de sua produção científica. 
Como nas coletâneas anteriores, par­
ticiparam urbanistas, sociólogos, 
antropólogos, geógrafos e arquite­
tos. Assim, em 1991, foi editada a 
coletânea Conquista da cidade, de 
onde iremos sumariar a contribuição 
dos militantes da geografia, como 
exemplificação do papel social desse 
profissional.

A obra em apreço agasalhou dois 
conjuntos de contribuições: os que 
se engajaram na “organização do 
espaço” urbano e os dos “movimen­
tos populares” em Brasília. Os geó­
grafos contribuíram no primeiro 
conjunto, com ênfase nas questões 
ligadas à periferização e à segregação 
socioespacial. Com um estudo a res­
peito da “segregação planejada”, 
Campos analisa a evolução espacial 
de Brasília, “dividindo-a em quatro 
momentos distintos, procurando dis­
tinguir, em termos de estrutura resi­
dencial, como as diferentes formas 
de promoção da habitação e de ocu­
pação do solo contribuem na produ­
ção e reprodução da segregação resi­
dencial”. Campos descreve a fase ini­
cial da capital, passando pela da 
“crise”, acontecida “após a euforia do 
período de construção da cidade” e 
pelo período em que “Brasília (final­
mente é) cidade”, por volta de 1971 
e desembocando no período mais 
recente ou da “Capital do capital 
incorporador”. Tendo como vetor 
para a segregação socioespacial a 
habitação, Campos considera que “a 
atuação dos diversos submercados 
imobiliários gerou e gera conflitos 

sociais ao longo da formação da 
cidade”, compreendendo

que ao longo do aguçamento 
deste processo de segregação 
social, neste estudo relacionado 
mais de perto à moradia e a 
todos os elementos a ela articula­
dos, construiu-se (e constrói-se) 
uma história de resistência e de 
não-aceitação dessa lógica perver­
sa imposta às camadas empobre­
cidas da sociedade, fato que irá 
constituir, ao longo do processo 
de formação do espaço urbano da 
cidade, a história de suas lutas 
sociais.25

Nessa coletânea, contribuímos 
com um trabalho em que demonstra­
mos a “construção injusta do espaço 
urbano” em Brasília. Teorizamos a 
respeito da magnitude dos problemas 
urbanos, onde se destacam os ligados 
às “lacunas de trabalho”, desempre­
go, subemprego e os ligados à habi­
tação. A moradia, de forma rotineira 
e repetitiva para os assalariados e 
empobrecidos, recebe o mesmo trata­
mento e o mesmo rumo — a perife­
ria. Comprova-se isso com 
Taguatinga, em 1958, com 
Ceilândia, cm 1971 e com 
Samambaia, em 1989. Tanto em 
governos militares como nos da órbi­
ta civil, a solução de abrir novos 
espaços urbanos se repete nos concei­
tos básicos de “assentamento”, que 
passa a ser denominado de “cidade- 
satélite”, sem que, sob o ponto de 
vista geográfico, o sejam na realida­
de. Na contribuição em pauta trata­
mos “do teórico ao empírico: a urba­
nização em Brasília”, onde se com­
prova a síndrome da alocação de 
espaço físico (a que alguns, afoita- 
mente, passaram a denominar de 
“planejamento urbano”); indicamos 
como se deu o “espaço para 
Taguatinga: a ‘satélite’ pioneira”, 

23 Ver Paviani, Aldo. Brasília, metrópole em crise - ensaios sobre urbanização. Brasília, Editora Universidade de Brasília, 1989.
24 Extraído do texto “O ‘Projeto Águas Claras’: planejamento desperdiçado”. Em Paviani, Aldo. Brasília, metrópole em crise, op. cit., pp. 73-98.

25 Campos, Neio. “A segregação planejada”. Em Paviani, Aldo (org.) A conquista da cidade. Movimentos populares em Brasília. Brasília, Editora Universidade de Brasília, 
1991, pp. 97-113.1
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com sua epopéia e a dos construto­
res dos primórdios da capital; 
sumariamos idêntico procedimento 
com “o assentamento de Ceilândia: 
82 mil ‘erradicados’ ”, que forma­
ram a maior localidade do DF, 
hoje, mas que não dispõe de ativi­
dades geradoras de trabalho com­
patível com o contingente que nela 
habita, e avaliamos as ações gover­
namentais repetitivas com “o 
povoamento de Samambaia”, que, 
em meia dúzia de anos, passou de 
zero a 150 mil habitantes, numa 
ocupação linear do território, asse­
melhada aos demais assentamen­
tos. Com base em dados estatísti­
cos, estudamos “o mercado de tra­
balho”, pois, com exceção do 
Plano Piloto, em menor grau 
Taguatinga e Núcleo Bandeirante, 
as demais “cidades-satélites” não 
oferecem oportunidades de traba­
lho em número e qualidade para 
tornar os núcleos assentados verda­
deiras satélites (como são exemplos 
as cidades da periferia da capital 
paulista). Concluímos o artigo 
com a avaliação de que

não nos parecem incompatíveis 
as ações que visam preservar o 
Plano Piloto, por ser a sede dos 
poderes da República, com as 
que procuram desentranhar de 
certos segmentos hegemônicos 
a tendência de perpetuar a 
segregação socioeconômica (e 
espacial). Afinal, três quartos 
da cidade estão na periferia e 
não devem ser vistos apenas 
como produtores/consumido- 
res, mas como cidadãos capazes 
de enormes esforços para a 
construção de um espaço urba­
no mais justo, onde todos 
tenham direito por igual aos 
bens e serviços socialmente 
produzidos.26

26 Paviani, Aldo. “A construção injusta do espaço urbano”. Em Paviani, Aldo (org.). A conquista da cidade, op. cit., pp. 115-142.
27 Temos avaliado que o planejamento urbano é tarefa coletiva, motivo pelo qual não se pode aceitar a figura do “planejador”. O planejamento resulta de “saberes socializa­
dos”, onde há planejadores, não o especialista individualizado.
28 Paviani, Aldo. “Algumas tendências da abordagem geográfica no estudo de cidades”. Boi. Geog. Teor., Rio Claro, 8 (16): pp. 7-23, 1978.
29 Paviani, Aldo. “O ensino de graduação em geografia no Brasil”. Boi. Geog. Teor., Rio Claro, 16-17 (31-34): 42-51, 1986-1987.

O GEÓGRAFO ______
E O PLANEJAMENTO I 

URBANO, DO ENSINO 
E DO AMBIENTE F

De longa data, no exterior e no 
Brasil, os geógrafos têm contribuído 
com equipes de planejamento urba­
no,27 onde ofereceram e ainda ofere­
cem efetiva contribuição. Dessa 
fôrma, para não alongar o presente 
depoimento, arrolamos alguns traba­
lhos que realizamos nessa direção. O 
objetivo se restringe ao escopo de 
reforçar mais esse instrumento pro­
fissional, que se abre como possibili­
dade para o exercício das atividades 
para os que adotaram a geografia 
como área de trabalho.

Em 1978, por ocasião do con­
gresso de geógrafos realizado em 
Fortaleza, contribuímos para o deba­
te a respeito da geografia urbana e 
planejamento,28 29 salientando “as esca­
las de abordagem”, “sistema urbano 
e necessidade de planejamento”, “o 
caráter cíclico do processo de plane­
jamento” e “a adoção de um sistema 
de planejamento”, salientando o 
aspecto irreversível de políticas 
públicas, o que reforça a necessidade 
e a importância da atividade planeja- 
dora em nossas cidades, onde, por 
certo, cabe papel dc destaque aos 
geógrafos humanos, aos ligados ao 
ambiente e aos que se dedicam às 
técnicas de mapeamento, sensoria- 
mento remoto e monitoramento do 
território.

Mas, saindo do âmbito urbano, é 
interessante indicar outras preocupa­
ções que movem nosso trabalho aca­
dêmico. O ensino é uma delas e foi 
objeto de um trabalho apresentado 
no I Encontro de Geógrafos da 
América Latina, em 1987, quando 
levantamos os problemas do “ensino 

da geografia: o passado recente”,
“condicionantcs do ensino nas esco­
las”, “condicionante no ensino uni­
versitário”, enfatizando a necessidade 
de se procurar soluções que não 
sejam as pontuais “reformas curricu­
lares”, às vezes meras trocas de deno­
minações de algumas disciplinas, 
mas que passem pela capacitação 
docente e

alocação de recursos para a 
ampliação e atualização do acervo 
bibliográfico (...), recursos para 
trabalho de campo e para a pes­
quisa, entrosamento entre os pro­
gramas e disciplinas, recursos 
materiais e para equipamento de 
laboratórios, além de se indicar 
um maior entrosamento entre a 
geografia que se ensino e a socie­
dade que repassa recursos sob a 
forma de impostos para a educa-

Uma outra contribuição ligada 
ao ensino foi dada com um raciocí­
nio geográfico a respeito do “desper­
dício” que se pode “mapear” em 
diversos ambientes. Avaliamos os 
diversos desperdícios do passado, 
nos denominados “ciclos econômi­
cos” do período colonial, que devas­
taram recursos naturais para abaste­
cer mercados europeus. Analisamos 
o “malbaratamento de recursos no 
presente”, com o desenvolvimento 
do modelo “agroindustrial de extra­
ção/exportação” que dilapida diver­
sos ambientes por meio dos denomi­
nados “grandes projetos” agrários, 
mineradores e de produção de ener­
gia (desmatamento, afogamento de 
vales e várzeas férteis por hidroelétri­
cas), entre outros, quando ocorre 
erosão e exaustão de terras, entulha- 
mento de rios, desflorestamento e 
extinção de espécies animais e vege­
tais, além de uso de agrotóxicos
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danosos à saúde dos trabalhadores 
rurais. Nesse campo, ainda por 
explorar, há um vasto campo profis­
sional para os geógrafos, tal como se 
sugere à guisa de conclusão com o 
tópico “do cotidiano de 1988 para o 
século XXI”, quando se faz um alerta 
para a preservação do patrimônio 
humano (a vida dos homens do 
campo) e a procura de soluções 
visando a conservação do patrimônio 
natural.30

30 Paviani, Aldo. “Geografia do desperdício - impactos sobre o meio rural”. Rev. Geogr., São Paulo, 8/9: 1-10, 1989-1990.

31 O termo se aplica a todo cidadão sem acessos (ao trabalho, ao consumo, etc.), podendo estar numa periferia geográfica ou em condições de inacesso social (mesmo estando 

fisicamente localizado em pleno centro de uma cidade). Periferização, portanto, é exclusão ou apartação socioespacial.

32 Sobre o assunto ver Paviani, Aldo. “Impactos de grandes projetos e a gestão externa do território”. Em Anais do III Encontro Nacional da Anpur, vol. 2, Águas de São Pedro, 

maio de 1989, pp. 80-87.

33 Apresentado no Seminário Nacional Planejamento Urbano e Regional - Novos Horizontes, realizado na Universidade de Brasília, pela Anpur, entre 16 e 18 de junho de 1993.

34 Ver Anais do VI Encontro Nacional da Anpur, realizado em Brasília, nos dias 22 a 26 de maio de 1995. |

Próximos ao I 

novo século 
O GEÓGRAFO E Asl 

QUESTÕES SOCIAIS I

Enquanto as metrópoles se agi­
gantam, as problemáticas urbanas 
são avassaladoras, sobretudo para os 
“sem teto”, para os desempregados, 
para os analfabetos e para os periferi- 
zados em geral,31

Na mesma linha dos inventários 
anteriores, o que os geógrafos têm 
produzido em termos de análise da 
realidade e prospecções visando a 
orientação de políticas públicas, pla­
nos e programas capazes de encami­
nhar soluções para alguns dos mui­
tos problemas urbanos? Quais são as 
avaliações mais criteriosas, com acui­
dade para detectar os problemas 
reais com possibilidades de viabiliza­
ção?

Em primeiro lugar, um “filão” dc 
pesquisas se abre na área ambiental, 
sobretudo na detecção de impactos 
(reais ou virtuais). Como indicamos 
acima, há instrumentos de sensoria- 
mento remoto capazes de possibilitar 
antecipação de ações impactantes. 
Os grandes projetos, de modo geral, 
são causadores de impactos ao 

ambiente (aqui entendido o meio 
urbano e o rural). Vejam-se os gran­
des projetos hidrelétricos que, ao 
mesmo tempo, “afogam” cidades nas 
bacias de acumulação e vales férteis, 
antes destinados à agricultura. Com 
esses projetos, tanto se desalojam 
pessoas de vilas, povoados e cidades, 
quanto se inundam terras, expulsan­
do agricultores (que começam a se 
organizar contra as barragens). Há 
também os projetos mineradores, 
extremamente impactantes quando 
desnudam a terra da cobertura vege­
tal, deixando crateras após a extração 
mineral, ou provocam o atulhamen- 
to de rios por meio de erosões ou 
quando não são tomadas as devidas 
cautelas com os resíduos que fluem 
para os cursos d’água. Os projetos 
agropecuários devem ser também 
objetos de estudos, pois substituem 
as matas por pastos, não atentando 
para o fato de que os desequilíbrios 
ambientais podem causar danos à 
flora e à fauna originais. Ademais, 
com os grandes projetos se atingem 
organizações socioambientais (urba­
nas e rurais) consolidadas, por vezes, 
ao longo de processos seculares, 
sobretudo quando os grandes proje­
tos possuem ligações externas. Nos 
grandes projetos com gestão externa, 
advertimos que

considera-se a gestão externa 
variável independente para as 
regiões, resultando as ações da 
mesma em impactos nos territó­
rios dependentes. Sucessivas ini­
ciativas de agentes externos 
abrem os territórios à dilapidação 
e exaustão, sobretudo de recursos 
não renováveis ou de renovação 
demorada.32

Ainda na área das preocupações 

com o processo de urbaniza- 
ção/metropolização, temos realizado 
pesquisas que resultam em contribui­
ções a eventos científicos, nos quais 
apresentamos os seguintes trabalhos: 
“Gestão metropolitana: intervenções 
técnicas e desafios da escala local”, 
onde destacamos o papel importante 
do planejamento, distinguindo o que 
se realiza sob formato compreensivo 
(globalizante e integrado) ou de 
forma incrementai (fragmentado e 
pontualizado),33 com teorizações e 
reflexões sobre a prática política e as 
formas de gestão do território por 
parte dos agentes do Estado. 
Recentemente, uma outra contribui­
ção à problemática urbana, enfocan­
do o caso de Brasília, foi debatida 
cm encontro multidisciplinar, sob o 
título “Os diversos mapas de uma 
“cidade nova”. Nota preliminar,34 
no qual algumas “imagens” ou confi­
gurações urbanas, materializadas por 
alguns agentes da urbanização, são 
avaliadas a partir de documentos e 
depoimentos explicitados ao longo 
da história da consolidação da capital 
federal. Esses mapas idealizados para 
Brasília quase sempre não redunda­
ram em realidades concretas, ou dito 
de outra forma, o “espaço mental” 
imaginado não se materializou no 
território ao longo do tempo.

Finalmente, cabe destacar as con­
tribuições de geógrafos para a 
Coleção Brasília (da Editora 
Universidade de Brasília). Ignez C. 
B. Ferreira e Nelba A. Penna apre­
sentam nessa coletânea o trabalho 
“Brasília: novos rumos para a perife­
ria”, no qual apontam alternativas de 
desenvolvimento em escala local, a 
partir das potencialidades que cada 
localidade apresenta e que pode ser 
dinamizada. É trabalho resultante de 
projeto de pesquisa com hipóteses e 
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teorização a respeito das alternativas 
para o desenvolvimento e aplicado 
sobre a realidade concreta. E um 
exemplo do que pode ser pensado 
para a periferia pobre do DF, que 
pode ser integrada à economia e à 
produção, a partir da redefinição das 
funcionalidades em âmbito local.35 
De nossa parte, contribuímos nessa 
coletânea com o trabalho “A realida­
de da metrópole: mudança ou trans­
formação na cidade?”, onde teoriza­
mos sobre o que se mantém, o que 
sofre modificações e o que se trans­
forma na capital. A preocupação 
básica é com o futuro da metrópole:

35 Esse trabalho foi incluído na Coletânea Brasília - Moradia e Exclusão, que se encontra no prelo (Ed. Universidade de Brasília).

aventam-se algumas medidas para 
alterar o ritmo e a direção da 
atual estruturação do espaço 
metropolitano, que inclui, neces­
sariamente, a implantação de um 
efetivo planejamento compreensi­
vo, com referencial globalizado 
de atuação, que evite o alarga­
mento da apartação socioespacial 
em curso.

Logicamente, remetemos os inte­
ressados a essa coletânea, pois, sendo 
inter e multidisciplinar possui contri­
buições de variado conteúdo e possi­
bilita amplo entendimento dos pro­
cessos subjacentes à urbaniza- 
ção/metropolização em nosso con­
texto.

À GUISA DE

CONCLUSÃO

Do exposto, esperamos ter dado 
uma visão abrangente: a) da mudan­
ça ocorrida no campo da geografia e 
b) de como os geógrafos, num 
amplo leque de atuações, têm se ocu­
pado de forma útil com o conheci­
mento da realidade, por meio de 
uma postura crítica e acentuadamen- 
te construtiva. Falta avançar ainda 
mais, sobretudo se pudermos contar 
com a compreensão e o apoio da 
sociedade. Apoio que se traduza em 

melhores condições de trabalho nas 
atividades de a) formação de novos 
quadros para o magistério, renovado 
conceituai, técnica e teoricamente (as 
crianças e os jovens ficarão agradeci­
dos no futuro, quando não terão 
mais que enfrentar uma disciplina 
maçante e, por isto, enfadonha) e b) 
atuação profissional em organismos 
públicos ou em empresas privadas. 
O geógrafo professor e o técni- 
co/profissional terão melhores res­
postas para os desafios a enfrentar 
nas amplas demandas do meio urba­
no e do ambiente rural.

Pensamos, todavia, que cada geó­
grafo deve capacitar-se (na universi­
dade e fora dela) para atender os 
seguintes pré-requisitos para uma 
eficiente e eficaz atuação na sua esfe­
ra de atuação profissional:

a) atualização teórico-metodológica. 
O moderno geógrafo, a partir de 
agora, deverá estar em dia com os 
avanços da área, em termos concei­
tuais, metodológicos e teóricos. 
Estar atualizado significará com­
preender o mundo e o lugar. Ter 
entendimento da realidade próxima e 
remota, dando assim sua contribui­
ção para a mudança e melhoria das 
condições socioambientais de seu 
meio e de espaços mais abrangentes;

b) capacidade técnica. Como refe­
rido anteriormente, há necessidade 
de o geógrafo estar atualizado com 
os instrumentos técnicos que estão à 
sua disposição para um bom desem­
penho profissional. As modernas téc­
nicas de sensoriamento remoto, de 
detecção, de arquivos de dados e de 
informações, de tratamento dos 
dados (sobretudo com o uso da 
informática), da troca de pareceres, 
opiniões e idéias em rede (por exem­
plo, via Internet), etc. Há novas téc­
nicas, muito desenvolvidas pelos que 
tratam dos sistemas de informações 
geográficas (SIGs) no sentido de dar 
tratamento visual dos dados em esta­
ções gráficas informatizadas.

c) conduta profissional ética. A 

ética na geografia não tem sido con­
veniente e suficientemente debatida e 
explicitada. Há uma vaga noção de 
que a ética poderia estar afeta ao 
Crea, que é o conselho que “fiscali­
za” a atividade profissional de enge­
nheiros, arquitetos/urbanistas, agrô­
nomos, geólogos e geógrafos. Mas 
as atribuições do Crea se prendem 
mais à capacitação técnico-profissio- 
nal e à tabela de honorários do que 
às questões de foro ético, que a 
nosso juízo estão em outra esfera. 
Avaliamos que a conduta ética tem 
forte ligação com a atuação do geó­
grafo em termos de pensamento, lin­
guagem (verbal ou escrita).

Assim como a sociedade estipula 
limites éticos para a atuação dos 
médicos (monitorada pelos CRMs), 
dos advogados (OABs), etc., assim 
também os geógrafos deveríam ter 
uma instituição que desse os parâme­
tros ou estatutos para o exercício 
ético da profissão. A atitude ética de 
um geógrafo, assim, poderia ser nor­
malizada em um código capaz de cir­
cunscrever seu comportamento fren­
te ao espaço socioambiental objeto 
de seu trabalho (estudos, pesquisas, 
relatórios técnicos, etc.).

Raramente se questiona o com­
portamento profissional de um geó­
grafo, de um economista, de um 
urbanista, assim como a sociedade 
cobra ética do médico, do advogado, 
do dentista. E hora de se pensar a 
respeito, mesmo porque isto valori­
zaria a profissão de geógrafo, colo- 
cando-o num patamar de confiabili­
dade e de inserção socioprofissional.

O comportamento ético do geó­
grafo se vincula a um saber estratégi­
co, do qual é possuidor, que deverá 
ser usado para o desenvolvimento 
integral e bem-estar de uma dada 
população. Daí não se admitir que o 
geógrafo se corrompa profissional­
mente, ensejando a opressão, a apar­
tação social ou as transgressões aos 
direitos do cidadão a partir de seu 
conhecimento e de seu trabalho.
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planejamento e p radoxos
Antônio José-Cafu, Deputado distrital pelo Partido dos Trabalhadores

Brasília enfrenta hoje o maior de todos os seus desafios, 
ou seja, resgatar a origem de uma cidade planejada. 
Nos anos de 1956, quando foi concebida pelo então 

presidente Juscelino Kubitschek, Brasília significava um novo 
marco na história do país. No meio da imensidão do Cerrado, no 

Planalto Central, bem no coração do país, a futura capital da 
República nascia dos sonhos do presidente e tornava-se realidade 
para abrigar uma nova civilização de migrantes de todos os cantos 

do país. Na lembrança dos candangos, essa foi uma época 
de muitas perspectivas:
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de Brasília o 
centro irra­
diador da 

“interioriza- 
ção”, levando

Para o migrante que chegava, 
Brasília significava uma cidade de 
fronteira, com um projeto de desen­
volvimento inigualável, abrigando 
todos os poderes políticos e ainda 
representava uma escultura moder­
na, uma cidade nova e saída do 
nada. Quem viesse para cá viveria 
um paraíso de oportunidades e 
experiências. “Novo Brasil”, “Novo 
Mundo”, “Nova América”, “Capital 
da Esperança”, “Epopéia da 
Construção da Nova Capital” 
diziam algumas das propagandas 
sobre a construção de Brasília que 
circulavam nos jornais de todo o 
país. O próprio Oscar Niemeyer, o 
construtor de Brasília, em 1961, 
assim se refere:

Aquela solidariedade humana nos 
dava a impressão dc viver em um 
mundo diferente, no mundo 
novo e justo que havíamos sem­
pre almejado. Naquele tempo 
vivíamos como cm uma grande 
família, sem preconceitos e desi­
gualdades. Moravamos nas mes­
mas casas, comíamos nos mesmos 
restaurantes, frequentavamos os 
mesmos lugares de diversão. 
Mesmo nossas roupas eram pare­
cidas. Estávamos unidos por um 
clima de confraternização resul­
tante de desconfòrtos idênticos.

Por várias razões, a construção 
de Brasília era prioridade no 
Programa de Metas de Juscelino 
Kubitschek (1956-1961). Engajado 
com o plano dc industrialização do 
país, baseado nas orientações teóri­
cas sobre o desenvolvimento da 
Cepal (Comissão Econômica para a 
América Latina, órgão das Nações 
Unidas), Juscelino pretendia fazer

a industrialização 
a todas as regiões do 

país e elevando o 
desenvolvimento da 

região Centro-Oeste.
Porém, mesmo 

com todo o embasa­
mento econômico à

construção de Brasília, 
foram muitas as críticas e oposições 
de todos os setores da imprensa, 
governo, partidos políticos e da pró­
pria sociedade que consideraram 
excessivamente caro e impróprio 
transferir o centro político adminis­
trativo para o Planalto Central. 
Apesar de tudo e demonstrando 
coragem arrojada, Juscelino conse­
gue implementar sua concepção e 
inaugura em 21 de abril de 1960 a 
nova capital da República.

A concepção do urbanista Lúcio 
Costa era criar uma cidade que fosse 
modelo em planejamento urbano, 
com zonas exclusivas e específicas a 
partir da atividade econômica ou 
social, com muito verde, com largas 
avenidas para facilitar o tráfego e, 
sobretudo, com inovadora arquite­
tura, baseada em standards dc cons­
trução, onde os blocos de residência 
fossem iguais a fim de facilitar as 
formas dc convivência e de moradia. 
Indiscutivelmente, por trás dessa
concepção estavam valores 
coletivistas, embora, 
obviamente, as 
relações de tra­
balho fossem 
eminente- 
mente capita­
listas.

Aos poucos, 
a cidade planejada 
e destinada a igualizar a 
vida das diferentes classes sociais 
foi dando lugar a segmentos mais 

Lembro

operário - AR PDF

exigentes, que subverteram o plane­
jamento estático e começaram a 
ocupar novos territórios. Era o iní-

cio do fim de uma idéia utópica. 
Assim, começava a haver os primei­
ros remanejamentos dentro do pró­
prio Plano Piloto, criavam-se as 
regiões do Lago Sul e Norte com 
estilos elitizados e próprios e a 
população mais empobrecida foi 
jogada para a periferia do Distrito 
Federal, com a criação de várias 
regiões administrativas.

Era, pois, também o início do 
maior paradoxo da cidade planejada: 
a inversão da idéia original, o fim da 
cidade igualitária e o surgimento de 
uma cidade com mecanismos de 
segregação, principalmente em 
decorrência do modelo urbano 
“polinucleado”, ou seja, grandes dis­
tâncias a serem percorridas.

Segundo o censo do IBGE, em 
1960, tinha-se 48,4% da população 
residente no Plano Piloto, contra 
41,3% morando nas cidades-satéli- 
tes e 10,3% em zonas rurais. Essa 
mesma população, no ano de 1980, 
pulou para 72,1% nas cidades satéli­
tes, contra 24,7% no Plano Piloto e 
apenas 3,2% nas zonas rurais.

Um dos grandes fatores que con­
tribuíram para essa acelerada migra­
ção rumo às cidades-satélites ocor­
reu no início da década de 1970, 
quando o governo federal colocou à 
venda os próprios apartamentos e 
residências destinados ao uso pelos 
funcionários públicos. Isso consti­
tuiu-se como um verdadeiro divisor 
de águas entre aqueles que podiam 
comprar e aqueles que não podiam.
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Assim, a estes últimos, geralmen­
te funcionários públicos menos qua­
lificados, foi negada a possibilidade 
de viver no Plano Piloto. 
Incorporadoras imobiliárias agiliza­
ram-se com o intuito de fazer bons 
negócios às custas dos subsídios 
governamentais e começaram a 
intermediar as transações de venda.

A ocupação 
do solo urbano

A idéia de que há terra abundan­
te e infinita no Distrito Federal foi 
um dos alicerces para a criação de 
muitas cidades-satélites em locais 
cada vez mais distantes do Plano 
Piloto e do acesso à infra-estrutura. 
Na realidade, praticamente todas as 
satélites originaram-se de ocupações 
ilegais de terra promovidas por 
migrações internas e externas, algu­
mas espontâneas e outras mais ou 
menos organizadas. Somente depois 
de concretizada a ocupação vinha a 
lei remover ou legitimar o assenta­
mento, criando a cidade e a região 
administrativa.

Os sucessivos governos foram os 
principais estimuladores dessa políti­
ca desordenada quando fizeram vista 
grossa ao que se passava e nada fis­
calizavam. Com um notável com­
prometimento com os interesses 
especulativos, as políticas e ações 
governamentais eram voltadas a 
incentivar a ocupação de áreas vazias 
e distantes, onde a urbanização e o 
transporte seriam mais onerosos. 
Isso contribuiu até para que o 
Distrito Federal tivesse um dos pio­
res serviços de transporte do país, 
com linhas com grandes percursos 
viários atendendo baixa densidade 
habitacional e tarifas excessivamente 
caras.

Brasília sofre, assim, como 
outras cidades médias e grandes, os 
problemas decorrentes do processo 
de urbanização.

O urbanista Cândido Malta 
Campos Filho resume as distorções 
do processo de urbanização brasilei­
ro na fórmula “centro congestiona­
do, periferia rarefeita”. Segundo ele, 
a origem desse fenômeno seria a for­
mação de “externalidades” no pro­
cesso de urbanização devido à valo­
rização nos terrenos urbanos pelos 
investimentos públicos. Esse fato, 
comumente chamado de “especula­
ção imobiliária”, induz à ociosidade 
da terra urbana, pois sua valorização 
independe do investimento do pro­
prietário. Os imóveis assim valoriza­
dos provocam a expulsão da popula­
ção de baixa renda, incapaz de 
suportar o preço dos novos aluguéis.

Essa ociosidade traz grandes pre­
juízos à coletividade, pois

como aproximadamente a meta­
de ou mais do espaço urbano 
brasileiro, nas médias e grandes 
cidades, está vazio, o cidadão 
que nelas habita anda, em média, 
pelo menos o dobro das distân­
cias que deveria andar, caso tais 
vazios inexistissem. Assim tam­
bém o poder público é obrigado 
a, pelo menos, dobrar o seu 
investimento e o custeio das 
redes de serviços públicos, que 
dependem da extensão da cida­
de.'

De outro lado, nas regiões já 
dotadas de infra-estrutura, há uma 
pressão do mercado imobiliário pela 
intensificação do uso das proprieda­
des, que se traduz na reivindicação 
de alterações nas leis de zoneamen- 
to. Essas alterações, freqüentemente 
feitas à revelia de maiores estudos, 
favorecem apenas aos proprietários 
de terrenos.

Segundo, ainda, Milton Santos, 
“num território onde a localização 
dos serviços essenciais é deixada à 
mercê da lei do mercado, tudo cola­
bora para que as desigualdades 

sociais aumentem. É o caso brasilei­
ro atual”.1 2

1 Cândido Malta Campos Filho, Cidades brasileiras: seu controle ou o caos, São Paulo, Nobel, 1989, p.55.
2 O espaço do cidadão, São Paulo, Nobel, 1987, p. 116.

Em Brasília, 51% da terra é 
pública, fruto de desapropriações. 
Nem por isso seu preço é menor em 
relação ao restante do país. Muito 
ao contrário, a própria Terracap 
reconhece que os preços da terra e 
moradia daqui são uns dos mais ele­
vados do país.

A estatização da terra sempre foi 
aspiração de urbanistas e de movi­
mentos sociais que lutam pela 
democratização do espaço urbano. 
No entanto, em Brasília essa grande 
margem de terras nas mãos do 
Estado dc nada adiantou para com­
bater as causas de segregação espa­
cial ou proporcionar maior acesso 
da população à terra e à moradia.

Dessa forma, a inversão dos 
valores foi total. Ao invés de ensejar, 
por parte dos antigos governos, 
maior compromisso com a conser­
vação e manutenção da terra públi­
ca, ocorreu exatamente o contrário. 
Por ser bem público e abundante, as 
ações governamentais não se preo­
cuparam em zelar e estabelecer os 
mecanismos necessários para frear a 
especulação imobiliária. Avaliando 
que a terra pública era infinita, 
foram frequentes as grandes nego­
ciatas, envolvendo inclusive permu- 
tas de terras entre o governo e agen­
tes privados, nas quais o interesse 
público quase nunca era garantido. 
Essa passou a ser a regra no que se 
refere à política fundiária e urbana 
praticada no DF durante os gover­
nos autoritários e clientelistas.

O ápice desse desmando no con­
trole e gerenciamento das terras no 
DF se deu nas gestões passadas, que 
tiveram à frente um verdadeiro pro­
motor da “farra dos lotes”. Foram 
muitos os condomínios e loteamen- 
tos urbanos feitos irregular e clan- 
destinamente em terras rurais, desti­
nadas pelo Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial (PDOT - 
Lei 353/92) para a contenção e cres­
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cimento urbano. A própria CPI 
(Comissão Parlamentar de 
Inquérito), recentemente concluída 
na Câmara Legislativa, demonstrou 
a existência de mais de 500 condo­
mínios ou loteamentos construídos 
à margem de qualquer interferência 
do Executivo.

A política praticada acabou por 
estimular a expansão horizontal 
excessiva das cidades, bem como a 
criação de vazios urbanos. Mesmo as 
ações mascaradas com um cunho 
social, como foi a edição da Lei 
770/92, a chamada Lei das 
“Doações de Lotes nos 
Assentamentos”, cujo autor foi o ex- 
governador Joaquim Domingos 
Roriz, na realidade, atendia aos inte­
resses da iniciativa privada, dos 
agentes modeladores do espaço 
urbano que sempre estimularam a 
venda da terra pública à população 
pobre por preços simbólicos.

A expansão da cidade para locais 
não urbanizados e a baixa densidade 
demográfica induz a maiores custos 
de urbanização, na medida em que 
não permite os benefícios da econo­
mia de escala na prestação dos servi­
ços públicos, em especial aqueles 
cujo fornecimento depende da 
expansão de uma rede já existente,
tais como água, esgoto, telefonia, 
energia elétrica e sistema viário. 
Além do que as distâncias entre 
emprego, residência e consumo 
ficam maiores, acarretando mais 
tempo gasto em transporte e 
incrementos na tarifa.

Recentes dados divulgados 
pelo novo governo do DF cons­
tatam que, cada vez mais, a cida­
de torna-se segregada. Os assen­
tamentos foram sendo criados 
sem um planejamento. De todos 
os existentes, apenas o assenta­
mento de Samambaia está regula­
rizado e, mesmo assim, parcial­
mente. Os demais, sem exceção, 
apresentam irregularidades fan­
tásticas, que envolvem a ausência 
de registro e de projeto urbanísti­
co e a ocupação de áreas de 
manancial, etc.

Dessa forma, a concentração ou 
dispersão de atividades no espaço 
influi no custo da infra-estrutura. 
Para dirigir essas atividades, segun­
do o interesse coletivo, as funções de 
regulação do mercado imobiliário e 
de prestação de serviços públicos 
devem ser coordenadas. De um 
lado, a distribuição das atividades no 
espaço determina a demanda por 
serviços públicos. De outro, a dispo­
nibilidade de infra-estrutura induz à 
ocupação de novos espaços. O pla­
nejamento integrado de ambas as 
políticas é condição para a racionali­
zação dos investimentos públicos e 
privados, visando assegurar maior 
eficiência para o sistema urbano em 
seu conjunto e qualidade de vida 
para a população.

A legislação 
urbanística no
Distrito Federal

A estatização da terra em Brasília 
provou ser insuficiente para a pro­
moção da justiça social. A solução 
da maioria dos problemas urbanos 
no Distrito Federal passa por um 
sistema de planejamento urbano, 
com participação popular, capaz de 

exercer maior con­
trole sobre o uso e 
a ocupação do solo 
e coibir a especula­
ção imobiliária.

Nesse sentido, 
vivemos um 
momento privile­
giado. Com a 
autonomia política 
e jurídica conquis­
tada em 1988, na 
Constituição 
Federal, o Distrito 
Federal passou a 

ser unidade integrante da Federação. 
A prerrogativa de legislar, que 
abrange as competências dos estados 
e municípios, foi transferida do 
Senado para a Câmara Legislativa.

Assim, possuímos o dever-direi- 
to de legislar sobre matéria urbanís­
tica, competência concorrente dos 
estados, e de promover o ordena­
mento territorial.

Em 1992, mesmo com muitas 
dificuldades inerentes ao primeiro 
mandato, o Poder Legislativo já se 
deparava com uma grande tarefa, 
qual seja a de fazer a Lei Orgânica 
do Distrito Federal (LODF), ou 
seja, a “Constituição Distrital ou 
Local”.

A Lei Orgânica contém um capí­
tulo dedicado à política urbana, 
onde há seções individualizadas, dis­
pondo a respeito “Dos Planos 
Diretores de Ordenamento 
Territorial e Locais do Distrito 
Federal”, “Do Sistema de 
Informação Territorial e de 
Desenvolvimento Urbano”, “Dos 
Instrumentos das Políticas de 
Ordenamento Territorial e de 
Desenvolvimento Urbano” e do 
“Sistema de Planejamento 
Territorial e UJrbano do Distrito 
Federal”.

No que se refere ao Sistema 
de Planejamento Territorial e 
Urbano, o papel do PDOT e dos 
Planos Diretores Locais, a serem 
elaborados para cada cidade-saté­
lite, é fundamental, visto que 
esses mecanismos não somente 
desenharão a ocupação da malha 
urbana, mas também definirão as 
medidas, políticas e ações seto­
riais que devem ser assumidas 
pelo governo local.

Em relação aos instrumentos 
urbanísticos, ressalta-se a previ­
são do solo criado, concessão de 
uso, preempção, parcelamento 
ou edificação compulsória, desa­
propriação, enfim todos aqueles 
instrumentos necessários para a 
operacionalização de maior con­
trole da função social da proprie­
dade.
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Até o momento, não há nenhuma 
proposição regulamentando esses ins­
trumentos urbanísticos. O único pro­
jeto que mencionou o princípio da 
função social da propriedade, da dife­
rença do direito de propriedade do 
direito de construir - e mesmo assim 
de forma indireta, porque não era 
esse o objeto de regulamentação - foi 
um Projeto de Lei Complementar 
02/95, de minha autoria, proposto 
com a finalidade de regulamentar o 
processo de elaboração dos Planos 
Diretores Locais. Essa proposição, 
obviamente, enfrentou os grandes 
interesses ligados ao capital imobiliá­
rio, que nem precisaram de maiores 
mobilizações, visto que possuem 
vários de seus representantes com 
mandato no Legislativo. Já no início 
da tramitação da mesma, a Comissão 
de Constitucionalidade e Justiça da 
Câmara Distrital, em votação flagran­
temente tendenciosa, porque analisou 
unicamente o mérito e não a legalida­
de, resolveu arquivar o referido pro­
jeto.

Além dos princípios e políticas 
que deveríam ser compreendidos 
nos Planos Diretores Locais, o pro­
jeto proporcionava ao Poder 
Executivo um importante instru­
mento de controle da ocupação do 
solo, quando dispunha no seu art. 
9o o seguinte:

ART. 9° - O Poder Público 
poderá suspender a outorga de 
licenças para construir e parcelar, 
nas áreas objetos de planejamen­
to, até a aprovação dos Planos 
Diretores Locais.

Como já era de se esperar, esse 
foi o principal dispositivo inquina- 
do. Ele ameaçava interesses explíci­
tos de parlamentares que cotidiana­
mente estão propondo a alteração 
do uso e ocupação desordenada fora 
do planejamento e, principalmente, 
a expansão da urbanização horizon­
talmente.

A proposta era sensata e óbvia, 
pois se não há ainda os Planos 
Diretores Locais e estudos capazes 

de assegurar quais os coeficientes de 
aproveitamento e taxas de ocupação 
do solo - nas regiões administrativas 
- pois eles estão em fase de elabora­
ção, como se poderá prever o 
aumento de índices construtivos em 
leis isoladas e específicas desprovidas 
do mínimo estudo?

As legislações urbanísticas da 
Itália, Canadá, Espanha e França, que 
estão muito mais avançadas do que a 
nossa, têm esse princípio como 
ponto pacífico. Enquanto se faz a dis­
cussão sobre o planejamento e se ela­
bora planos de ocupação do territó­
rio, há certo “congelamento” na 
outorga do direito de edificar até a 
conclusão final dos estudos técnicos. 
A Espanha, em sua Lei sobre o 
Regime do Solo e Ordenação 
Urbana, no art. 102, assim prescreve:

Los órganos competentes para la 
aprobación inicial y provisional 
de los Planes Generales 
Municipales, Normas
Subsidiarias del Planeamiento 
Municipal, Planes Parciales, 
Especiales o Estúdios de Detalle, 
podrán acordar la suspension del 
otorgamiento de licencias de par- 
celación de terrenos, edificación 
u demolition para áreas o usos 
determinados, con el fin de estu- 
diar su formación o reforma.

Em levantamento efetuado 
recentemente pelo IPDF, foi com­
provado que num universo de 300 
projetos de lei escolhidos, aleatoria­
mente, 25% previam alteração de 
normas/uso/gabarito, 30% diziam 
respeito ao parcelamento urbano, 
15% à ocupação de áreas públicas, 
14% à criação de núcleos 
rurais/agrovilas, 5% sistema viário, 
4% urbanização, 3% projetos de 
arquitetura e 4% os demais em 
outras políticas setoriais.

Esses dados demonstram a voraci­
dade dos parlamentares em legislar 
sobre as questões urbanas. Não há, 
em contrapartida, nenhum projeto de 
lei em tramitação na Casa regulamen­
tando os instrumentos urbanísticos, 

como sanções a serem aplicadas ao 
proprietário que descumpre a função 
social da propriedade, mecanismos 
previstos pela Lei Orgânica do DF 
que, se regulamentados, contribui­
ríam para um maior controle sobre o 
uso e ocupação do solo no DF.

O vício de origem desses proje­
tos aprovados é inconteste, já que 
em matéria de planejamento urbano 
cabe ao Executivo dispor com a 
aprovação do Legislativo. No entan­
to, o que vem acontecendo nos últi­
mos meses é uma inversão total das 
competências. A Câmara legisla, 
desprovida de qualquer conheci­
mento técnico e estudos sobre o 
tema, e o Executivo ainda sanciona e 
executa. O planejamento está sendo 
substituído por retalhamentos que 
só atendem a interesses corporati­
vos, econômicos e clientelistas.

A questão da criação da Cidade 
Estrutural é um bom exemplo. Ela 
não está prevista no Plano Diretor e 
toda a sociedade sabe que assentar 
uma cidade naquela região é total­
mente descabido do ponto de vista 
urbanístico e ecológico. Urbanizar 
aquela região para assentar uma 
cidade é infinitamente mais oneroso 
do que investir na elevação do aden­
samento e urbanização dos assenta­
mentos já existentes. Além do que, o 
próprio Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) realizou Estudo 
de Impacto Ambiental e Relatório 
de Impacto Ambiental (EIA e 
RIMA) e concluiu que a área é 
imprópria para o uso habitacional 
porque ela faz divisa com área de 
manancial e com o Parque Nacional. 
A vocação da área é para assentar 
pequenas e médias empresas não 
poluentes, e isso já consta no Plano 
Diretor Econômico do DF. Mesmo 
assim, a maioria dos parlamentares 
distritais desconsideraram as condi­
ções necessárias para a preservação 
do meio ambiente e aprovaram a 
criação da cidade.

Infelizmente, apesar de toda a 
legislação federal e distrital apontar 
para a necessidade do planejamento, 
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vive-se um momento de total des­
respeito aos planos diretores de ocu­
pação do território.

A própria Constituição Federal 
determina a obrigatoriedade do 
Plano Diretor (art. 182, parágrafo 
Io), instrumento da competência 
municipal para “promover, no que 
couber, adequado ordenamento ter­
ritorial, mediante planejamento e 
controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano” (art. 
30, VIII).

Ao plano diretor cabe definir “as 
exigências fundamentais de ordena­
ção da cidade”, por meio das quais 
se aferirá o cumprimento da função 
social da propriedade (art. 182, 
parágrafo 2o).

Assim, tudo o que diz respeito à 
ocupação e uso do solo urbano deve 
estar previsto no Plano Diretor. E 
ele que estabelece as formas de utili­
zação da propriedade fundiária não 
só compatíveis com a preservação 
do meio ambiente como também 
necessárias à melhoria da qualidade 
de vida do conjunto da população. 
Por meio do zoneamento, atribuirá 
à propriedade urbana a melhor utili­
zação possível no interesse da coleti­
vidade. Daí porque o fundamento 
do Plano Diretor consiste na função 
social da propriedade.

Portanto, para a promoção da 
justiça social, não basta a simples 
alocação de recursos em serviços 
públicos. Faz-se necessário que tal 
alocação adote critérios racionais 
quanto a sua localização, pois

(...) a igualdade dos cidadãos 
supõe, para todos, uma acessibi­
lidade semelhante aos bens e ser­
viços, sem os quais a vida não 
será vivida com aquele mínimo 
de dignidade que se impõe. Isso 
significa, em outras palavras, um 
arranjo territorial desses bens e 
serviços de que, conforme a sua 
hierarquia, os lugares sejam pon­
tos de apoio, levando cm conta a 
densidade demográfica e econô­
mica da área e a sua fluidez.3

Para determinar as ações adequa­
das aos objetivos pretendidos, faz-se 
necessário elaborar um plano, prece­
dido de um diagnóstico das necessi­
dades, de um levantamento dos 
recursos existentes e de uma compa­
ração entre as diversas ações possí­
veis, como muito bem menciona o 
professor Cândido Malta:

A estruturação do espaço da 
cidade, que implica questões 
como a localização dos usos 
habitacionais, comerciais e de 
serviços e os industriais, a densi­
dade ou intensidade de uso do 
solo dos bairros c como ligá-los 
entre si por um sistema de circu­
lação, é o essencial a ser definido 
cm um Plano Diretor 
Urbanístico.4

O plano diretor deve ser visto 
como instrumento orientador 
dos investimentos em infra- 
estrutura urbana, em conexão 
com as densidades obtidas atra­
vés de cálculo por instrumento 
específico previstas no zonea­
mento, definindo direções prefe­
renciais de desenvolvimento da 
cidade e distinguindo claramente 
a zona rural e especificando nessa 
onde deverá haver expansão 
urbana.5

Efetivamente, o planejamento 
urbano não faz parte da prática 
cotidiana da administração pública 
brasileira. E comum a adoção de 
políticas urbanas desvinculadas de 
planos de uso e ocupação do solo. 
No entanto, o processo de decisão 
a respeito do planejamento urbano 
deve reconhecer a existência de 
diversos atores com diferentes 
racionalidades c interesses. Planejar 
uma cidade precisa ser um proces­
so dinâmico e participativo onde 
há envolvimento de todos na cons­
trução e reconstrução do espaço 
urbano e onde se possa garantir 
verdadeiros “pactos territoriais”, 
para a efetivação da justiça social.

Precisamos encontrar técnicas 
capazes de viabilizar e compatibili­
zar as prioridades básicas da popu­
lação, o direito à vida na cidade, 
com o sistema permanente de ges­
tão urbana, onde todas as ações 
possam ser materializadas e “publi- 
cizadas”.

No Distrito Federal, apesar da 
tradição de planejamento, as expe­
riências nessa área assumem uma 
dimensão de frustração. Em grande 
parte, o descaso em administrar de 
forma a seguir o planejamento ade­
quado deu-se em decorrência das 
práticas clientelistas e corporativistas 
dos governos anteriores. Mesmo 
com a vitória da Frente Brasília 
Popular para o governo do DF, 
ainda mantém-se a forte influência 
do poder político retrógrado na 
máquina administrativa.

Indiscutivelmente, precisamos 
romper com essa dicotomia, resga­
tar o planejamento de Brasília e 
repensá-lo à luz da nova realidade. 
Nesse aspecto, o Distrito Federal 
pode ser um exemplo de planeja­
mento urbano no país, abrangendo 
não apenas uma cidade, mas toda 
uma microrregião, o que possibili­
ta um planejamento integrado de 
ocupação do conjunto de seu terri­
tório.

O ponto de partida se dará 
com a elaboração dos Planos 
Diretores Locais e com a revisão 
do PDOT previstos para o segun­
do semestre deste ano. Essas serão 
ações combinadas que desenharão 
um novo Distrito Federal. Esses 
novos planos, certamente, contri­
buirão para a explicitação dos 
diversos conflitos urbanos e para a 
previsão dos mecanismos necessá­
rios para superá-los. Acreditamos 
que será um processo dinâmico 
que contará com a participação 
ativa da sociedade civil organizada 
e, principalmente, dos movimen­
tos sociais, que, pela primeira vez 
na história dc Brasília, terão opor­
tunidade de definir uma cidade 
mais justa e melhor de se viver.

3 Santos, op. cit., p. 116. 4 BMalta, op. cit., p. 130. 5 Malta, op. cit., p. 103.
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O debate sobre expansão de sis­
temas políticos e econômicos e as 
formas pelas quais esse processo 
ocorre com suas implicações para a 
formação dc sistemas integrados de 
mercado, via urbanização ou cria­
ção de malhas regionais, pode ser 
dividido em dois campos comple­
mentares. O primeiro enfatiza as 
formas de concentração de poder 
político e econômico, de capital e 
trabalho, que realizam intervenções 
massivas e pontuais, criando verda­
deiras ilhas interconectadas por dis­
tintos meios, em maior ou menor 
grau. A contigüidade espacial, não 
sendo relevante, torna comum o 
uso da metáfora do arquipélago, 
um conjunto mais ou menos articu­
lado de relações mantidas entre as 
diversas cabeças-de-ponte do siste­
ma em expansão. O segundo 
campo enfatiza as formas de disper­
são de poder político e econômico, 
vinculando-se mais à visão clássica 
da fronteira agrícola em expansão, 
onde agricultores empurram uma 
linha “civilizatória” imaginária em 
direção a novas terras, no mais das 
vezes concebidas como vazias e 
prontas a serem incorporadas por 
contigüidade ao sistema em expan­
são. Aqui, a metáfora difusionista 
dos círculos concêntricos muitas 
vezes vem à mente para pensar os 
modos de integração decorrentes. 
No entanto, em uma era em que o 
espaço vem sendo aniquilado pelo 
tempo (Harvey 1989) cumpre 
repensar essas questões.

Neste trabalho, mais do que dis­
cutir a natureza de cada um desses 
campos e suas relações, quero usar 
como pretexto a pertinência mesma 
dessa discussão para explorar ques­

tões relativas a lógi­
cas de centralização 

’ w " e descentralização e 

suas importâncias para a economia 
política em geral. Assim, minha pers­
pectiva remete para vários dos âmbi­
tos cruciais para entender a dinâmica 
do crescimento e da acumulação eco­
nômicos, aquele das fronteiras em 
expansão, de sistemas políticos e eco­
nômicos em expansão, dos impactos 
das inovações tecnológicas e suas 
influências tanto na economia-políti- 
ca quanto nas formas de sociabilida­
de e na formação do espaço na con- 
temporaneidade. Evito deliberada- 
mente o abuso da expressão “expan­
são capitalista” porque, do ponto de 
vista antropológico e arqueológico, 
algumas das presentes considerações 
seriam úteis para pensar a incorpora­
ção de populações locais e outros sis­
temas políticos e econômicos inte­
grados.

Entretanto, é certo que os 
movimentos de fracionamcnto e 
unificação, centralização/descentra- 
lização, são centrais para a lógica 
do capitalismo no que diz respeito 
ao estabelecimento da divisão social 
do trabalho, características dos pro­
cessos produtivos e de acumulação. 
Marx, ao discutir a acumulação de 
capital, afirma que:

O movimento de acumulação 
social apresenta (...) por um 
lado, uma concentração crescen­
te dos elementos reprodutivos 
da riqueza nas mãos de empre­
sários privados, e, por outro, a 
dispersão c multiplicação dos 
focos de acumulação e concen­
tração relativos que se repelem 
mutuamente de suas órbitas 
particulares (Marx, livro 1, 
1976: 447)?

5

Para ele a tendência à concentra­
ção e centralização “não tardaria a 
levar a produção capitalista à catás­
trofe se, ao lado dessa força centrí- 
peta, tendências contrárias não pos­
suíssem, sem cessar, um efeito des- 
centralizador” (Marx, livro 3, 
1976: 241).

Para fins de exposição, dividi 
meus argumentos em duas grandes 
partes. A primeira relaciona formas 
de imobilização da força de traba­
lho com o que denomino dc modo 
de expansão concentrada. A segun­
da relaciona formas de dispersão da 
força de trabalho com o modo de 
expansão difusa. Tendo em vista a 
complexidade e abrangência de 
conhecimentos e dados que seriam 
necessários para esgotar as diversas 
implicações deste ensaio, o que se 
segue destina-se, antes de mais 
nada, a estimular nossa imaginação 
intcrpretativa.

Formas de
IMOBILIZAÇÃO DA FORÇA 

de Trabalho e o Modo 
de Expansão
Concentrada

“Todo observador desinteressa­
do vê perfeitamente que quanto 
mais os meios de produção se 
concentram em grande escala, 
mais os trabalhadores se aglo­
meram cm um espaço estreito” 
(Marx, livro 1, 1976: 475).

Meus estudos sobre grandes 
projetos (Ribeiro 1980, 1985,
1987) levaram-me à conclusão de 
que são uma forma dc produção 
tipicamente vinculada ao modo de 
expansão concentrada. Dentre os 
diversos componentes desses estu­

dos encontram-se dois funda­
mentais e relacionados entre 
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si: os de imobilização da força de 
trabalho e aqueles relativos aos 
impactos dos projetos na formação e 
transformação de sistemas regionais. 
De fato, as formas de imobilização 
da força dc trabalho vinculadas à 
expansão de sistemas econômicos 
implicam, em maior ou menor grau, 
modificações nos padrões de assen­
tamento, vias de transporte e comu­
nicação preexistentes (Laurelli 
1987).

Aumentemos nosso nível de abs­
tração indo além dos limites da pró­
pria noção de “imobilização da força 
de trabalho”, passando para o âmbi­
to do modo de expansão concentra­
da. Aqui podemos incluir, além dos 
empreendimentos direta e obvia­
mente vinculados à expansão do 
capitalismo (plantations, minas, 
fábricas e grandes projetos, p.ex.), 
aqueles indiretamente vinculados, 
como aldeamentos, missões e fortes 
militares. Estes últimos também 
possuem populações imobilizadas 
em esquemas específicos de arranjos 
espaciais planejados e direcionados 
para objetivos designados de confor­
midade com uma burocracia centra­
lizada, em centros hegemônicos e 
porta-doras de interesses claramente 
expansivos. Suas presenças, com 
suas necessidades logísticas e pro- 
gramáticas, causam profundas modi­
ficações em todos os níveis da vida

Criam-se núcleos urbanos, novos nós nas grandes

malhas de circulação de mercadorias,

dados e trabalhadores

das populações locais em cujas áreas 
se instalam.

Com alta freqüência, esses 
empreendimentos transbordam, isto 
é, passam a ter uma população e 
áreas fora do controle direto da 
população e do espaço construídos 
para os fins do sistema em expansão. 
Leite Lopes (1988) mostrou como 
um complexo fábrica—vila operária 
experimentou esse processo (veja 
adiante). Criam-se, assim, núcleos 

urbanos de maior ou menor impor­
tância e, por conseguinte, novos nós 
nas malhas de circulação de merca­
dorias, trabalhadores e informação. 
Evidentemente a criação, consolida­
ção ou transformação de sistemas 
regionais a partir de formas concen­
tradas de expansão pressupõem a 
inserção das diversas localidades em 
uma malha, uma teia de relações que 
vincula, em graus diferentes, o local 
ao supralocal (regional, nacional, 
metropolitano, internacional, trans- 
nacional).

Em nenhum outro lugar, essas 
dinâmicas são mais claras do que 
naquelas iniciativas umbilical e dire­
tamente vinculadas à produção de 
mercadorias e de infra-estrutura para 
o crescimento das forças produtivas 
capitalistas. Acontecimentos inseri­
dos nas dinâmicas próprias à expan­
são do sistema mundial, como plan­
tations e muitos tipos de grandes 
projetos (canais, ferrovias e estradas, 
mais notadamente) extrapolam de 
imediato seus impactos regionais 
para relacionarem-se diretamente 
com o processo de integração capi­
talista, de encolhimento do mundo 
(Harvey 1989), com suas múltiplas 
implicações no processo de globali­
zação.

Basta ver as mudanças associadas 
às plantations em diferentes áreas do 
globo, com os fluxos de trabalho 

forçado criando 
conexões huma­

nas intercontinentais, mercados de 
trabalho etnicamente segmentados e 
fluxos e rotas de mercadorias inter­
nacionais. Os sistemas regionais, as 
populações locais e as que se forma­
ram, tornaram-se, em regiões como 
o sul dos Estados Unidos, o Caribe 
e o Nordeste brasileiro, indelevel- 
mente marcados por esses processos 
estruturantes. As minas também 
seriam outro importante exemplo a 
ser detalhado, sobretudo se conside­
rarmos a colonização da América 
Espanhola. Por outro lado, obras 
como as dos canais de Suez (1859) e 

Panamá (1914), além dos seus 
impactos regionais, transformam a 
circulação de mercadorias a nível 
global, contribuindo clara e direta­
mente para o encolhimento do 
mundo.

Mas há iniciativas mais intensa­
mente vinculadas a impactos regio­
nais ou nacionais. Dentre elas pode­
mos mencionar a exploração petrolí­
fera e o seu peso na criação dos sis­
temas regionais do Texas, nos EUA, 
e da Patagônia argentina (Olien & 
Olien 1982; Rofman & Romero 
1973); assim como os casos de 
Paulista (Pernambuco) e Brasília.

José Sérgio Leite Lopes (1979,
1988) mostrou como o transborda- 
mento do esquema de imobilização 
da força de trabalho dc uma fábrica 
têxtil em Paulista, Pernambuco, foi 
progressivamente transformando o 
sistema fábrica—vila operária em 
uma cidade que, no presente, faz 
parte da área metropolitana de 
Recife. Seu trabalho deixou claro, 
de maneira exemplar, como na his­
tória, as formas de imobilização da 
força de trabalho podem transfor- 
mar-se em poderosas forças urbani- 
zadoras. Federico Neiburg (1988), 
percorrendo caminho semelhante, 
analisou o mesmo processo na 
Argentina, com relação a uma fábri­
ca de cimento em Olavarria. Ambos 
os casos referem-se a importantes 
centros dos sistemas regionais de 
que fazem parte.

Já a história da construção de 
Brasília ilustra, como nenhuma, as 
mudanças causadas pela intervenção 
planejada de um grande projeto e 
seus efeitos inesperados. Por se tra­
tar da construção de uma cidade, de 
uma capital federal, que seguiu os 
cânones do urbanismo modernista, 
tornam-se óbvias as imposições 
sobre as formas de organizar o espa­
ço no Plano Piloto. Ao mesmo 
tempo, trata-se de um grande proje­
to de alcance nacional, com diferen­
tes impactos nas articulações das 
diversas regiões socioeconômicas do 
país, nos fluxos migratórios, de mer­
cadorias e informações. 
Relembremos, ainda, sua relevância 
como momento da fronteira em
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expansão para o oeste e para a 
Amazônia.

A história dessa obra é igualmen­
te indicativa da importância dos 
esquemas de imobilização da força 
de trabalho para a formação da con­
figuração espacial do Distrito 
Federal como um todo (Ribeiro 
1982), isto é, para a formação da 
cidade polinucleada que c Brasília 
com suas satélites. Os diversos 
acampamentos das empreiteiras par­
ticipantes da construção conforma­
vam o sistema acampamento/grande 
projeto (Ribeiro 1991a). Tomemos, 
em particular, os acampamentos 
concentrados na Vila Planalto (loca­
lizada entre a Praça dos Três 
Poderes e o Palácio da Alvorada) 
que, durante os anos que antecedem 
a inauguração da cidade em 1960, 
transbordaram formando a Vila 
Amauri de cujo reassentamento for­
çado em 1959 se originaram algu­
mas das cidades satélites. Assim, a 
construção da capital federal permi- 
tever as implicações que um grande 
projeto tem ao nível nacional, regio­
nal (considerando seus efeitos sobre 
a estruturação do espaço do Distrito 
Federal, o estado dc Goiás e o 
Centro-Oeste) e local.

Ressaltemos ainda que as formas 
de imobilização da força de trabalho 

se tratam, em geral, de formas de 
subordinação e dinâmicas altamente 
vinculadas a territoria-lidades especí­
ficas transformadas e construídas 
conforme necessidades intencional­
mente definidas pela esfera da pro­
dução. Os trabalhadores, dentro 
desses esquemas, encontram-se em 
um espaço funcionalmente desenha­
do para atender demandas e raciona­
lidades produtivas, dc forma que até 
o lazer passa a fazer parte de um 
universo totalizante. O mundo 
doméstico e o privado são igualmen­
te invadidos de maneira inequívoca. 
A própria identidade das pessoas é 
passível de ser construída em relação 
às experiências residenciais c migra­
tórias existentes no circuito migrató­
rio dos grandes projetos (Ribeiro 
1991b, 1992, 1994). Com efeito, 
pode-se aproximar diversos esque­
mas de imobilização da força de tra­
balho às instituições totais (Ribeiro 
1980, 1991a).

Em suma, esse rápido percurso 
sobre diversas formas de imobiliza­
ção da força de trabalho vinculadas a 
formas concentradas de expansão de 
capital e trabalho é representativo da 
riqueza da literatura e discussões 
sobre o assunto, em especial no que 
diz respeito a dois grandes focos: a 
análise de como as formas dc imobi­

lização da força de trabalho retratam 
com alta fidelidade a construção de i 
populações c da vida social pelo c 
para o capital; e como o espaço, i 
sendo alterado por essas iniciativas, j 
passa a ter novas características de 
inserção em sistemas regionais inte- \ 
grados de mercado. Vê-se que, dire- j 
ta ou indiretamente, as formas de 
imobilização da força de trabalho | 
são altamente orgânicas com as j 
necessidades de expansão e reprodu- i 
ção da lógica do capital.

Contudo, as mesmo tempo que *f 
historicamente gera formas de con- j 
centração e imobilização, o capital í 
gera dispersão e movimento popula- i 
cional. Na verdade, centra-lizar c 
descentralizar são movimentos que J 
necessitam ser entendidos de manci- | 
ra relacionai e que podem ser mais i 
ou menos funcionais de acordo com ! 
ramos de atividades econômicas ou 
momentos históricos. As “formas de i 
dispersão da força de trabalho” são o ! 
outro lado da questão a ser explora- t 
do na próxima seção. Antes, porém, i 
devo frisar, para efeito de enfatizar a 
distinção analítica, que as formas de ; 
imobilização da força de trabalho 
vinculadas ao modo de expansão 
concentrada, implicam em controle i 
direto e planejado do capital sobre as 
formas de construir e gerir o espaço.

HUMANIDADES-27



Formas de Dispersão 
da Força de Trabalho 
e o Modo de
Expansão Difusa

Concentrar ou dispersar, centrali­
zar ou descentralizar fatores de pro­
dução não são necessariamente deci­
sões tomadas pelo capital transfor­
mado em sujeito todo racional. Em 
grande medida, os resultados das 
dinâmicas de investimentos, diferen­
ciados de acordo com distintos 
ramos da produção, têm a ver com o 
nível geral e desigual de desenvolvi­
mento das forças produtivas e as 
diferentes relações de hegemonia 
político-econômica mantidas inter e 
intra-setores. Assim, a diferente dis­
tribuição de fatores como energia, 
informação, meios de comunicação 
e força de trabalho tem importância 
central, tanto quanto o tipo de 
empreendimento em questão, para 
as possibilidades de concentração ou 
dispersão. Isso significa que a dinâ­
mica centralizar/descentralizar se dá 
cm complexo ambiente onde se 
incluem constrangimentos ambien­
tais, sociais, econômicos, políticos, 
tecnológicos c ideológico-culturais. 
Nesse cenário, as volições racionais 
dos agentes, evidentemente, não são 
o fator principal. Como, por exem­
plo, destacar os complexos processos 
de centralização concomitantes à 
revolução industrial, com sua urba­
nização, emergência de grandes con­
centrações fabris, portos, etc., da 
disponibilidade de energia e meios 
de comunicação em certos locais, 
assim como da emergência do pró­
prio Estado-Nação com suas pecu­
liaridades ideológicas e suas manei­
ras de organizar a relação socieda­
de—território—cultura?

As formas de imobilização da 
força de tra­
balho cha­
mam a atenção 

para a
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relação íntima entre residência e a 
lógica do capital em territórios dese­
nhados e controlados por este. Para 
explorar a construção da noção de 
formas de dispersão da força de tra­
balho, focalizarei dois fenômenos 
contemporâneos que designarei de 
nômades transnacionais e de cottage 
system eletrônico; fenômenos que 
envolvem uma relação, maior ou 
menor, entre a lógica do capital e 
territórios. Procurarei, igualmente, 
evocar seus impactos sobre proces­
sos de transformação do mundo 
contemporâneo, em especial sobre 
aqueles que têm a ver com a cons­
trução do espaço e a formação de 
sistemas regionais.

Karl Marx cunhou a expressão 
“nômade industrial” para referir-se à 
“infantaria ligeira do capital”, aos 
trabalhadores engajados nas constru­
ções de estradas de ferro no século 
passado e que, vivendo em precários 
acampamentos, eram constantemen­
te transferidos de um ponto para 
outro conforme as necessidades do 
processo produtivo. Certamente 
trata-se de uma forma de dispersão 
da força de trabalho sobre o espaço 
totalmente marcada pelas caracterís­
ticas do empreendimento que se 
desdobra sobre uma vasta extensão 
linear de território. Essa é uma área 
de franca interseção entre as formas 
de imobilização e as de dispersão, já 
que sabemos que as grandes obras 
existem em uma cadeia de empreen­
dimentos, o circuito migratório dos 
grandes projetos (Ribeiro 1992, 
1994), que torna a experiência do 
trabalhador desse segmento da cons­
trução civil uma vida laborai típica 
de imobilização via moradia. Assim, 
apesar de os trabalhadores de gran­
des projetos serem certamente 
nômades industriais, vinculados ao 
modo de expansão de trabalho. Em 
primeiro lugar, justamente porque 

• • •<

sua experiência, ao contrário de uma 
imobilização típica de um sistema 
fábrica—vila operária, é de uma 
sequência de migrações com imobi­
lização, o que os desterritorializa. 
Em segundo lugar, porque, hoje 
mais do que nunca, a “infantaria 
ligeira do capital”, ou ao menos sua 
elite, da qual os bichos-de-obra são 
exemplares, trava suas batalhas a 
nível global, em diferentes obras 
espalhadas pelo planeta, fazendo 
com que a seqüência de experiências 
se dê em um quadro de encolhimen­
to do mundo, da alta compressão do 
espaço—tempo (Harvey 1989), 
inseridas em uma lógica tipicamente 
transnacional, na qual os espaços 
locais se relacionam com o espaço 
global fragmentado, mas onde a dis­
persão do sistema não implica em 
descentralização (Sassen 1991).

De fato, o que interessa reter, 
acima de tudo, é a transnacionalida- 
de e a desterritorialização promovi­
das por formas de dispersão vincula­
das ao modo de expansão difuso. 
Aqui a referência à territorialidade 
passa a ser secundária, ou de menor 
importância. O transnacionalismo 
tem profundas implicações para as 
relações entre os diversos níveis de 
integração (local, regional, nacional 
e internacional), já que os recorta 
transversalmente colocando cm risco 
a lógica mesma das entidades terri­
toriais (e suas representações cultu­
rais e políticas) sobre as quais estão 
organizadas as dimensões não-trans- 
nacionalizadas das economias políti­
cas.

Vejamos essas afirmações mais 
concretamente, por meio de dois 
exemplos do que denominei de 
nômades transnacionais, o primeiro 
já em curso em diferentes regiões do 
mundo, e o segundo, ainda no plano 
das possibilidades.

E notável e crescente a importân­
cia dos fluxos migratórios globais 
para a economia mundial, nacional 
e regional. Em escala global, as 

remessas de migrantes do 
hamado Terceiro Mundo
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seus países de origem têm implicado 
em importantes fluxos de capital, 
algo, de acordo com a revista Veja, 
de 7 de setembro de 1994, ao redor 
de US$ 37 bilhões, em 1990. 
Estima-se que os migrantes nipo- 
brasileiros no Japão

juntam ate US$ 3 bilhões, mais 
do que o dobro das exportações 
brasileiras de café no ano passa­
do. Isso é também quase cinco 
vezes o lucro líquido da 
Petrobras, a maior estatal brasilei­
ra, em 1993 (...) Mesmo o Banco 
do Brasil, que diante dessa conta­
bilidade se dispõe a socorrer 
desde o ano passado os bilhões 
que os emigrantes mandam do 
Japão, tem resultados líquidos 
sete vezes menores que os da 
nova clientela. Bastaram os pri­
meiros 30 mil correntistas para 
despejar nos seus cofres US$ 350 
milhões (Corrêa 1994: 72).

Economias como as de 
Governador Valadares (MG) e 
Maringá (SP), entre outras, têm se 
transformado radicalmente por conta 
da inserção de seus habitantes nesses 
fluxos globais. Os “brazucas” de 
Governador Valadares, município de 
210 mil habitantes, são, segundo os 
dados de Weber Soares (em Corrêa 
1994: 76), 33.468 pessoas das quais 
30% partiram para sempre, 82% 
para os EUA “onde 35,1% das 
mulheres se empregaram em serviços 
domésticos e 33,8% dos homens tra­
balham em hotéis e restaurantes. 
Emigra-se dali desde a década de 
I960 (1,7%), mas foi depois de 
1985 que 63,3% correram para o 
aeroporto”. Em outro trabalho 
(Ribeiro 1993), sugeri que os antro­
pólogos deveríam estudar consisten­
temente as populações brasileiras no 
exterior, para podermos, dessa vez 
compreender, dentre outras coisas, a 
identidade de brasileiro em uma 
situação de minoria étnica. Sobre os 
“brasiguaios” pode-se contar com o 
trabalho de Sprandel (1992). Sobre 
os “brasucas” na área metropolitana 
de Nova York está o livro de 
Margolis (1994).

Ao mesmo tempo, cresce a litera­
tura sobre migrantes transnacionais 
na antropologia (Camposeco 1990; 
Ribeiro 1991b, 1992; Rodríguez 
1993; Basch, Schiller & Blanc 1994; 
p. ex.), migrantes que

constroem campos sociais que 
recortam fronteiras geográficas, 
culturais e políticas. Imigrantes 
que desenvolvem e mantêm múl­
tiplas relações —- familiares, eco­
nômicas, sociais, organizacionais, 
religiosas e políticas — que ultra­
passam fronteiras (...) Um ele­
mento essencial do transnaciona- 
lismo é a multiplicidade de 
envolvimentos que os transmi- 
grantes sustentam tanto nas 
sociedades de origem quanto nas 
que os hospedam (Basch, Schiller 
& Blanc 1994: 7).

Esses novos migrantes só podem 
existir graças ao nível de desenvolvi­
mento atual das formas de transpor­
te e comunicação e da maior disse­
minação de 
informações em 
que implicam.

Os antropólogos

deveríam estudar as populações

brasileiras no exterior e suas novas identidades

Dessa forma, os migrantes hoje, 
mais do que nunca, podem olhar 
para o espaço econômico em escala 
global e tomar decisões visando 
maximizar suas oportunidades, espe­
cialmente em se tratando de migra­
ções temporárias de ida e volta. 
Comprovadamente, as experiências 
dos migrantes transnacionais leva a 
uma relativização do Estado-Nação, 
tanto o de origem quanto o de per­
manência temporária, e a uma cres­
cente exposição a novas ideologias 
políticas e econômicas que são 
difundidas em seus países de ori­
gem.

Os impactos desse novo tipo de 
transumância certamente não são da 
ordem daqueles descritos na seção 
anterior, tão claramente vinculados a 
esquemas de imobilização da força 
de trabalho dominados por uma 
organização centralizada. Pode 

haver até algum tipo de exposição a 
pequenos esquemas de imobilização 
da força de trabalho, como os barra­
cões para migrantes jamaicanos e 
mexicanos temporariamente empre­
gados em safras nos EUA. Porém, 
não é da exposição a uma lógica de 
imobilização via moradia que advém 
a especificidade dessa experiência, 
mas do fato de construir-se um sis­
tema de trabalho migrante 
(Burawoy 1976) de alta rotativida­
de, verdadeiramente transnacional 
(não supostamente como ocorria no 
fluxo para as minas da África do Sul 
com o artifício engenhoso dos ban- 
tustans) e sem ser diretamente con­
trolado por nenhuma grande agên­
cia capitalista identificável, mas por 
um conjunto disperso de agentes, ou 
pelas novas dinâmicas da relação 
capital/trabalho em escala global. Os 
efeitos vinculados à migração trans­
nacional existente — sobretudo a 
relativização da eficácia do Estado-

Nação, em todos os planos, e a 
emergência de uma consciência des- 
territorializada e supranacional — 
são por mim considerados como 
uma das condições para a emergên­
cia da trans-nacionalidade e, quem 
sabe, da trans-nação e do trans-esta- 
do (Ribeiro 1994a).

O segundo exemplo de nomadis- 
mo transnacional é prospectivo e 
merecerá uma breve alusão. No con­
texto de uma Comunidade Européia 
transnacionalmente integrada, Paul 
Virilio (1994: 6) considera que “as 
mudanças atuais na natureza do 
emprego (trabalho em regime de 
tempo parcial, desemprego estrutu­
ral, etc.) vão acarretar, num prazo 
muito curto, uma reviravolta na 
natureza da habitação social”. A ins­
tabilidade dos empregos, com con­
tratos de trabalho por tempo deter­
minado, provocará o surgimento de 
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“refugiados sociais autóctones”, pro­
letários que dessa vez se deslocarão 
não à procura das estradas de ferro 
mais de “empregos precários, ao bel- 
prazer de um mercado internacio­
nal” criando a necessidade por “alo­
jamentos transitórios” ou, posso 
inferir, de trabalhadores que com 
seus motor-homes, mobilizados via 
moradia, se locomovam, tal qual 
proletariado flutuante, visando 
maximizar as oportunidades existen­
tes no espaço econômico cada vez 
mais marcado pela volatilidade e ins­
tabilidade.

A flexibilidade do capital, em sua 
nova fase de acumulação (Harvey
1989),  com “fluxos tensionados c

doméstica
a seu empregador

estoque zero”, teria que ser acompa­
nhada pela flexibilidade extrema da 
circulação permanente do proletaria­
do, tornada possível pelo presente 
estado dos meios de comunicação e 
transporte. Afinal, para um proleta­
riado desenraizado e desterritorializa- 
do qual seria a diferença entre viver 
desempregado na periferia de alguma 
cidade ou temporariamente emprega­
do em estacionamentos alçados à 
forma paroxística do acampamento 
temporário? Virilio é pessimista, vis­
lumbra uma provável confrontação 
entre nômades e “teletrabalhadores” 
sedentários e, também, “a descons- 
trução dos subúrbios, esses bairros 
vivos que ainda favorecem a sociali­
zação. Em vez disso haverá um infi­
nito vaguear, um percurso profissio­
nal cujo itinerário residencial não 
mais será assegurado”. Trata-se, 
agora, e parafraseando Marx, de um 
nomadismo pós-industrial.

Foi Marx, igualmente, quem cha­
mou a atenção, no contexto da pri­
meira fase da industrialização e da 
centralização que unidades produti­
vas do tipo fábrica causavam, para a 

relação trabalho a domicílio, explora­
ção da força de trabalho e acumula­
ção de capital. O fato de encontra­
rem-se dispersos fora da fábrica, mas 
centralizados por capitalistas, não 
garantia que certos segmentos do 
processo produtivo da indústria têxtil 
estivessem menos propensos à explo­
ração virulenta dos trabalhadores. Ao 
contrário, em residências ou escolas, 
encontrava-se uma alta subordinação 
de uma força de trabalho tipicamente 
formada por mulheres e crianças 
expostas a longas, exaustivas e mal- 
remuneradas jornadas de trabalho 
(cf. Marx, livro 1, 1976: 326-342).

De acordo com Marx:

tem apenas o nome em comum 
com a antiga indústria domestica 
que supõe o metier independente 
nas cidades, a pequena agricultu­
ra independente nos campos e, 
acima de tudo, um lar pertencen-
te à família operária. Ela se con­
verteu, no presente, em departa­
mento externo da fábrica, da 
manufatura ou da loja de merca­
dorias. Além dos operários da 
fábrica, da manufatura c os arte­
sãos que concentra cm grandes 
massas em vastos ateliers, onde 
ele os comanda diretamente, o 
capital possui um outro exército 
industrial, disseminado nas gran­
des cidades e nos campos, que ele 
dirige por meio de fios invisíveis 
(Marx, livro 1, 1976: 327).

A aparente dispersão espacial do 
trabalho doméstico, com sua descen­
tralização, se dava sob a hegemonia e 
controle da centralização concentra- 
dora do capital, o que facilitava mais 
ainda a exploração já que “a faculda­
de de resistência dos trabalhadores 
diminui em razão de sua dispersão e 
que todo um bando de vorazes para­
sitas se interpõe entre o empresário e 
o operário.” (Idem: 328).

No presente, sociólogos e antro­
pólogos (Virilio 1994; Escobar 
1994) criam neologismos como 
“teletrabalhadores” e “cibercultura” 
para explorar os impactos das tecno­
logias eletrônicas dc comunicação e 
informática na estruturação do 
mundo moderno com seus lares ele­
trônicos, misto de unidades residen­
ciais e produtivas, vinculados a siste­
mas locais, regionais, nacionais e 
transnacionais via redes de computa­
dores. Dessa maneira, podemos, em 
mais uma paráfrase, explorar a idéia 
do cottage system eletrônico.

Assim como o “poder benfazejo 
do vapor” unia ao seu redor uma 
“miríade de sujeitos” (Marx, livro 
1, 1976: 299), hoje o poder da ele­
tricidade e da informação une uma 
miríade infinitamente maior, uma 
comunidade virtual e imaginada, a 
base simbólica da trans nação 
(Ribeiro 1994a), ao redor dessas 
grandes usinas processado-ras de 
informações que são os computa­
dores e suas redes. Networks pro­
movem uma centralização descen­
tralizada, ou uma descentralização 
centralizada, dando de certa forma 
uma maior flexibilidade ao traba­
lhador com relação ao empregador. 
Por um lado, não se pode cair na 
ilusão, frequente entre os usuários 
das novas tecnologias dc comunica­
ção informatizada, de estarmos 
diante do reino puro da democra­
cia burguesa finalmente instaurada 
em sua essência rousseauniana via 
redes eletrônicas. Por outro lado, 
tampouco se trata da fantasia tota­
litária, panótica de um Big Brother 
vigiando a todos. Em realidade, 
não se pode retificar o computador 
e as redes de informação, o meio 
tecnológico que viabiliza novas 
formas de comunicação e relações 
de trabalho. Como afirma 
Feenberg (1990), a respeito da 
entrada da computação, automação 
e da inteligência artificial no 
mundo industrial, toda inovação 
tecnológica é portadora de um 
potencial de dominação e de libera­
ção, de utopia e distopia.
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Certamente, os trabalhadores de 
classe média, profissionais mais 
qualificados e autônomos, poderão 
gozar das vantagens decantadas da 
descentralização do lar eletrônico, 
onde a pessoa poderá desempenhar 
suas tarefas sem abandonar sua casa, 
aproveitando mais do seu tempo 
livre no espaço doméstico. Já para o 
proletário eletrônico, não é difícil 
imaginar controles por meio dos 
quais a não utilização do teclado em 
um prazo prefixado implique em 
advertências ou punições automáti­
cas que dispensem a existência de 
controladores da produção, fazendo 
com que o processo produtivo dos 
tempos modernos e tayloristas pare­
ça o reino da nonchalance.

Assim, em última instância, o 
impacto da tecnologia informática 
será resultante de um embate político 
travado entre os interessados em suas 
potencialidades, seus usuários, agên­
cias reguladoras, novas ou preexisten­

tes, que administram o direito das 
pessoas em um ambiente ideológico e 
culturalmente constrangido (a socie­
dade civil), um ambiente relativamen­
te estruturado por sistemas de estrati- 
ficação social e de poder preexistentes.

De qualquer forma, tanto o 
nomadismo transnacional quanto o 
cottagesystem eletrônico, em 
implantação numa era em que o 
setor de serviços cresce significati- 
va-mente, representam a possibili­
dade de efetivamente realizar uma 
dispersão da força de trabalho inse­
rida em um tempo e espaço relati- 
vizados pela dinâmica da compres­
são do espaço—tempo em escala 
planetária, impulsionando o modo 
difuso de expansão que prescinde 
de formas de imobilização tipica­
mente vinculadas ao modo de 
expansão concentrada. Seus impac­
tos para a transformação e estrutu­
ração dos sistemas regionais inseri­
dos em um sistema de espaços 

fragmentados globais (articulados 
frequentemente via satélite) só se 
farão representar nitidamente em 
uma escala histórica maior.

Contudo, é possível concluir 
que as relações entre os modos de 
expansão concentrada e difusa e 
as formas de imobilização e dis­
persão da força de trabalho conti­
nuarão sendo centrais para a com­
preensão das maneiras de repro­
duzir e estruturar a vida social, 
política, econômica e cultural 
contemporânea. Concentração, 
difusão, imobilização e mobilida­
de sempre conviverão com suas 
diversas táticas para fixar e fazer 
circular força de trabalho, merca­
dorias e informações. Na verdade, 
são relações que se dão em um 
contexto de transformações e 
lutas por hegemonia, cujos resul­
tados são difíceis de prever sem 
entrar no reino escorregadio da 
futurologia.
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Do * Global

Marilia Steinberger 2

I
I
1
I
I 
!

I- Remexendo 
velhos papéis para 

encontrar o gancho 
urbano- ambiental
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Quando Lynch, há cerca de 30 
anos, escreveu um artigo intitulado “A 
cidade como meio ambiente”, nos fez 
um convite que soou como um exercí­
cio de futurologia: imaginar que o 
crescimento da população e a evolução 
da tecnologia tivessem urbanizado 
todo o globo e que uma única imensa 
cidade cobrisse a superfície da terra. 
Apresentou essa perspectiva como um 
pesadelo, pois tal cidade seria monóto­
na, impessoal, abstrata e sem contato 
com a natureza. Mas ele não parou por 
aí. Pediu que supuséssemos estar nas 
nossas mãos, planejar um setor da 
hipotética cidade mundial para melho­
rar suas condições de vida. 
Argumentou que tínhamos meios para 
produzir uma atmosfera agradável no 
local onde vivemos nosso cotidiano. 
Ao mesmo tempo, constatou que já 
estávamos conscientes da feiúra e do des­
conforto que o colosso urbano impin­
gia a seus habitantes. Nas suas palavras:

1 Este trabalho teve como ponto de partida os debates efetuados num grupo de estudos formado com Lúcia Cony Cidade, Marli Silva e Débora 
Andreolli, as quais a autora agradece.
2 Professora adjunta e coordenadora de extensão do Departamento de Geografia da Universidade de Brasília.
3 Lynch, Kevin. “The city as environment.” Scientific American. Setembro de 1965. pp. 209-219.
4 Alexander, Christopher. El medio ambiente. Conferência lida no II International Symposium on Regional Development, Tóquio, setembro de 1968. 
Publicada em La estructura del medio ambiente. Barcelona, Tusqucsts Editor, 1971.
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Os meios e a consciência devem 
entrelaçar-se (...) A enormidade, 
complexidade, diversidade de fun­
ções e estilos de vida do colosso 
urbano nos causam (...) dúvida 
sobre nossa capacidade de controlar 
a qualidade do meio ambiente (...) 
E fácil criticar a cidade. O que não é 
tão óbvio são suas potencialidades 
para nos trazer (...) prazer, poten­
cialidades que surgem não apenas 
como decorrência do (...) meio ínti­
mo — a casa e o bairro — mas da 
forma da cidade cm toda sua gran­
deza (p. 219).3

Alexander, poucos anos depois, ao 
esboçar seu livro C) meio ambiente tam­
bém nos fez uma proposta intrigante. 
Começou com uma questão: qual é o 
problema fundamental do desenho do 
meio ambiente? Respondeu que con­
sistia em se criar um meio ambiente 
que fosse real e total. A partir daí, afir­
mou que as obras de arquitetura 
moderna e as cidades contemporâneas, 
não eram suficientemente reais. 
Sucederam-se novas indagações:

Que é algo real? Algo que se aceita 
(...) e está consubstanciado com sua 
própria natureza. (...) Como se 
poderá fazer para que todo o meio 

ambiente c todos os lugares onde 
vivemos sejam (...) reais? Uma cida­
de só pode chegar a ser real se 
todos os seus milhões de cidadãos 
estiverem embuídos do conceito de 
realidade. Como podem cooperar 
milhões de atos individuais de edifi­
cação de maneira que o meio 
ambiente por eles criado seja total e 
real? O... meio ambiente total é 
aquele que permite a seus partici­
pantes chegar a ser pessoas totais 
por meio de seus próprios esforços 
(...) Todo meio ambiente (...) sem­
pre se estabelece a partir de um sis­
tema combinatorial de imagens, 
que denomino de linguagem de 
padrões (...) Quando as linguagens 
de padrões usadas pelos construto­
res de meios ambientes são privadas 
e fragmentárias, como o são atual­
mente, é inevitável que gerem 
entornos fragmentários. (...) pode- 
se construir uma linguagem de 
padrões compartilhada (pp. 91- 
95).4

Que há de comum entre esses dois 
artigos? Não apenas a contemporanei- 
dade da década de 1960. Ambos nos 
convidam a sentir o pulsar da relação 
meio ambiente-meio urbano com um 
enfoque que vai da “fantasia do grande 
para o pequeno”. 
Grandes são os 
desafios da cidade 
mundial e do meio 
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ambiente total. Pequenos nos achamos 
nós perante eles. Ambos nos intimam a 
sermos todos construtores do meio 
ambiente no meio urbano e do meio 
urbano sobre o meio ambiente. Ambos 
nos puxam para dentro do texto e nos 
convocam a participar do seu imaginá­
rio, que é também o nosso.

Quando esses dois autores chega­
ram até nós, vivíamos os anos 1970. E 
foi nessa década que o meio ambiente 
chegou ao Brasil, ou melhor, o Brasil 
descobriu o meio ambiente. E onde ele 
aportou? nas cidades. Lá estava a 
mídia, de plantão, para ver a reação dos 
nossos urbanistas.

E ilustrativa do ideário dessa época 
a experiência narrada por um cartunista 
carioca, em um número sobre cidades 
na revista Realidade. O título da maté­
ria fala por si: “O horror ao campo"— 
Millôr Fernandes passa uma temporada 
nas brelbas do rio das Mortes e conta 
por que adora a poluição urbana. Na 
volta dessa sua estadia no meio do 
mato, antes de chegar ao Rio de 
Janeiro, ele fez uma escala em Brasília, 
entrou na Catedral e disse uma oração 
a Niemeyer — uma verdadeira exorta­
ção urbana:

E aqui estou cu, bom Deus, depois 
de uma infinita semana de ar puro, de 
volta às alegrias da poluição. Respiro 
de novo, e fundo, o fumo, a fuligem, 
os resíduos industriais que me são 
caros. Cumprimento, com alegria, o 
repelente, o nauseabundo, o asquero­
so homem urbano (p. 205).5

Em 1971, a revista Visão editou 
“Nosso ambiente vai mal”, resultado de 
uma mesa-redonda entre especialistas 
internacionais e nacionais, que se 
debruçaram sobre a seguinte questão:

O Brasil estaria sofrendo de duas 
doenças produzidas por causas 
opostas: a dos desenvolvimentos e a 
dos subdesenvolvimentos. A pri­

meira, contraída por 
contágio das nações 
industrializadas, 

caracteriza-se 
pelos (...) des- 

8

produtos da civilização. A origem 
da segunda é (...) a falta de progres­
so. O que seria mais urgente: com­
bater a doença que ataca os grandes 
centros urbanos (...) ou exterminar 
os males que afetam a maioria da 
população, frutos do subdesenvolvi­
mento?6

Embora a reportagem não tenha 
chegado a conclusões definitivas, é pos­
sível observarmos que o debate girou 
em torno de uma falsa questão, pois as 
duas doenças são uma só e ambas coe­
xistem nas cidades. Aliás, um dos cami­
nhos lá apontados foi a suposta vanta­
gem do Brasil cm traçar uma política 
urbana que não repetisse os erros dos 
seus “irmãos mais velhos”.

Vale ainda lembrar que a revista 
Conjuntura Econômica também publi­
cou artigo sobre o tema em 1974: 
“Crescimento demográfico e poluição 
do meio ambiente”. As conclusões, 
bem ao sabor da pose dos economistas 
da “era do milagre”, foram:

O problema econômico da poluição 
ambiental é (...) equilibrar custos 
sociais com benefícios privados;
(...) o desenvolvimento econômico é 
capaz de gerar os recursos suficien­
tes para a restauração do meio 
ambiente e também para evitar que 
aumente a poluição no futuro (...);
(...) é o desenvolvimento econômico 
que resolverá os problemas da polui­
ção da pobreza e não a estagnação; a 
rápida urbanização do Brasil cria 
problemas, mas propicia oportuni­
dades para resolvê-los. Uma taxa 
demográfica mais baixa permitirá 
que mais recursos sejam investidos 
para melhorar a qualidade de vida 
do brasileiro (...) (pp. 104-5).

Mas não só a mídia estava de plan­
tão. O governo brasileiro, com todo 
seu aparato planejador simbolizado, na 
época, pelos PNDs também estava 
atento ao assunto. Nada mais eloqüen- 
te para mostrar a sua preocupação em 
reunir meio ambiente e meio urbano 
do que o capítulo do II PND 
“Desenvolvimento urbano: controle da 

poluição e preservação do meio 
ambiente”.8 Hoje, numa relcitura, 20 
anos após a sua edição, o que mais nos 
chama a atenção é a atualidade de suas 
propostas, ainda que centradas na 
poluição industrial das metrópoles, o 
grande gancho urbano-ambiental 
daquele momento. Atualidade porque, 
ao lermos alguns autores que têm escri­
to, recentemente, sobre o tema, obser­
vamos que muitas de suas posturas 
retomam ou aprofundam as constantes 
naquele plano. Nesse sentido, as 
seguintes passagens são dignas de nota 
no item “Política de desenvolvimento 
urbano”:

(...) o desenvolvimento rápido que 
se verifica com a realização de gran­
des projetos e aplicação de novas 
tecnologias, tanto em áreas urbanas 
como rurais, suscita preservação de 
recursos naturais (...)
A concentração urbana (...) nas 
regiões metropolitanas de São 
Paulo e Rio está acarretando (...) 
congestionamento, superpopulação 
c poluição em detrimento da quali­
dade de vida e do equilíbrio social.
(...) promover uma melhor estrutu­
ração do sistema urbano, com vistas 
(...) à elevação dos padrões de urba­
nização e de qualidade de vida. A 
estratégia de desenvolvimento urba­
no objetivará a desconcentração 
intra-regional do sistema urbano 
dominante na região Sudeste (...)

No item “Poluição industrial e pre­
servação do meio ambiente”, o braço 
ambiental do capítulo, também nos são 
contemporâneas:

Não é valida qualquer colocação que 
limite o acesso dos países subdesen­
volvidos ao estágio de sociedade 
industrializada, sob o pretexto de 
conter o avanço da poluição mun­
dialmente. (...) o maior ônus do 
esforço a ser realizado deve recair 
sobre as nações industrializadas, que 
respondem (...) pelo atual estágio de 
poluição no mundo (...)
E necessário reconhecer a poluição 
da pobreza (...) a carência (...) de 

5 Fernandes, Millôr. “Viver no Campo.” Revista Realidade. Editora Abril, maio de 1972, pp. 199-205.
6 Revista Visão. “Nosso ambiente vai mal.” 11 de outubro de 1971, pp. 17-24.
7 Revista Conjuntura Econômica. “Crescimento demográfico e poluição do meio ambiente.” 28(3) Rio de Janeiro, março de 1974, pp. 96-105.
8 República Federativa do Brasil. Projeto do II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979), setembro de 1974, cap. IX, pp. 77-87.



saneamento e controle biológico 
indispensáveis à saúde das popula­
ções de baixa renda (...)
(...) a política (...) e de equilíbrio, 
para conciliar o desenvolvimento em 
alta velocidade com o mínimo de 
efeitos danosos sobre a ecologia e 
garantindo o uso racional dos recur­
sos do país (...)

Se nos anos da década de 1960 a 
relação entre meio ambiente e meio 
urbano foi explicitada por meio de 
reflexões sábias e inovadoras, como as 
de Lynch e Alexander, embora tidas 
por alguns como exóticas e extemporâ­
neas, os anos do decênio de 1970 se 
encarregaram de dar uma unicidade a 
esses dois “meios”, principalmente, via 
poluição urbana e seu contraponto, 
qualidade de vida, expressão tão cheia 
de apelo que foi logo apropriada pelo 
marketing imobiliário urbano.

É importante ressaltarmos que, 
se por um lado, esse enfoque foi 
importante porque unificou os dois 
temas, por outro permitiu a propa­
gação de uma mentalidade patológi­
ca sobre o meio urbano, ainda 
dominante. A maioria das referên­
cias sobre a relação meio ambiente— 
meio urbano estão obnubiladas pelo 
estigma dos malefícios urbanos e 
suas conseqüências sobre a degrada­
ção do meio ambiente. Com isso, 
podemos concluir que o gancho 
urbano-ambiental existe, mas ele 
tem estado viesado.

Mesmo admitindo sua existência 
como inquestionável é preciso reconhe­
cer que sua força não é um consenso. 
Alguns diagnosticam, a nosso ver, equi­
vocadamente um enfraquecimento dos 
laços urbano-ambientais argumentando 
que, nos últimos anos, o meio ambiente 
sobrepujou o meio urbano, pois teve 
mais appeal para a opinião pública.

O que nos importa agora é repensar a 
relação meio ambiente—meio urbano 
sob um novo paradigma que se desvenci- 
lhe dessa partilha injusta na herança que 
tem cabido ao urbanita. Importa-nos per­
guntar de que maneira questões da atuali­
dade, como a global (ização) e sua contra- 
parte, a local(ização), podem ajudar na 
construção desse novo paradigma.

Para tanto, vamos verificar se houve 
mudança na qualidade do relaciona­
mento meio ambiente—meio urbano e 
mostrar que só por meio desse tipo de 
mudança se criam as condições básicas 
de um novo paradigma. Trabalharemos 
com a hipótese de que global(ização) e 
local(ização) podem funcionar como 
sinalizadoras dessa mudança, a depen­
der da maneira como sejam abordadas. 
Vejamos se isso vem acontecendo e 
como.

Antes, porém, precisamos estar 
alertas para perceber que algumas 
abordagens encerram posturas qualita­
tivamente inovadoras, enquanto outras 
estão apenas travestidas com roupa­
gens novas. Nesse sentido, não pode­
mos deixar de constatar que muitas 
discussões atuais, já travadas desde a 
década de 1970, ainda possuem o 
“ranço” do paradigma da patologia 
urbana, razão pela qual resgatamos os 
recortes bibliográficos antes citados, 
tenham sido eles produzidos pela 
mídia ou pelo governo. Todo cuidado 
é pouco com expressões da moda, a 
exemplo de desenvolvimento sustenta­
do, justiça social, contas ambientais, 
explosão demográfica urbana, tecnolo­
gia limpa e descentralização-descon- 
centração. Elas retomam preocupações 
já antes advogadas pelos defensores da 
poluição da pobreza, da política de 
equilíbrio, da análise custo-benefício, 
da redução das taxas de crescimento, 
entre outras.

O importante a destacar aqui não é 
o fato de essas questões serem novas 
ou velhas, mas desmistificar a novida­
de que lhes tem sido atribuída para 
que não corramos o risco de nos 
envolver com falsas questões na cons­
trução de um novo paradigma. Claro 
que a poluição urbana continua sendo 
um problema sério, mas ela não pode 
mais ocupar o centro da relação meio 
ambiente—meio urbano. Quando 
Millôr, na citação que fizemos ante­
riormente, parecia exaltar a poluição, 
na verdade, estava era exaltando a 
riqueza de convivência dos contrastes 
no meio urbano, a despeito da polui­
ção urbana. Mostrava-nos, há mais de 
vinte anos um novo gancho urbano- 
ambiental.

II-Duas perspectivas I 
de análise da 

relação 
urbano-ambiental

Do início da década de 1980 até 
nossos dias a relação meio ambiente— 
meio urbano vem-se consolidando a tal 
ponto que, por vezes, chegamos a não 
distinguir quando se está falando de 
um ou de outro dos temas remanescen­
tes. De fato, acreditamos ter ocorrido 
uma ampliação desse relacionamento 
que, agora, passa a ser visto com enfo­
ques múltiplos que extrapolam aquele 
mais visível da poluição urbana. Por 
esse motivo, não podemos admitir que 
chamem os anos 80 de “década perdi­
da”, expressão muito ao gosto dos ana­
listas econômicos. Hoje é notório o 
aumento da conscientização mundial 
sobre o meio ambiente. Além disso, 
novos atores têm papel relevante nas 
decisões afetas à questão ambiental: os 
movimentos sociais e as organizações 
não-governamentais proliferam.

Onde, senão nas cidades, vem acon­
tecendo essa revolução ambiental? 
Nesse ponto é importante esclarecer 
que a cidade não é só o “palco” dessa 
revolução, pois a relação meio ambien­
te—meio urbano é sinérgica. O meio 
ambiente, nesse período, ultrapassa a 
fronteira local para ganhar a estrada 
cósmica-global e, com ele, o urbano 
também. A globalização é, fundamen­
talmente, urbana.

Com essas idéias referenciais 
fomos ler alguns autores que, nos 
anos recentes, têm dado contribuições 
sobre o assunto. Quando fechamos os 
livros, a sensação era que, durante as 
leituras, tínhamos estado como que 
“brincando com um caleidoscópio”: 
uma infinita combinação de imagens 
coloridas ia aparecendo diante dos 
nossos olhos. Cada uma era como um 
fragmento do cosmo, do plane­
ta e do globo que 
se refletia no espe­
lho da nossa 
mente.9

Paralelamente 

9 A imagem dc fragmentos unidos num caleidoscópio nos deixou uma indagação: será isso resultado da intcrdisciplinaridade? Lemos antropólogos,
cientistas políticos, economistas, arquitetos, juristas, geógrafos, demógrafos e sociólogos. Suas idéias se interpenetram.



essa sensação se juntou um sentimento, 
por que não dizer, de um certo desa­
lento pois, no momento em que tudo é 
cósmico, planetário e global, tudo está 
longe e fora do alcance das nossas 
mãos. As soluções propostas pelos 
autores consultados, na sua maioria, 
são institucionais c dependem do esfor­
ço conjunto em organizações como a 
ONU, de os Estados-Nações se aliarem 
em blocos regionais, das ONGs, etc. A 
humanidade, a sociedade industrial 
capitalista, o homem em geral, o urba­
no e o rural, o do norte e o do sul, o 
pobre e o rico, todos são predadores da 
natureza. Todos ajudamos a criar “pro­
blemas do tamanho do mundo”. 

tem uma personalidade e cada cidade 
tem a sua personalidade. Em contrapo­
sição à primeira perspectiva, chamare­
mos esta de “local”.

Os nomes que escolhemos para 
batizar as duas perspectivas, “global e 
local”, não têm a pretensão de reforçar 
ou retomar a discussão apaixonada que 
tem se travado entre as correntes dos 
local istas e globalistas. Ao contrário, 
pretendemos mostrar que as duas con­
vivem e que nenhuma é mais nem 
menos correta. Aqui, tão somente usa­
mos esses termos como uma necessida­
de de visualizar o tamanho da lente 
com que a relação meio ambiente— 
meio urbano tem sido focada. Embora 

concentração de população, os pro­
blemas tendem a se radicalizar, pois 
(...) pobreza, doença, falta de higie­
ne (...) contribuem para a agressão 
(...) ao meio ambiente (p. 39).
A cidade (...) é a representação 
máxima do distanciamento entre 
homem e natureza (...) mas é tam­
bém o lugar de decisões (...) de 
poder (...) É a praça onde (...) são 
urdidos acordos e radicalizados 
confrontos (...)
É na cidade que aparecem os movi­
mentos sociais (...) (pp. 53-4),

Ortiz12, ao discorrer sobre a existên­
cia dc uma “cultura internacional—

Problemas que transcendem a nossa 
natureza como seres viventes.

Nesse momento, com o nosso calei­
doscópio imaginário entre as mãos, 
num exercício de abstração, percebe­
mos que as reflexões dos autores têm 
adotado duas perspectivas distintas, 
mas coexistentes: uma primeira consi­
dera que o meio ambiente é mais 
abrangente e trata o meio urbano 
como uma de suas expressões, ou seja, 
como um dos seus subsistemas que 
deve estar em busca de um permanente 
equilíbrio com o sistema maior. Nessa 
perspectiva, o meio urbano está em 
conflito com o meio ambiente. 
Percebe-se a cidade como foco de 
externalidades negativas que devem ser 
corrigidas para cumprir, eficientemen­
te, o papel que lhe cabe no modelo 
capitalista internacionalizado. Aqui, as 
cidades assumem características de 
cidades mundiais. Vamos denominar 
essa perspectiva de “global”; uma outra 
privilegia o meio urbano como um 
espaço que possui uma dinâmica 
ambiental própria e única, resultante de 
uma interação entre o ambiente e o 
ambiente construído, cuja harmonia é 
intrínseca e não extrínseca. Isso não lhe 
confere autonomia nem isolamento, 
mas apenas especificidade. Nessa pers­
pectiva não há cidades ideais e sem 

problemas, mas há cidades e 
cidadãos buscando solu­
ções condizentes com a 

sua estrutura 
ambiental. Em 
suma, a cidade 

essa afirmação, à primeira vista, pareça 
estranha, vamos observar que quase 
todos os autores consultados abordam 
ambas as perspectivas. Para demons­
trar, voltemo-nos agora para recortar 
fragmentos de seus escritos. Na sele­
ção, apenas um critério: identificar, nos 
textos, maneiras como o global(ização) 
e a local(ização) podem contribuir para 
mudar a qualidade do relacionamento 
meio ambiente—meio urbano.10

Em Aguiar11 é clara a presença das 
duas perspectivas. Por um lado, ele 
explicita a relação meio ambiente— 
meio urbano no seu conceito de meio 
ambiente total a partir de uma visão 
sistêmica. Por outro lado, nos mostra o 
cidadão-ser humano e o cidadão-pla- 
netário. Além disso, vê a cidade, simul­
taneamente, como foco de problemas e 
geradora de potencialidades ambien­
tais. Assim:

A luta pela convivência harmônica 
com o meio ambiente é (...) missão 
de todos cidadãos (...) (p. 20-1).
O cidadão originário era um habi­
tante da cidade. Hoje, a cidadania 
atinge outra dimensão (...) trans­
cende a internacionalização e invade 
a planetarízação (p. 34).
O conceito dc meio ambiente é tota- 
lizador. Embora possamos falar cm 
meio ambiente marinho, terrestre, 
urbano (...) essas facetas são partes 
dc um todo sistemkamcnte organi­
zado onde as partes (...) dependem 
umas das outras (...) (p. 36).
No meio urbano, onde há maior 

popular”, nos traz uma abordagem que 
parece remeter para a imposição do 
global perante o local. De tato, ele nos 
diz que o local não está em contradição 
com o global, mas, ao contrário, estão 
interligados, pois a globalização se rea­
liza pela diferenciação. Embora ele não 
explicite a relação meio ambiente— 
meio urbano referindo-se, em separa­
do, a ecologia planetária e ao anonima­
to das grandes cidades, nos deixa pistas 
para construirmos essa relação quando 
sugere que a sociedade deve inventar 
novas instâncias para integração das 
pessoas e propõe a mídia e a empresas 
como tais instâncias. E aí nos pergunta­
mos: não é a cidade o local privilegiado 
da ação de instâncias como essas e tam­
bém sede dos movimentos sociais eco­
lógicos? Vejamos: 

(...) movimento ecológico (...) uma 
espécie dc movimento social da 
sociedade civil mundial (...) A preo­
cupação ecológica não tem pátria, 
seu enraizamento é o planeta (p. 7). 
(...) mundialízação percorre dois 
caminhos (...) a desterritorialização 
constituindo um tipo dc espaço des- 
localízado. Porém (...) o espaço, 
categoria social (...) deve se locali­
zar, preenchendo o vazio dc* sua 
existência com a presença dc obje­
tos mundializados (p. 106).
Com o advento da sociedade urba- 
no-índustrial, a noção dc pessoa já 
não mais se encontra centrada na 
tradição. Os laços dc solidariedade 
sc rompem, O anonimato das gran­

10 Optamos, propositadamente, por escolher autores com origens disciplinares diversificadas.
11 Aguiar, Roberto A. Ramos de. Direito do meio ambiente e participação popular. Brasília, Ibama, 1994.
12 Ortiz, Renato. Mundialízação e cultura. São Paulo, Ed. Brasiliense, 1994.



des cidades e do capitalismo corpo­
rativo pulveriza relações sociais, dei­
xando os indivíduos soltos na malha 
social. A sociedade deve inventar 
novas instâncias para a integração 
das pessoas (p. 117).
Uma cultura mundializada deixa 
raízes em todos os lugares (...) Sua 
totalidade transpassa os diversos 
espaços, embora (...) de maneira 
desigual (p. 219).

Numa linha similar de abordagem, 
está Ribeiro13 nos contando sua expe­
riência com os denominados “bichos 
de obra”, habitantes das pequenas 
aldeias do sistema mundial formadas 
nas cercanias de canteiros de grandes 
obras, um ator social, segundo ele:

■-►(...) dominado por sua ocupação 
profissional, tcndencialmcnte des­
carnado da especificidade c da pro­
fundidade de uma identidade cultu­
ral c étnica, e que vê a si mesmo 
como um cidadão do mundo, dc 
um sistema mundial cada vez mais 
homogêneo (...) (p. 39).

Ele conclui que há uma brecha para 
a reconstrução de uma nova identidade 
mesmo que seja às custas do que cha­
mou de “interação/integração de seg­
mentos populacionais heterogêneos”.

Tomemos agora Santos14 que, 
numa entrevista recente, se declarou 
avesso às teorias que exaltam a globali­
zação da sociedade moderna e partidá­
rio da riqueza da combinação urbana, 
com os seguintes argumentos:

-► ) o mundo in® çío, A
(...) aldeia global não existe. (...) 
desconfio de tudo que é apresenta­
do como sendo global (...) falta 
sentido a esse conceito. Meu ponto 
dc partida são os valores. Estes 
podem se tornar mundiais, mas o 
ponto de partida c local. (...) o sen­
tido verdadeiro das coisas e sempre 
produzido por valores locais que 
produzem cidadania (...) (p. 8).
A cidade, ao contrário do campo, 
recusa o capital (...) Os homens são 
mais diversos c, portanto, a combi­
nação urbana é mais rica. O futuro 
está aqui. (...) a grande quantidade 

de gente pobre é uma fonte de 
sabedoria (...) O pobre é o agente 
menos acomodado que a classe 
média. O pobre se relaciona com a 
cidade como um lugar (...) que 
exige um dcciframento permanente 
(p.10).

Aqui, as duas perspectivas estão 
presentes, por contraposição, na medi­
da em que Santos usa o local para 
rechaçar o global. A relação meio 
ambiente—meio urbano aparece nas 
entrelinhas quando ele introduz na dis­
cussão as classes sociais e considera que 
a pobreza das cidades não é fonte de 
poluição, mas sim fonte de sabedoria.

Foi também num artigo de Santos15 
que encontramos uma frase das mais 
polêmicas sobre o assunto. Vamos a 
ela:

-►(...) o lugar torna-se o mundo do 
veraz c da esperança, e o global, 
mediatizado por uma organização 
perversa, o lugar da falsidade e do 
engodo. Se o lugar nos engana, é 
por conta do mundo. (...) o que 
globaliza separa; é o local que per­
mite a união (p. 20).

Poderíamo-nos contentar em reco­
nhecer que, mais uma vez, Santos usou 
o local para contrapor ao global ou 
dizer que, nessa frase, ele se mostrou o 
mais ardoroso defensor do local. Mas 
seria pouco. Ficamo-nos perguntando 
o significado do jogo de palavras entre 
o lugar e o mundo, o local e o global, o 
veraz e o falso, o que une e o que sepa­
ra. Arriscamos dizer que representa a 
dialética de um processo uno e simultâ­
neo, de global(ização) e de localiza­
ção).

Dentre os autores que selecionamos, 
Sachs16 reproduz com mais fidelidade o 
“mix” das nossas duas perspectivas, nos 
trazendo de volta algumas das posturas 
travestidas com roupagens novas, mas 
nos brindando com outras que introdu­
zem mudanças qualitativas na relação 
meio ambiente—meio urbano.

Vejamos suas propostas para mini­
mizar os conflitos meio ambiente— 
meio urbano baseadas na “novidade” 
do desenvolvimento sustentado. Ele 
nos diz que o planejamento do desen­

volvimento deve considerar cinco 
dimensões de sustentabilidade: social, 
econômica, ecológica, cultural e espa­
cial. Na última, destaca a necessidade 
de se obter:

—►uma configuração rural-urbana 
mais equilibrada e uma melhor dis­
tribuição territorial dos assentamen­
tos humanos e das atividades eco­
nômicas, com ênfase no que se 
segue: reduzir a concentração exces­
siva nas áreas metropolitanas; 
explorar o potencial da industriali­
zação descentralizada (...) (p. 38).

Ele também dedica uma parte do 
seu paper a outra “novidade”, a explo­
são urbana, começando por frisar que:

O tamanho da explosão urbana, 
aliada à lista de necessidades não 
atendidas, significa que a replicação 
no Sul dc métodos utilizados no 
Norte aumentaria as desigualdades 
existentes, beneficiando uma mino­
ria e marginalizando a maioria dos 
habitantes urbanos. (...) a atual ten­
dência (...) à transformação do 
nosso planeta em um arquipélago 
urbano deve ser considerada como 
uma fatalidade. O conceito de eco­
nomias dc aglomeração deve ser 
revisto à luz das oportunidades cria­
das para a especialização flexível e a 
industrialização descentralizada (...) 
(p. 40).

Ao mesmo tempo, é também Sachs, 
com uma postura inovadora, quem 
mais enfatiza os avanços institucionais 
da sociedade civil e destaca a personali­
dade das cidades. Assim:

—► O gimenti
como um terceiro sistema de poder, 
unindo-se ao Estado e aos poderes 
econômicos, deve ser visto como 
um evento importante (...) Um dos 
desafios será reconhecer esta nova
configuração 
política e tixi- 
balliar na ins= 
titUcionaliza- 
ção de uma 
d e m o c r a c i a 
genuinamente 

13 Ribeiro, Gustavo Lins. “Bichos de obra — fragmentação e reconstrução de identidades.” Revista Brasileira de Ciências Sociais, n° 18, fevereiro de 1992.
14 Entrevista: Milton Almeida dos Santos. “O mundo não existe.” Revista Veja, 16 de novembro de 1994.



participativa em todos os níveis: 
local (rural e urbano), nacional e 
global (p. 30).
As cidades são ecossistemas e, 
como tais, são fontes potenciais de 
recursos. (...) As cidades são como 
pessoas: pertencem à espécie urba­
na, mas tem sua personalidade pró­
pria. A resposta ao desafio urbano 
deve levar em conta as configura­
ções específicas dos fatores naturais, 
culturais e sociopolíticos do passa­
do histórico e das tradições de cada 
cidade. Em lugar de se propor solu­
ções homogeneizadoras, a sua 
diversidade deve ser considerada 
como um valor cultural de grande 
importância (p. 41).

Nesse ponto é importante observar­
mos que enfocar a cidade como um 
ecossistema não é novidade, uma vez 
que já foi proposto por outros autores 
como Douglas15 16 17 e Rocha,18 mas admitir 
que a cidade tem uma personalidade 
própria traduz uma verdadeira mudan­
ça qualitativa.

15 Santos, Milton. “A aceleração contemporânea: tempo, mundo e espaço mundo.” Em: O novo mapa do mundo-fim de século e globalização. São Paulo, 
Hucitec-Anpur, 1993.
16 Sachs, Ignacy, “Estratégias de transição para o século XXI.” Em: Vara pensar o desenvolvimento sustentável. Brasília, IBAMA/ENAP e São Paulo, 
Brasilicnse, 1993.
17 Douglas, Ian. “The city as a ecossystem.” Em: Progress in Physical Geography, vol. 5, n° 3, setembro de 1981.
18 Rocha, Antônio José Andrade & Naves, Márcio Antônio & Cruz e Sousa, José da. Guia do meio ambiente. Brasília, Tablóide Editora, 1992.
19 Martine, George. População, meio ambiente e desenvolvimento: verdades e contradições. Campinas (SP), Editora da UNICAMP, 1993.
20 Wilheim, Jorge. “Problemas ambientais urbanos.” Paper lido no Simpósio sobre Urbanização Acelerada e Degradação Ambiental cm Brasília,
novembro de 1992.

Martine19 retoma a proposta de 
Sachs sobre sustentabilidade espacial, 
quando refere-se à redistribuição da 
população a partir de uma análise do 
processo de concentração e desconcen- 
tração de atividades econômicas nos 
grandes centros. Essas preocupações, 
presentes hoje, em plena década de 
1990, nos trazem de volta o ideário do 
II PND e estão calcadas no paradigma 
da patologia urbana. Mas ele também 
inova ao juntar esse raciocínio com a 
abordagem dos espaços urbanos cons­
truídos e das vantagens comparativas 
locacionais no âmbito da globalização, 
mostrando o equívoco dos partidários 
do neomalthusianismo. Assim:

-►(...) a forma da questão demográfi­
ca incidir sobre o problema 
ambiental no Brasil está mais rela­
cionada com a utilização do espaço
do que com o crescimento vegetati- 

vo (p. 31).

As questões ambientais que afetam 
(...) o quotidiano da maioria da 
população brasileira deverão ser 
resolvidas no âmbito dos espaços 
urbanos construídos (...) e não em 
espaços naturais (...) (p. 35).
A questão básica é saber como a 
nova ordem mundial (...) que está 
surgindo com a globalização da ati­
vidade econômica, vai afetar essa 
dinâmica. (...) é de se esperar um 
fortalecimento da economia de 
mercado, tornando-a mais integra­
da e dependente da economia mun­
dial. Dentro da lógica tradicional, 
isso tendería a concentrar atividades 
econômicas e população em (...) 
localidades que apresentam maiores 
vantagens comparativas.
Entretanto, a lógica das vantagens 
comparativas mudou com a globali­
zação da economia (...) A localiza­
ção de atividades econômicas vai 
depender das vantagens comparati­
vas, primeiro no nível de países e só 
de maneira secundária no nível de 
regiões dentro do país (p. 36).

Esses dois últimos autores, Martine 
e Sachs, com abordagens que resgatam 
propostas antigas e as atualizam, nos 
mostram que nem sempre os velhos 
papéis são tão velhos assim. Eles estão 
aí, em plena ordem do dia, concorde­
mos ou não com o ideário planejador- 
desenvolvimentista que lhes dá cober­
tura.

Passemos agora, com Wilheim20’ a 
fazer um passeio pela história do Brasil 
para encontrar as raízes da nossa rela­
ção urbano-ambiental. Ele parte do 
princípio de que para compreender os 
resultados da ação humana na constru­
ção de uma cidade, e o impacto dessa 
ação sobre o ambiente, é preciso dizer 
algo sobre a relação entre o homem e o 
espaço que ocupa e também sobre o 
modus operandi do construtor das cida­
des brasileiras, o migrante nacional, o 
conquistador urbano. Lembra-nos que, 
no Brasil, com a estrutura fundiária 

determinada pelo gigantismo do terri­
tório, não conhecemos a vida da aldeia. 
Criou-se então uma relação diferente 
entre o urbano e o rural. Criaram-se 
hábitos culturais societários e não 
comunitários nas cidades. Vejamos 
como isso foi evoluindo:

-►(...) a aceleração da urbanização, 
como um fator disruptive) do meio 
ambiente urbano (...) decorre da 
migração (...) que constituiu um 
fluxo de conquista e enriquecimen­
to. O Brasil é um país de construto­
res de cidades novas (...) O espírito 
de conquista, a sensação de que o 
crescimento da cidade pode signifi­
car o crescimento individual, conti­
nua impregnando a cultura urbana. 
(...) o habitante urbano é um con­
quistador (...) um individualista. A 
cidade de destino é uma região de 
oportunidades, campo de ação dis­
ponível para o desfrute feito de 
modo predatório (...) Conquistador 
urbano, região de oportunidades e 
modos predatórios de uso da cida­
de, são três conceitos básicos para a 
compreensão dos problemas 
ambientais urbanos do nosso país 
(p. 4-5).

Wilheim propõe, tendo como pano 
de fundo o planejamento e sua institu­
cionalização, principalmente, em nível 
local, que, na recuperação e melhoria 
da qualidade do meio ambiente urbano, 
se conte com a participação dos interes­
sados para perceber: “(...) de que modo 
(...) a população transforma espaços em 
lugares, isto é, em sítios com que as 
pessoas se identificam” (p. 12).

Essas reflexões de Wilheim nos leva­
ram a pensar que, embora a globalização 
tenha vindo à tona recentemente, no 
âmbito da crise do capitalismo, não é um 
processo novo e nem tem a ver só com o 
mundo. O global para ele é o Brasil inse­
rido na história do nosso processo de 
colonização.

Leis e Viola21 nos apresentam uma
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visão que contempla, a um só tempo, 
as perspectivas local e global, em cená­
rios que apresentam saídas para a 
desordem global da biosfera: continui­
dade desequilibrante; ecoautoritarismo; 
centralismo ecológico global com auto- 
organização democrática local; e auto- 
ecoorganização global. Os nomes falam 
por si, mas é importante apreendermos 
o fio condutor das idéias que levaram a 
eles — o ecologismo:

Ambientalismo e ecologismo (...) 
não são o mesmo (...) O ambien­
talismo (...) não introduz mudan­
ças (...) porque permite à humani­
dade acreditar que pode estabele­
cer uma relação dc equilíbrio com 
a natureza sem (...) reconhecer-lhe 
um papel ativo (...) procurando 
adaptar o projeto ecológico ao 
projeto dominante (...) A variante 
ecologista surge em procura da 
reconciliação (...) da humanidade 
consigo mesma e com a natureza 
(pp. 11-2).
O enfoque ecologista é produto de 
uma crítica (...) da sociedade indus­
trial e está baseado num sistema de 
valores pós-materialista que concebe 
desenvolvimento humano como 
uma combinação harmoniosa de 
desenvolvimento material (fora) e 
espiritual (dentro) (p. 37).
(...) não podemos depositar espe­
ranças em desenvolvimentos auto- 
sustentados que não estejam garan­
tidos nos níveis local e global, 
simultaneamente (p. 34). 

tico (...) Para concluir o panorama 
da degradação socioambiental lati­
no-americana, temos o processo de 
metropolitanização (...) a contrapar­
tida da modernização agrária (...) 
(pp. 30-32).

Para encerrar esse nosso exercício 
analítico, vamos apreciar o documento 
de política urbana do Banco Mundial 
que define um programa de trabalho 
para a década de 1990.22 Nele há um 
capítulo específico para tratar do meio 
ambiente urbano. Um diagnóstico, sem 
grandes novidades, que passa pela cons­
tatação das deseconomias e externalida- 
des negativas que devem ser minimiza­
das e pela necessidade de se aumentar 
as positivas, concluindo que:

Se essa visão inova, ao esclarecer o 
verdadeiro significado do ecologismo 
como um movimento que busca uma 
mudança qualitativa na relação 
homem—natureza, seu rebatimento na 
relação meio ambiente—meio urbano 
ainda se pauta no paradigma patológi­
co. Vejamos:

O processo de urbanização acelera­
da (...) é o principal responsável 
agregado pela crise ecológica atu.il. 
A industrialização e a urbanização 
(...) provocaram um elevado consu­
mo de energia; novos padrões con- 
sumistas aceleraram o gasto energé-

Do ponto dc vista operacional, a 
dificuldade se assenta em formular 
políticas e medidas que abordem os 
três problemas centrais do cresci­
mento urbano: a redução dos obstá­
culos à produtividade urbana, o alí­
vio da pobreza e a ordenação do 
meio ambiente (p. 64).

Entretanto, as estratégias formula­
das, embora calcadas no paradigma 
patológico urbano, nos causaram sur­
presa, não só pela abordagem conjunta 
de ambas as perspectivas, mas pela 
valorização de um meio ambiente local 
que é urbano. Assim:

■Nos últimos anos grande parte da 
atenção internacional tem se con­
centrado nos problemas ambien­
tais mundiais (...) As zonas urba­
nas contribuem em grande medi­
da para esses problemas (...) 
Ainda que os problemas mundiais 
sejam graves, suas consequências 
ainda não se manifestaram em 
toda sua amplitude. Ao contrário, 
o forte impacto dos problemas 
ambientais urbanos na saúde e na 
produtividade das pessoas (...) já 
é dramaticamente evidente. O 
aumento da consciência interna­
cional sobre essas questões 
ambientais locais será fundamen­
tal (...) O agravamento da crise 
do meio ambiente urbano requer 

que as autoridades nacionais, 
regionais e locais (...) apliquem 
(...) medidas difíceis. Por conse­
guinte, será essencial um compro­
misso político eficaz para melho­
rar o meio ambiente local (p. 
87).

Poderíamos continuar a fazer esse 
exercício com outros autores, mas acre­
ditamos que os recortes apresentados, 
alguns até bastante longos pela signifi- 
cância de suas posturas, dão uma idéia 
do que nos propusemos a mostrar: em 
praticamente todos eles as duas perspec­
tivas de análise estão refletidas, mesmo 
quando uma tenha sido usada como 
contraponto para rechaçar a outra.

E o que isso que dizer? que os cien­
tistas sociais, na sua maioria, reconhe­
cem ambas as perspectivas? Sim, mas, 
principalmente, quer dizer que o global 
não existe sem o local, e, hoje, o local 
não existe sem o global. Quer dizer 
também que global versus local é uma 
pseudoquestão. Estamos certos que aju­
dando a destruir o muro que separa o 
global do local, damos um passo em 
direção à construção de um novo para­
digma da relação meio ambiente—meio 
urbano. Tiremos os “meios” e fiquemos 
com um ambiente urbano, que é, 
simultaneamente, global c local.

A globalização engendra um pro­
cesso de destruição de um “velho local” 
e de construção de um “novo local”, 
fruto de uma relação meio ambiente— 
meio urbano renovada e recriada. De 
uma relação resultante de uma alqui­
mia permanente e constante entre meio 
ambiente natural e meio ambiente 
“urbanamente” construído. A cidade 
mundial de Lynch hoje é uma realida­
de e seu convite continua válido. A 
busca de um meio ambiente total e real 
de Alexander, resultante da ação com­
partilhada de todos os habitantes urba­
nos é mais do que nunca necessária. 
Fica a pergunta: o que podemos nós, 
seres humanos, habitantes planetários, 
locais—globais, fazer por nós. 
O que posso eu?

21 Leis, Hector Ricardo e Viola, Eduardo J. “Desordem global da biosfera e a nova ordem internacional: o papel organizador do ecologismo.” Em: 
Ecologia e política mundial. Rio de Janeiro, FASE/Vozes, 1991.
22 Banco Mundial. Política urbana y desarrollo econômico: Un programa para el decenio de 1990. Washington, abril de 1991.
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1 - INTRODUÇÃO

O conceito de desenvolvimento é 
uma categoria do pensamento 
moderno que tem suas raízes em 
modos muito antigos de se com­
preender as relações entre o homem, 
a natureza e a sociedade. Existem, na 
realidade, duas maneiras profunda­
mente distintas de se entender e, por 
conseguinte, implementar o desen­
volvimento, as quais são pontos 
opostos — e paradigmáticos — de 
um continuum e que permitem a 
criação de distintos modelos, cada 
qual nascido a partir de uma das 
duas raízes.

Ao refletirmos sobre o conceito 
de desenvolvimento torna-se impe­
rativa uma busca sobre as origens 
do mesmo, a partir de pensadores 
que influenciaram profundamente o 
pensamento ocidental moderno 
quanto à natureza humana, à consti­
tuição da sociedade e ao papel do 
governo, unindo assim as relações 
políticas, econômicas e históricas 
com a ideologia, principalmente 
com aquela que se refere ao moder­
no conceito do indivíduo (Dumont 
1977).

A palavra desenvolver significa 
“tirar do invólucro ...fazer crescer... 
tornar maior ou mais forte... progre­
dir” (Buarque de Hollanda 1972), e 
é a percepção desse algo que está 
envolvido — a natureza humana — 
que irá dar forma aos conceitos 
sociais de desenvolvimento e à 
maneira pela qual ele é implementa­
do. Existem, no presente, três for­
mas básicas de entendimento da 
natureza humana: uma conservado­
ra, uma liberal e uma radical.

A visão conservadora diz que a 
estabilidade social deve estar acima 
dos interesses individuais, posto que 
os seres humanos são basicamente 
maus e egoístas. Dessa forma, o con­
servadorismo opõe-se à mudan­

ça, a não ser aquela que leve 
de volta para um passado quando a 
sociedade (leia-se o Estado) era mais 
poderosa do que no presente.

As teorias liberais c radicais apro­
ximam-se entre si no sentido de que 
ambas enfatizam a liberdade humana 
acima da sociedade, posto que o 
homem é basicamente bom; elas 
diferem, no entanto, no sentido de 
que para os radicais a verdadeira 
liberdade humana não é possível 
dentro das instituições sociais exis­
tentes, sendo necessária uma mudan­
ça social radical para a libertação do 
indivíduo. Para os liberais, ao con­
trario, o objetivo é uma mudança 
social moderada, efetuada de forma 
paulatina, posto que as instituições 
possuem cm seu seio as sementes de 
auto-adaptação. Pregam os liberais, 
também, que a liberdade só pode ser 
alcançada a partir de uma menor 
interferência do Estado no processo 
de mudança social.

Além das diferentes visões sobre 
a natureza humana, deve-se também 
levar em conta que existe uma dife­
rença profunda entre os conceitos de 
“modernização” e de “desenvolvi­
mento”. A modernização encontra-se 
amparada na aquisição de novos 
conhecimentos ou tecnologias, bem 
como no investimento de recursos 
(humanos ou materiais) para a 
obtenção de vantagens a partir da 
nova aquisição (Ingersoll 1986); o 
desenvolvimento, no entanto, tem 
por objetivo erradicar o desequilí­
brio no acesso diferencial a novas 
tecnologias ou conhecimento, e é a 
inclusão de tal componente huma- 
nístico que separa os dois conceitos.

2 HISTÓRICO DO 
CONCEITO

Pode-se falar em duas maneiras 
básicas de percepção da natureza 
humana como basicamente boa ou 
como basicamente má. Essa dicoto- 

mia pode ser remetida a
Platão (427-347 aC) e a Aristóteles 
(384-322 aC). Para o primeiro, a 
sociedade era um organismo vivo, 
uma soma de partes complexamente 
interrelacionadas, necessitando o 
corpo de uma harmonia geral para 
manter-se saudável, no entanto a 
harmonia somente poderia ser man­
tida enquanto as classes dominantes 
mantivessem as paixões das massas 
sob controle: para Platão, o estudo 
da sociedade era uma ferramenta 
política. Para Aristóteles, o estudo da 
sociedade deveria levar à promoção 
da virtude, ou melhor ainda, à orga­
nização das instituições para uma 
melhor promoção da vida virtuosa, 
sendo os seres humanos potencial­
mente capazes de serem bons, não 
havendo necessidade de criar institui­
ções que os constrangessem a mudar 
sua natureza

Com a queda do Império 
Romano e o surgimento da Era 
Cristã, as teorias sociais seculares 
chegaram a um término, predomi­
nando então, por muitos séculos, 
uma visão religiosa da sociedade. Os 
fenômenos sociais passam a ser enca­
rados como resultado da ação divina, 
trazendo consigo as seguintes 
noções: 1) os seres humanos são 
maus e corruptos; 2) a sociedade e as 
instituições sociais devem ser fortes, 
pois são instrumentos para coibir os 
crimes e vícios humanos; 3) o 
Estado/Governo é uma instituição 
social com mandato divino; 4) o 
propósito básico das instituições 
sociais — além de controlar os 
homens — era o de preparação dos 
homens para o “mundo que há de 
vir”; e 5) as reformas e o progresso 
social humano não são importantes, 
apenas o é o “mundo que há de vir” 
(Webster 1990).

E somente com o advento da pré- 
Renascença que o pensamento social 
secular é parcialmente restaurado — 
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devido às tendências religiosas da 
Reforma —, passando os fenômenos 
sociais a serem concebidos em ter­
mos de outros fenômenos que per­
tencem a “este mundo”. E somente 
no século XVII que a moderna teo­
ria social secular toma forma, embo­
ra dc maneira muito distinta da dos 
gregos.

Thomas Hobbes (1588-1679) e 
John Locke (1632-1704) foram os 
precursores dessa tendência. Ambos 
eram produto das noções individua­
listas do calvinismo (Camic 1983), e 
preocupavam-se em entender qual o 
papel do indivíduo na forma da 
sociedade e vice-versa, acreditando 
em um “estado de natureza”, quando 
os homens viviam por si mesmos 
sem organização social.

Para Hobbes, que tinha por obje­
tivo defender a monarquia inglesa 
quando a mesma foi colocada em 
questão (Charles I foi decapitado 
naquela época), a natureza humana 
era basicamente má, egoísta, e auto- 
centrada. Ele preocupou-se, então, 
com a questão da “ordem” como a 
sociedade mantém a ordem para pre­
servar a paz entre indivíduos egoís­
tas? Por meio do “contrato”. E a 
partir desse evento que estabeleceu- 
se a “sociedade civil”, criada para 
controlar os indivíduos de forma a 
evitar perdas para eles mesmos, 
sendo, portanto, necessariamente 
repressiva. Embora haja uma seme­
lhança entre seu pensamento e o de 
Platão, sua preocupação com o indi­
víduo como uma categoria leva-o 
para longe do enfoque holístico do 
pensamento grego.

Locke não se preocupava com a 
questão da ordem, pois, para ele, os 
homens eram seres maleáveis e 
potencialmente bons. A sociedade 
havia sido criada pelos homens, 

guiados pela razão, de 
forma a 

garantir as liberdades individuais, 
sendo o Governo/Estado criado por 
consenso para a proteção dos direi­
tos do indivíduo.

No período de 1740 a 1789 
surge na Europa Ocidental uma 
nova visão de mundo: o Iluminismo. 
Uma de suas dimensões foi a análise 
puramente secular da sociedade, 
tendo por objetivo estudá-la de 
forma científica. A natureza da análi­
se social empreendida pelo 
Iluminismo foi: 1) baseada em um 
modelo individualista da sociedade, 
oposto ao todo social, mas enten­
dendo o indivíduo como um ser 
social e, assim, moldado pelas insti­
tuições; 2) percebendo os indivíduos 
como basicamente bons (natureza 
moral), colocando de lado a realiza­
ção de estudos sobre a “ordem”; 3) 
criando um enfoque universal, o 
qual forneceu as bases para a compa­
ração entre as sociedades, opondo-se 
assim a vistas a-históricas (negando, 
então, a existência de um “estado 
denatureza” posto que nunca haveria 
existido um tempo em que os 
homens vivessem sozinhos); e 4) uti­
lizando o conhecimento obtido para 
o benefício da humanidade, livran­
do-a através do seguinte caminho: 
do conhecimento à crítica, da crítica 
à reforma social e da reforma social à 
liberdade.

Montesquieu (1689-1755) preo- 
cupava-se com a reforma da socieda­
de, tendo provido as fundações para 
uma sociologia comparativa por 
meio de seu estudo da diversidade 
entre as nações, examinando os fato­
res estruturais que levam uma nação 
a assumir uma das seguintes formas 
políticas: despotismo, monarquia ou 
república. Ele, no entanto, era um 
pensador católico e francês, para 
quem não poderia haver uma per­
cepção individualista da sociedade 
(Elias 1978).

Foram os escoceses e os 

ingleses, profundamente afetados 
pelas idéias individualistas luteranas 
e calvinistas, que adicionaram a aná­
lise da ação humana — agência — à 
sociedade (Hawthorne 1990). 
Foram eles que estudaram a sociolo­
gia histórica comparativa do ponto 
de vista da economia (de maneira 
oposta às formas políticas de 
Montesquieu). Assim, as sociedades 
progrediam do nível mais baixo de 
subsistência — caça e coleta — para 
um segundo estágio — pastoralismo 
— e assim por diante. E interessante 
notar que aqui já aparecem fortes 
elementos evolucionistas, antes 
mesmo do surgimento do darwinis- 
mo.

Herbert Spencer (1820-1903) 
seguia um modelo individualista da 
sociedade, por intermédio do libera­
lismo (cada vez menos intervenção 
do Estado na vida social), tendo por 
objetivo político a liberdade indivi­
dual da opressão social, e no cami­
nho da felicidade. Para eles os 
homens poderíam ser bons ou maus 
dependendo das diferentes circuns­
tâncias sociais: no passado os 
homens haviam sido egoístas, mas 
no futuro os homens poderíam ser 
bons sem necessidade de repressão 
externa. Era a intervenção governa­
mental que, para ele, prevenia o nas­
cimento natural da sociedade indus­
trial (laissez-faire); a evolução era o 
progresso da sociedade em busca dc 
condições sociais perfeitas, e a única 
mudança social básica que Spencer 
aceitava era a de uma sociedade 
“militar” (guerreira) para uma 
“industrial” (pacífica). A evolução 
era a diferenciação da sociedade por 
meio da subsistência funcional que 
criava a interdependência entre os 
homens. Evolução era, também, o 
desenvolvimento do sistema mun­
dial: em tempos passados o mundo 
era um todo indiferenciado. Então, 
como resultado dos diferentes papéis 
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de cada sociedade, elas se dividiram e 
assumiram propriedades distintas: 
militares, industriais e compostas.

Na França, conforme a Revolução 
tornou-se mais e mais radicalizada, 
houve o surgimento de uma teoria 
social conservadora, oposta mesmo às 
idéias iluministas da época, com uma 
negação de um modelo individualista 
de sociedade, enfatizando a necessida­
de de instituições fortes para reprimir 
a maldade humana. E como resultado 
desse contexto que surge Auguste 
Comte (1798-1857) o qual, perce­
bendo a extrema desorganização e 
instabilidade da França pós- 
Revolução, procura reconstruir a 
ordem social, não por meio de um 
retorno ao passado, mas pela mudan­
ça rápida rumo às condições sociais 
ideais do futuro sob o lema positivista 
“Ordem e Progresso”. Para ele a rela­
ção entre a mente humana e a socie­
dade era evolutiva e da seguinte 
ordem: teológica/atividades militares 
agressivas, metafísica/atividades 
defensivas e positiva/atividades indus­
triais pacíficas.

As ciências humanas e sociais do 
século 20 têm sido um constante 
diálogo com três autores — Marx, 
Weber e Durkheim — seja por inter­
médio da crítica, do refinamento e 
até mesmo de tentativas de síntese 
das suas idéias. Torna-se, portanto, 
necessário contextualizar sua produ­
ção intelectual dentro da estrutura 
histórica de seus países de origem.

Tanto a França quanto a 
Inglaterra eram impérios coloniais 
no século XIX. Como tais, aqueles 
Estados necessitavam administrar 
seus vastos territórios de além-mar, 

bem como divulgar sua cultu­
ra — material ou simbólica — aos 
povos que dominavam. Assim como 
na França, na Inglaterra também 
existia uma longa tradição de alian­
ças entre a classe dirigente — nobres 
e clérigos — e a intelectualidade, 
recebendo estes últimos funções 
burocráticas e administrativas de 
importância, ao contrário do que 
ocorria na Alemanha, onde os inte­
lectuais percebiam-se em oposição às 
classes dirigentes (Elias 1977). Além 
disso, a história daqueles países era 
bem diferente entre si, levando a rea­
lidades geopolíticas bastante distin­
tas, onde a necessidade da “ordem” 
não era a mesma.

A tradição alemã relativa ao 
mundo social era bem diferente da 
francesa e da inglesa. Para essas duas 
últimas tradições, os mundos social e 
natural podiam ser estudados do 
mesmo modo (organicismo/funcio- 
nalismo); para a primeira, havia um 
abismo intransponível entre o 
mundo externo, o qual era conheci­
do por meio das categorias da mente 
(phenomena), e o mundo das coisas - 
em-si-mesmas, como elas realmente 
são (noumena). Essa separação refle­
tia a nítida diferenciação existente 
entre os nobres (que eram percebi­
dos pelos intelectuais como vivendo 
uma vida de aparências, sem conteú­
do) e a intelligentzia (que se devota­
va a uma vida de sentimentos “ver­
dadeiros”).

Surgindo com Kant (1724-1804), 
e sendo prosseguida por Hegel 
(1770-1831), iniciou-se uma procura 
por padrões de eventos no entendi­
mento do mundo social, em oposição 
à procura de causa-e-efeito dos pen­
sadores ingleses e franceses. A dife­
renciação entre noumena e phenome­
na era a noção de que os eventos têm 
um propósito, propósito que pode 
ser encontrado em qualquer período 
histórico, sempre lançando-se adiante 
para realizar a si mesmo. E a esse 
pensamento que se denomina “idea- 

mo alemão”, 
uma concepção do conheci­
mento oposta ao “positivismo fran­
cês” e ao “empirismo britânico”.

O positivismo e o empirismo 
basicamente lançavam um olhar 
sobre o mundo, tomando-o como 
dado e o analisando; o idealismo, ao 
contrário, recusava-se a tomar o 
objeto como dado, posto que nada 
era o que parecia ser, partindo da 
premissa que o mundo deve ser 
“entendido”, não analisado. São 
esses os pressupostos básicos que 
iriam fornecer embasamento ao pen­
sar sobre o mundo social de Marx, 
Weber e Durkheim.

3 1. Emile Durkheim 
(1858-1917)

A sociologia criada por Auguste 
Comte lançou raízes em um intelec­
tual conservador como foi Emile 
Durkheim. Uma das questões bási­
cas de seus trabalhos foi a relação 
entre a ordem social e a estabilidade. 
Assim, ele estudou a divisão do tra­
balho na sociedade, a qual ele perce­
bia como criadora de uma maior 
liberdade para o indivíduo por meio 
de um maior número de vínculos 
com a sociedade (sendo que ambos 
os conceitos — indivíduo e socieda­
de — possuíam para ele igual peso), 
e a “consciência coletiva” como um 
veículo de solidariedade social que 
liga todos os homens entre si e cada 
um deles à sociedade: para ele o 
governo era parte da consciência 
coletiva.

Durkheim dividiu as sociedades 
em dois tipos: tradicional e moder­
na, demonstrando que elas propicia­
vam e derivavam de dois tipos de 
solidariedade entre seus membros, 
mecânica e orgânica. As sociedades 
tradicionais eram aquelas baseadas 
em valores que as ancoram no passa­
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do, formadas por unidades de pro- 
I duçâo clânicas ou familiares que são 
’ auto-suficientes e que, de certa 

forma, parecem-se umas com as 
outras. O indivíduo, como categoria 
sociológica, não existe em tais siste­
mas, sendo o status individual, um a 
priori do próprio indivíduo, não 
havendo nessas sociedades lugar para 
ações individuais que pudessem criar 
mudanças sociais.

Por outro lado, as sociedades 
modernas formam-se devido a um 
aumento na densidade populacional, 
a qual traz mais indivíduos compe­
tindo por recursos escassos. Esse 
fator — e, de acordo com 
Durkheim, as sociedades ou se adap- 

I tam ou morrem — levou a um 
aumento gradual na divisão do tra­
balho, a qual, por seu turno, criou 

l uma crescente interdependência dos 
membros da sociedade, embora tam­
bém gerasse um processo de diferen­
ciação social.

Foi nas sociedades modernas que o 
“indivíduo” moderno nasceu. No 
entanto, conforme os indivíduos 
modernos experienciam maior liber­
dade de ação (dentro de um número 

I dado de restrições morais) tal fato traz 
consigo um maior potencial para a 
desagregação social, e então os indiví­
duos são encorajados a conformar-se à 
moral coletiva da sociedade, o que é 
feito principalmente pela religião.

Em suma, essas são as principais 
características de seu argumento: 1) 
enfatiza o sistema de moralidade e 
normas como a fórmula de integra­
ção social (mecânica e orgânica); e 
2) ainda que haja maior expressão 
individual na sociedade moderna, 
essa flexibilidade pode ser uma fonte 
de frustração individual e de infelici­
dade (anomia), devendo ser contra­
balançada e resolvida pelo recurso às 

crenças e rituais (religião).

protegesse (Marx 1976: 876).
de uma teoria altamente específica da 

história; 4) o tipo de socio- 
1 o g í a

3.2. Max Weber 
(1864-1920)

Tal como Durkheim, Weber pro­
curou explicar a emergência da socie­
dade industrial, embora focalizando 
no porquê o capitalismo havia apare­
cido apenas na Europa Ocidental. 
Ele atribuía tal sucesso a um proces­
so único à sociedade ocidental: a 
“racionalização”, ou seja, a organiza­
ção racional dos negócios para 
aumentar o lucro e a acumulação do 
capital.

Weber também dividia as socie­
dades entre “modernas” e “tradicio­
nais”, atribuindo a mudança de uma 
cultura pré-capitalista de maior lazer 
para uma nova ordem criada pela 
ética de trabalho duro do “capitalis­
mo moderno”, por meio de uma 
ética religiosa específica: a “ética 
protestante”. Seu tema central era o 
de que, conforme as sociedades oci­
dentais se desenvolviam, seus mem­
bros eram mais e mais guiados por 
princípios de racionalidade e cada 
vez menos pela tradição. Ele também 
percebia que a nova liberdade havia 
criado o “indivíduo” como uma cate­
goria sociológica ao longo do surgi­
mento da modernidade.

Embora possa parecer que Weber 
e Durkheim pensassem de forma 
muito semelhante, eles partiam de 
premissas muito distintas: 1) para 
Durkheim a unidade básica do 
mundo social era o grupo, para 
Weber era o indivíduo; 2) para 
Durkheim a característica mais mar­
cante do mundo moderno era a 
“anomia”, para Weber era o capita- 
lismo; 3) para Durkheim a maneira
de analisar a gênese do mundo 
moderno era por meio da divisão do 
trabalho, para Weber era por meio

empregado por Durkheim era positi­
vista, e Weber não era nem positivis­
ta nem um idealista absoluto, ele uti­
lizava o entendimento interpretativo 
de forma a atingir as causas; e, final­
mente, 5) para Durkheim o tipo pre­
ferido de explicação era causai e fun­
cional, para Weber era causai e inter­
pretativo (atingindo o significado 
dos motivos e ações dos atores do 
processo social).

3.3. Karl Marx 
(1818-1883)

Marx via os contrastes entre as 
sociedades de forma distinta de 
Weber e Durkheim. Se para estes 
últimos eram as idéias criadas pelos 
homens que produziam mudanças 
econômicas e sociais, para Marx 
eram as condições materiais que pro­
moviam as mudanças no pensar.

De acordo com ele, antes do 
advento da sociedade capitalista, a 
riqueza vinha principalmente da 
posse da terra, a qual era proprieda­
de dos senhores feudais para os quais 
trabalhavam os servos. Os campone­
ses não trabalhavam por salários, cul­
tivando a terra para o senhor das 
mesmas e podendo manter uma pro­
porção do resultado de seu trabalho 
para seu consumo familiar.

Durante os séculos XVI e XVII, 
além da desagregação das terras da 
Igreja, os nobres iniciaram um pro­
cesso de cercamento de suas proprie­
dades, reservando-as para a criação 
de ovelhas (posto que a lã era mais 
rentável que a colheita agrícola devi­
do ao excedente de produção), 
fazendo com que o campesinato da 
Europa setentrional fosse deslocado 
para as cidades. Esses antigos servos 
tornaram-se, então, “proletários 
livres, desprotegidos e sem lei que os
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Dessa forma 
eles foram incorporados à manufatu­
ra capitalista em oficinas e fábricas 
(Hobsbawn 1978).

Esse novo modo de produção 
levou à divisão do trabalho cm tare­
fas pequenas e restritas. 
Contrariamente a Durkheim, que via 
tal divisão como uma ligação positi­
va, Marx argumentava que ela era 
negativa para a força de trabalho, 
posto que os trabalhadores perdiam 
controle sobre seu próprio trabalho e 
sobre o produto final por eles manu­
faturado. Embora tal fosse benéfico 
para o investimento capitalista rentá­
vel, era destruidor das habilidades 
dos trabalhadores. Contrariamente a 
Weber ele não enfocava seus estudos 
nos capitalistas, mas sim na maioria: 
os trabalhadores.

Marx via também o capitalismo 
como liberto das fronteiras nacio­
nais. Ele descreveu a riqueza da 
Europa como sendo criada pela 
pilhagem da matéria-prima e do tra­
balho de outras terras. Essa afirmati­
va traz consigo a idéia de que os pro­
blemas que as sociedades do 
Terceiro Mundo enfrentam atual­
mente iniciaram-se já na fase da 
“acumulação primitiva”. Dessa 
forma, o desenvolvimento do capita­
lismo europeu deu-se-a expensas da 
Ásia, da África e da América Latina.

4. PARADIGMAS DE 
DESENVOLVMENTO

Uma das consequências da 
Segunda Guerra Mundial foi o rápi­
do fim do colonialismo. Com ela, 
várias colônias européias na África e 
na Ásia tornaram-se Estados-Nação, 
criando assim o espaço necessário 
para o que se denomina de “ideolo­
gia do desenvolvimento”. Assim, não 
é muito difícil perceber que a idéia 
do desenvolvimento é ligada, em sua 

con­
cepção moderna, 
àquela de construção de nação. 
Existe, no entanto, uma diferença 
importante entre “modernização” e 
“desenvolvimento”, previamente dis­
cutida.

As questões sobre o desenvolvi­
mento cresceram a partir da concep­
ção popular durante o pós-guerra de 
que havia uma obrigação por parte 
das nações mais ricas de ajudar as 
mais pobres. Assim, durante as déca­
das de 1950, 1960 e início da de 
1970, os governos tornaram-se os 
promotores do desenvolvimento, 
dentro ou fora de suas próprias fron­
teiras geográficas, sendo que apenas 
no final da década de 1970 é que as 
organizações não-governamentais 
(ONGs) vão chamar a atenção do 
mundo acadêmico.

J. P. Lewis demonstrou que a 
área do desenvolvimento internacio­
nal, sob os auspícios governamen­
tais, começou a tomar forma inicial­
mente em círculos oficiais em princí­
pios dos anos da década de 1950 
porque: “Desenvolvimento era um 
problema de política, política era o 
negócio dos governos” (1989: 70).

Existiam algumas características 
básicas dos governos, as quais 
podiam promover o desenvolvimen­
to: em primeiro, lugar eles apareciam 
como organizações dominantes que 
gozavam do benefício de associações 
universais e compulsórias; em segun­
do, eles supriam os mercados com os 
contornos das regras de operação; 
em terceiro, pensava-se que seu papel 
era o de proteger os segmentos mais 
incipientes da economia, bem como 
suprir os bens públicos tais como a 
lei civil, estruturas de transportes, 
comunicação, educação e serviços de 
saúde, entre outros. Como exemplo a 
nortear, havia os resultados impres­
sionantes da reestruturação social 
soviética, criada a partir do planeja­
mento central e de controles econô­
micos que, naquela ocasião, influen­
ciaram fortemente as percepções 

sobre 
o papel 
governamental — tanto em países 
ocidentais quanto não-ocidcntais — 
como um fator fundamental na 
melhoria dos padrões econômicos de 
um país.

Conforme mencionado anterior­
mente, existem dois paradigmas 
básicos do desenvolvimento, a partir 
dos quais vários modelos diferentes 
surgiram: o Paradigma da
Modernização e o Paradigma do 
Subdesenvolvimento. Um terceiro 
paradigma, ou melhor, um grupo de 
teorias as quais basicamente opõem- 
se à industrialização e à urbanização 
aceleradas — aqui denominado 
Paradigma Antidesenvolvimentista 
— serão aqui também apresentadas, 
ainda que não tenham tido o mesmo 
impacto na economia, na política ou 
em movimentos sociais de grande 
porte.

4.1. O Paradigma

O Paradigma da Modernização 
nasceu basicamente das perspectivas de 
Weber e de Durkheim no sentido de 
que: 1) ele focaliza “o papel dos valo­
res e atitudes que afetam o comporta­
mento das pessoas e, assim, a sua res­
posta a mudanças sociais preexistentes, 
ou a criação das mesmas” (Webster 
1989: 64), e 2) está intrinsecamente 
ligado ao enfoque dualístico da “tradi­
ção” versus “modernidade”.

Também denominado de 
Paradigma Capitalista (Weaver & 
Jameson 1978) -— ou tradicional ou 
neoclássico, ortodoxo ou enfoque 
econômico — esse paradigma vê o 
homem como um ser racional e a 
sociedade como as condições onde 
os indivíduos (no sentido sociológi­
co) agem de forma auto-interessada 
na procura por atingir seus objetivos.
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As pessoas são percebidas como 
hedonistas, procurando pela maior 
quantidade de bens e serviços com o 
mínimo custo e/ou esforço; no 
entanto, uma vez que os recursos são 
limitados, a sociedade deve lidar com 
a limitação dos mesmos, assim como 
com a decisão de a quem e como 
alocá-los.

Uma vez que para esse paradig­
ma os fatores básicos de produção 
são a terra, o capital e a especializa­
ção, torna-se necessária a criação de 
instituições e estratégias que lidem 
com a questão da escassez dos recur­
sos e o hedonismo dos indivíduos. 
As instituições são então: 1) proprie­
dade privada dos meios de produ­
ção; 2) um sistema de 

mercado; e 3) a firma capitalista 
(onde a produção e a especialização 
— a divisão do trabalho — ocor­
rem). A estratégia desse paradigma é 
baseada em uma atitude de laissez- 
faire por parte dos governos, os 
quais apenas devem prover a infra- 
estrutura e o treinamento necessário 
ao processo de industrialização, dei­
xando o capitalista no controle da 
produção c fazendo com que a divi­
são do trabalho gere a coesão social. 
Pode-se perceber um tom platônico 
nessa visão e, muito claramente, a 
defesa de Hobbes e Spencer em prol 
de uma sociedade em que os homens 
devem ser dirigidos contra sua natu­
reza egoísta.

Os teóricos da modernização, 
sendo Talcott Parsons talvez o mais 

proeminente, partiram da dicotomia 
“tradição” versus “modernidade” de 
Weber e Durkheim, enfatizando o 
estudo dos valores e as normas dos 
dois tipos de sociedades e seus siste­
mas econômicos, posto que uma 
mudança nos valores, atitudes e nor­
mas das pessoas (no sentido de 
Dumont 1977) das sociedades tradi­
cionais, era um passo necessário para 
a mudança para uma sociedade 
moderna, progressiva e inovadora. 
Era absolutamente necessária uma 
mudança dos valores “tradicionais” 
para os “modernos”!

Para esse paradigma, as socieda­
des tradicionais possuem três carac­
terísticas básicas que as opõem àque­
las das sociedades modernas 
(Webster op. cit.):
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Tradicional X Moderna

— Pessoas orientadas para o pas­
sado. Sua cultura não pode ajustar-se 
ao presente. X —■ Indivíduos não são 
escravos da tradição: eles desafiarão 
o que se colocar como um obstáculo 
cultural ao progresso.

— Parentesco é ponto dc referên­
cia decisivo em todas as práticas 
sociais. A posição da pessoa no siste­
ma de parentesco e no sistema social 
lhe é atribuída por nascimento, não 
por merecimento. X — Parentesco 
tem menos importância porque a 
necessidade de mobilidade social e 
geografia impede que ele seja fortale­
cido. A posição do indivíduo na 
sociedade é conseguida por meio do 
“trabalho duro”.

— Membros das sociedades tradi­
cionais têm uma visão de mundo 
fatalista, supersticiosa e emocional. X 
— Membros visam o futuro, são 
inovadores, têm espírito empresarial 
e uma visão de mundo racional e 
científica.

Dessa forma, as teorias que se 
originaram do Paradigma do 
Desenvolvimento são uma mistura 
de aspectos psicológicos, sociológi­
cos e econômicos que tornam-se os 
moldes para as atividades de desen­
volvimento, cobertas por uma pesa­
da demão de verniz ideológico. As 
medidas empregadas para fazer fun­
cionar esse paradigma são aquelas de 
fontes oficiais de recursos, seja em 
nível nacional ou internacional, 
ainda que haja ONGs envolvidas. As 
atividades de modernização dos anos 
das décadas de 1950, 1960 c 1970 
eram — e ainda são — bastante liga­
das aos interesses econômicos e polí­
ticos dos grandes poderes no 
Terceiro Mundo.

Assim é fácil entender por que 
outra característica igualmente 
importante desse paradigma é o 
“difusionismo”, o qual tem como 

base 
idéia de substituição dos 
“valores tradicionais” pelos “moder­
nos”, i.e., urbanização e moradia 
baseados em famílias nucleares, alfa­
betização e provisão de capital para 
investimento dirigido à industrializa­
ção, um sistema legal racional que 
substitua padrões de autoridade 
baseados na tradição, etc.

Para o Paradigma da 
Modernização o desenvolvimento é 
basicamente uma estrada a ser viajada 
pelas áreas menos desenvolvidas, as 
quais devem vencer os obstáculos à 
modernização, de modo a seguir de 
forma linear o caminho da prosperi­
dade. Não apresenta esse paradigma 
qualquer discussão sobre a base do 
Paradigma do Subdesenvolvimento: 
a luta de classes.

Os argumentos contra a Teoria 
da Modernização podem ser reuni­
dos em seis pontos básicos: 1) os 
termos “tradicional” e “moderno” 
são muito vagos; 2) ela explica 
muito pouco sobre os processos de 
desenvolvimento de uma sociedade; 
3) mesmo se os termos “moderno” e 
“tradicional” pudessem ser aceitos, 
eles são mutuamente exclusivos; 4) 
não é verdade que o parentesco seja 
realmente enfraquecido pela indus­
trialização c pela urbanização; 5) as 
pessoas/indivíduos podem utilizar 
papéis “tradicionais” como recursos 
na sociedade “moderna”, não sendo 
intrinsecamente antagônicos; e 6) 
“ela ignora totalmente o impacto do 
colonialismo e do imperialismo nos 
países do Terceiro Mundo” (Webster 
op. cit. 61).

4.2. Paradigma 
do Subdesenvolvimento

Também denominado de 
Paradigma da Economia Política — 
ou Marxista — ele vê os homens em 
um sentido aristotélico: seres racio­
nais que agem primordialmente no 

interesse de suas socieda­
des. Essa foi a mesma visão defendi­
da por Locke. Dentro dessa perspec­
tiva o desenvolvimento é visto como 
um meio, não um fim, posto que o 
fim é o reforço dos valores dos seres 
humanos (“a boa-vida” como por 
eles definida); o desenvolvimento é, 
então, uma liberação para a humani­
dade, uma liberação que virá através 
de uma mudança radical das institui­
ções, abrindo o caminho para uma 
tecnologia mais racional e com 
maior interação ambiental (Weaver 
& Jameson op.cit.).

Nesse modelo marxista a tecnolo­
gia é vista como o determinante 
maior da mudança (“materialismo”), 
devendo ser colocada à disposição 
dos homens para a obtenção de uma 
distribuição eqüitativa dos recursos, 
deixando a cada ser humano a liber­
dade de agir como lhe convém 
(posto que ele só fará o que for do 
interesse de sua sociedade), tanto em 
seu trabalho quanto em seu lazer.

Os teóricos do subdesenvolvi­
mento têm empregado os trabalhos 
de Marx no sentido de explicar as 
desigualdades da economia mundial, 
intra e extra-societais, embora dis­
cordem entre si quanto ao futuro do 
Terceiro Mundo no que se refere à 
industrialização: Frank (1981) a vê 
como impossível de se concretizar, e 
Warren (1980), ao contrário, como 
bastante provável.

As três fases históricas do desen­
volvimento capitalista — capitalismo 
mercantil, colonialismo e neocolo- 
nialismo — são vistas pelos teóricos 
marxistas como estágios distintos de 
exploração do Terceiro Mundo pelo 
capitalismo industrial. O foco é con­
centrado no processo de mudança 
social, o qual é historicamente anali­
sado em suas dimensões econômicas, 
políticas e culturais.

Se Marx “escreveu relativamente 
pouco sobre o processo de expansão 
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internacional do capitalismo” 
(Webster op.cit.: 81), outros autores 
dc importância concentraram seus 
estudos sobre tal crescimento, tais 
como Lenin (1966), Frank (1967) c 
Lipton (1977).

Lenin (op. cit.) desenvolveu a 
“teoria do imperialismo”, a qual diz 
que o imperialismo é um fenômeno 
econômico do capitalismo, um está­
gio no qual surge uma crise na renta­
bilidade do capital, a qual leva a uma 
expansão européia além-mar devido 
à necessidade para: 1) controlar o 
mercado global; 2) trabalho estran­
geiro barato; e 3) matérias-primas 
baratas. Existem, é certo, inúmeras 
críticas contra essa visão baseadas no 
desenvolvimento histórico do capita­
lismo desde os tempos de Lenin (no 
entanto, embora o colonialismo 
tenha acabado o capitalismo mono­
polista ainda se encontra entre nós).

A visão marxista-leninista clássica 
sobre o desenvolvimento e o subde- 
senvolvi-mento é a de que embora o 
capitalismo ao expandir-se provocas­
se inúmeros malefícios às sociedades 
não-capitalistas em que penetrava, 
ainda assim ele traria dentro de si as 
sementes de sua própria destruição, 
ensejando a criação de uma nova, e 
mais construtiva, sociedade.

E interessante notar que tal for­
mulação mantém como base as mes­
mas premissas do Paradigma da 
Modernização em seu caráter evolu­
tivo, mas a sua visão do futuro 
perante o surgimento do socialismo 
— e quanto à sua substância — é 
muito distinta.

Outra das teorias do subdesen­
volvimento de grande peso é uma 
revisão da perspectiva marxista-leni­
nista no sentido em que nega o papel 
“progressista” do capitalismo impe­
rialista, ao mesmo tempo em que 

defende as lutas campone 

sas nas sociedades agrárias. Assim 
sendo, o capitalismo imperialista tem 
apenas drenado os recursos do 
Terceiro Mundo o qual, por sua vez, 
é preso em um subdesenvolvimento 
ainda maior.

A Teoria da Dependência, que 
tem como seus maiores expoentes 
Andre Guilder Frank (op.cit.) e 
Immanuel Wallerstein (1977), diz 
que o surplus econômico dos países 
ou regiões pobres é transferido para 
os ricos centros do capitalismo. Essa 
visão rejeita de forma absoluta o 
Paradigma da Modernização, bem 
como a visão marxista-leninista de 
que o impacto das sociedades avan­
çadas sobre as subdesenvolvidas 
(“modernas” versus “tradicionais”) 
levaria um dia a alguma melhoria; 
dizendo também que o crescimento 
econômico das áreas desenvolvidas 
só era conseguido às custas do sub­
desenvolvimento das demais. Assim, 
a pobreza do Terceiro Mundo é cau­
sada por essa “dependência”, a qual 
cria uma “cadeia” com países e 
regiões “metrópoles” e “satélites”, 
sendo os recursos das periferias cons- 
tantemente transferidos para os cen­
tros (Cardoso & Faletto 1979).

Existem três críticas básicas con­
tra tal teoria: 1) se a economia mun­
dial é um sistema, isso significa que 
as partes são interconectadas, deven­
do então ser clarificado como os 
“satélites” são dependentes da 
metrópole; 2) dado o espetacular 
desen-volvimento econômico de 
alguns países (i.e. Coréia), a explica­
ção dada por Frank a respeito do 
Terceiro Mundo parece estática; e 3) 
Frank vê o subdesenvolvimento 
principalmente em termos de troca e 
transferência, não examinando a 
maneira pela qual o lucro é extraído 
através do sistema de produção do 
Terceiro Mundo (o que foi explicado 
de forma geral por dos Santos 

[1973], e Cardoso e Faletto 

[1979], bem como Bcckcr & Egler 
[1993] para o caso brasileiro especi- 
fícamente).

Finalmente, uma outra teoria, 
desenvolvida por Lipton (op.cit.), 
baseia-se cm uma crítica às vantagens 
obtidas pelos centros urbanos do 
Terceiro Mundo, os quais absorvem 
os recursos destinados ao desenvolvi­
mento, além de viverem da explora­
ção das áreas rurais. Assim sendo, a 
maior causa do subdesenvolvimento 
seria a existência de elites urbanas 
parasitárias nos países do Terceiro 
Mundo. O problema dessa teoria é 
que Lipton não conseguiu demons­
trar a existência de uma classe urbana 
unificada, a qual seria, por sua vez, 
oposta a uma classe rural.

3

4.3. Paradigma 
Antidesenvolvimenti

Sob tal título pode-se colocar 
uma série de idéias que são “antide- 
senvolvi-mento”, desenvolvimento 
aqui concebido como expansão 
industrial desenfreada — “capitalis­
mo selvagem” — e crescimento 
urbano. Essas idéias vão desde um 
“socialismo populista rural” ao movi­
mento ecológico c aos proponentes 
de tecnologias alternativas. Todas 
essas teorias são basicamente uma 
crítica contra as formas que a indus­
trialização adquiriu no momento 
atual. De forma contrastante com os 
dois paradigmas anteriores, que 
vêem a industrialização como o obje­
to desejado do desenvolvimento, 
esse conjunto de idéias opõe-se fran­
camente a tal possibilidade.

Por “socialismo populista rural” 
entende-se “o desenvolvimento de 
empresas de pequena escala sob o 
controle dos povos primordialmente 
rurais que nelas trabalham” 
(Webster, op. cit.: 174). Essas idéias
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surgiram a partir do terror sentido no 
final do século XIX e início do XX, 
causado pelo desassossego social (tão 
bem estudado por Eric Hobsbawn 
[1959]), depravação e pobreza urba­
na que seguiram-se à estruturação do 
capitalismo. Essa corrente defendia a 
criação de empresas industriais de 
pequena escala, instaladas em zonas 
rurais, sob o controle dos trabalhado­
res (i.e. a ideologia que deu origem à 
criação dos kibbutzim em Israel). 
Embora hoje seja uma causa oficial­
mente esquecida, ainda podemos 
detectar viéses anti-urbanos nos 
livros infantis, peças de televisão e na 
moderna separação entre zonas 
industriais e residenciais.

A crítica ecológica à industrializa­
ção é dirigida não apenas contra as 
correntes da dependência dos centros 
industriais, mas também contra o 
uso irresponsável dos recursos do 
meio-ambiente, os quais devem ser 
utilizados da maneira mais eficiente e 
frugal possível. Em 1987, o Partido 
Verde alemão recebeu 10% dos 
votos para o parlamento local, e o 
Parlamento Europeu teve 32 cadei­
ras preenchidas por candidatos que 
foram eleitos com uma plataforma 
ecológica (Webster op.cit.), o que 
demonstra o apoio popular à crítica 
contra a industrialização (embora 
não contra o capitalismo).

Seus três pontos principais são: 
1) o mundo não pode sustentar fisi­
camente as atuais taxas de crescimen­
to e padrões de desenvolvimento 
industrial; 2) o mundo não pode 
tolerar os atuais níveis de poluição 
associados à produção industrial; e 
3) o desenvolvimento industrial 
criou uma tecnologia desumana no 
local de trabalho e além dele.

Por “tecnologia alternativa” pode- 
se entender simplicidade, baixo custo, 
pequena escala e não-violência 
(Schumacher 1973). Suas proposições 
são basicamente de que: 1) os locais 
de trabalho devem ser localizados 
junto ao local de moradia dos traba­

lhadores; 2) devem necessitar 
de pouco capital para operar; 3) as 
demandas para as altas especializações 
devem ser mantidas cm nível míni­
mo; e 4) emprego de material local 
para uso local.

Embora essa corrente divida 
idéias semelhantes com a crítica 
populista socialista à industrialização 
— localização de empresas de peque­
no porte em áreas rurais, controle 
local e uso do meio-ambiente de 
forma adequada — ela dela difere no 
sentido de que permite ao setor pri­
vado uma certa medida de controle 
sobre a produção por meio de 
“Conselhos Sociais” (compostos por 
sindicalistas, empregadores e mem­
bros da comunidade).

Até o momento, essas três teorias 
tiveram pequeno impacto junto aos 
movimentos de cunho econômico, 
político, filosófico ou social de maior 
vulto. E interessante notar, no entan­
to, que seus proponentes no mundo 
ocidental têm uma grande expectati­
va de que sejam implementadas no 
Terceiro Mundo, posto que acredita- 
se que seja impossível uma reversão a 
formas mais simples de produção — 
como as acima mencionadas — por 
parte dos países mais desenvolvidos.

5. CONCLUSÃO

Um número grande de modelos 
pode ser extraído dos três paradig­
mas apresentados, principalmente os 
dois primeiros, devido ao seu impac­
to nos setores econômicos, políticos 
e sociais.

Pode-se falar no modelo de “cres­
cimento com eqüidade”, no modelo 
de “agricultura e desenvolvimento”, 
no modelo de “desenvolvimento dc 
recursos humanos” e em vários 
outros, mas, basicamente, estar-se-á 
referindo a modelos construídos com 
o embasamento de um dos três para­
digmas. Em alguns modelos a agri­

cultura será 
privilegiada, em outros será o pro­
cesso de industrialização, em outros 
ainda o centro urbano, mas cada 
modelo partirá de um jogo de idéias 
prévias.

O que se torna claro ao longo 
deste trabalho é que o desenvolvi­
mento, como uma descoberta do 
que já está potencialmente “lá”, não 
é mais que uma ideologia. Os dois 
paradigmas mais importantes são 
ocidentais por natureza, sendo pro­
fundamente influenciados pelo 
desenvolvimento de uma tradição 
filosófica que pode ser remontada a 
Platão e a Aristóteles.

Conforme dito por Eisenstadt 
(1966), a idéia da modernização traz 
consigo um tipo de colonialismo, 
uma imposição de idéias ocidentais — 
européias ocidentais para sermos mais 
claros — sobre o Terceiro Mundo. 
Devemos ser cuidadosos, no entanto, 
com a própria idéia de “Terceiro 
Mundo”, posto que tal conceito inclui 
uma enorme variedade de sociedades 
que não podem ser agrupadas sob um 
único rótulo, exceto quando — sob a 
égide da economia moderna — elas 
são agrupadas por uma medida básica 
tal como o PNB, etc., e esta é uma 
das razões pelas quais é tão importan­
te separarmos os conceitos de 
“modernização” e ’’desenvolvimento”.

Fecha-se então o ciclo deste tra­
balho com um retorno ao seu início, 
onde a definição do conceito de 
desenvolvimento, da natureza huma­
na e dos grilhões que a prendem e 
impedem de realizar-se, foi aqui 
encetada.

E é neste processo de desenvol­
ver, de retirar o que restringe a reali­
zação do potencial humano em sua 
plenitude harmônica com o meio 
que a cerca, que a geografia tem um 
papel ímpar devido à possibilidade 
da síntese entre o “físico” e o 
’humano”, e do humano entre si, 
que caracterizam a disciplina.
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INTRODUÇÃO

Este estudo é parte de uma série 
empreendida pelo autor (Souza Filho 
1994a; 1994b) com o propósito de 
lançar as bases de uma linha de pes­
quisa de psicologia social do espaço 
entre nós, segundo uma abordagem 
téorico-metodológica específica. 
Poderiamos resumir nossas preocupa­
ções básicas a partir da problemática 
das relações sujeito-objeto. Em ter­
mos de espaço social, a abordagem 
que pretendemos é aquela que leva em 
conta o sujeito histórico. Isso implica 
considerar as diferentes lutas ideológi­
cas e simbólicas na construção e/ou 
destruição, apropriação e/ou domínio 
do espaço físico-social.

Para tanto, é necessário adotar 
uma estratégia de trabalho que articu­
le os vários níveis de realidade social 
nos quais os indivíduos se inserem, 
indo de um mais abrangente, macros- 
social, passando por um intermediá­
rio, dos grupos psicossociológicos, até 
o microssocial, familiar e interpessoal.

Contudo, a realidade social a que 
nos referimos não é aquela cuja natu­
reza é apenas objetiva, pois se quiser­
mos adotar uma perspectiva mais radi­
cal para a relação sujeito-objeto, esta 
tem que ser sempre um “sujeito” em 
interação constante com um “objeto”. 
Ou seja, não há objeto que não venha 
marcado por um outro sujeito, assim 
como não há sujeito sem objeto, um 
alterando a existência do outro.

Além disso, é bom salientar que os 
níveis de realidade social acima men­
cionados se manifestam, simultânea e 
concomitantemente, em todas as esfe­
ras da vida social. A questão aqui é 
saber como estudar a subjetividade 
sem nos limitarmos à história dos que 
detêm o poder sob suas várias formas, 
seja técnico-científica, seja de posse 
material.

Poderiamos dizer que, antes de 
mais nada, é preciso a adoção de uma 
premissa epistemológica, de que o 
homem (comum e especializado) 
busca conhecer/atuar sobre a realidade 
social e natural em todas as circunstân­
cias históricas. Contudo, parece que 
para cada tipo de sociedade há uma 

forma de conhecimento específico para 
as trocas das mais corriqueiras e livres 
às mais solenes e formalizadas. Da tra­
dição e mito, mais tipicamente presen­
tes em sociedades comunitárias e tri­
bais, passamos para uma fase histórica 
em que o novo é a exigência de cada 
dia, tanto formal quanto informal.

Apesar de efeitos de manipulação 
estatal e industrial sobre as coletivida­
des, a constatação é a de que vivemos 
um momento em que cada vez mais se 
é instigado a participar/decidir social­
mente; o que faz-nos questionar as 
usuais separações entre algumas esfe­
ras, tais como público/privado, produ- 
ção/consumo, intclectual/não-intelcc- 
tual, indivíduo/sociedade.

A moderna participação se dá, basi­
camente, por meio de grupos gerados, 
espontânea e regularmente, para cum­
prir as relações entre as diferentes esfe­
ras mencionadas.

Tal participação aumenta, portan­
to, em função do próprio aumento de 
poder de uma esfera sobre a outra, a 
fim de recobrar ou manter uma auto­
nomia histórica, ameaçada ou perdida.

Para tanto, o modelo teórico-meto- 
dológico de representações sociais nos 
parece o que melhor se adequa à pro­
blemática em foco. Trata-se de investi­
gar a partir de manifestações simbóli- 
cas/práticas o modo de conhecer e 
transformar a realidade social/natural, 
sobretudo quando estas são interme­
diadas ou infletidas pelo grupo, real 
simbolicamente, num campo de inte­
rações intergrupais e/ou interclassistas.

No âmbito da psicologia social, o 
estudo desse conjunto de fenômenos 
redundou em fragmentação considerá­
vel da função simbólica complexa a 
partir de conceitos como atitudes, 
estereótipos, opiniões, imagens, entre 
outros, que pretendiam se ater apenas 
à cognição e ao comportamento, em 
detrimento de sua inserção social, ime­
diata ou não.

Já na área da sociologia, a investi­
gação enfatizando as determinações 
sócio-econômicas impediu, até certo 
ponto, a observação mais completa do 
papel do “sujeito”, apesar de contri­
buições mais recentes a respeito de 
movimentos sociais, que incluem, fre- 
qüentemente, a dimensão subjetiva cm 
suas análises, conforme ressaltado por 
Gohn (1994), entre outros autores.

Dai a lacuna que existe atualmente 
na área de investigação — multi e 
interdisciplinar —, em torno do par 
homem-urbe.

A abordagem de representações 
sociais (RS) já foi apresentada em 
publicações recentes em nosso meio, 
contando com certo número de traba­
lhos, mais especificamente no que diz 
respeito ao espaço, aqui e em outros 
países (Souza Filho 1990a, 1990b, 
1994d; Spink 1993). Poderiamos 
resumir os nossos propósitos ao ado­
tar tal abordagem, na tentativa de 
apreender o conhecimento informal de 
sujeitos em sua relação com o mundo 
dos objetos, no caso o espaço social 
em suas variadas formas fenomênicas, 
como a moradia e a arquitetura, a 
cidade e o bairro, a região e a nação, 
além da natureza e o espaço topológi- 
co, entre tantas outras.

A apreensão de tal conhecimento 
exige uma metodologia, simultanea­
mente, extensiva e particularizada, 
preocupada em observar o detalhe de 
manifestação no contexto de universos 
múltiplos, sincrônica e diacrônicamen- 
te; comparando produções simbólicas 
no aqui agora e ao longo do percurso 
e das interações de indivíduos e gru­
pos, inseridos em dinâmicas históricas 
e sociais, maiores ou menores. Em ter­
mos de processos psicossociais, dois 
processos desempenham papel funda­
mental para a formação e manutenção 
de RS: a objetivação e a ancoragem. O 
primeiro, refere-se à seleção e descon- 
textualização do objeto que é trazido 
para o mundo do sujeito, seguindo-se 
de formação do esquema figurativo ou 
de sua construção como conjunto dis­
cursivo, se for o caso; e a naturaliza­
ção, enfim, quando o objeto transfor­
mado se constitui em entidade com 
vida própria, que nos dá a sensação de 
que uma realidade social é “natural”. 
Já o segundo processo, interligado ao 
primeiro, diz respeito à elaboração e 
atribuição de uma rede de significados 
ao objeto segundo as intenções de ins­
trumentalizá-lo socialmente.

O estudo que apresentamos em 
seguida trata de dar corpo às idéias 
acima brevemente esboçadas, no esforço 
mais de alargar nossas perspectivas inte­
lectuais e existenciais a respeito de um 
conjunto de fenômenos que sabemos 
muito pouco compreendido e explicado.
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Construindo uma 
problemática de 
pesquisa: Brasília 

t como complexo
/? de relações 

urbanas e sociais

Em estudo ainda praticamente iné­
dito, Souza Filho (1992a) pôde consta­
tar uma queixa significativa de mora­
dores de Brasília quanto ao relaciona­
mento interpessoal na cidade, fora do 
âmbito familiar e privado. O fato de 
que os sujeitos que mais haviam se 
queixado não fossem oriundos de cida­
des de porte econômico-financeiro 
menor, conforme verificamos poste­
riormente, levou-nos a pensar que o 
fato não se devesse àquele fenômeno 
formalizado por Simmel (1903/1970) 
como a experiência com pessoas com a 
atitude dita blasé, típica da psicologia 
metropolitana, em termos de uma sen­
sação de impessoalidade e solidão típi­
cas do anonimato e excesso de infor­
mação presentes em grandes cidades.

Contudo, a referida queixa foi relati­
vamente maior entre pessoas moradoras 
de setores mais centrais da cidade, ou 
seja, o Plano Piloto, onde o estilo de 
vida quotidiana se assemelharia à descri­
ção de Simmel, aí havendo um contin­
gente maior de quadros de funcionários 
públicos, além do próprio formato 
urbano e dos seus prédios não facilita­
rem a interação, comparado com o de 
outras cidades satélites da mesma cida­
de, com casas em ruas, conforme outras 
existentes no país e no mundo, tal como 
foi levantado recentemente (Boudon 
1969; Ragon 1986; Holston 1993).

Seria fácil constatar que estávamos 
diante de algum tipo de conflito entre 
modelos culturais de interação social, 
talvez intensificado pelo desenho da 
cidade no conjunto e em suas partes, 
assim como pelas peculiaridades da his­
tória local e nacional.

Se remontarmos ao início da histó­
ria da cidade, notaremos a presença de 
pelo menos três grupos importantes: o 
primeiro, o governo federal que, se 
apoiando em figuras marcantes da polí­
tica, imprensa e alguns intelectuais, 
decidiu a transferência da capital do país 
do Rio de Janeiro para a região 
Centro-Oeste, semi-ocupada e distante 
cerca de 1.200 quilômetros do litoral. 

O segundo grupo, por sua vez, formou- 
se com os funcionários públicos, os 
quais foram então praticamente obriga­
dos a se mudar para a nova capital, com 
perdas e insatisfações previstas, tendo 
em vista a precariedade urbana e isola­
mento de Brasília, o que gerou uma 
forte resistência (Vesentini 1986).

Mesmo que não tenha havido uma 
oposição pública suficientemente 
explícita, isso provocou, entretanto, a 
diminuição do ritmo do processo de 
transferência, o que se efetivou somen­
te alguns anos mais tarde na época do 
regime militar. Nesse sentido, podería- 
mo-nos perguntar se o acordo de 
mudança para Brasília, no qual estaria 
assegurado a esses funcionários a 
venda de apartamentos a preços e con­
dições privile-giadas, além de salários 
mais elevados, não teria deixado uma 
discordância latente a esse respeito, 
agravada pelo fato de que esta cidade 
foi, como se sabe, um dos lugares do 
país onde durante quase todo o regime 
militar não havia representação política 
local. Essa situação produziu um estilo 
de vida social na qual o habitante par­
ticipava muito pouco da vida pública 
local (Oliveira 1973; Bicca 1985). O 
terceiro grupo social a ser considerado, 
enfim, foi aquele constituído pelos 
chamados candangos, oriundos, basi­
camente, do Nordeste, Minas Gerais e 
Centro-Oeste, que se mobilizaram em 
várias ocasiões para tentar reverter a 
situação de desfavorecimento social e 
urbano, diante da situação de relativo 
conforto de funcionários públicos 
transferidos (Castro 1985). Parte dessa 
população acabou se deslocando para 
os pontos mais distantes e precários da 
cidade, conforme ocorre em outros 
locais do país (Valladares 1980).

Outras experiências subjetivas na 
cidade poderíam estar contribuindo 
para a produção da experiência intera- 
cional na cidade. De um lado, consta­
tamos haver uma identificação urbana 
entre a maioria dos moradores da 
cidade de Brasília, independen-te da 
posição na cidade. Assim, verificamos 
atitudes francamente favoráveis em 
relação a alguns aspectos construídos 
da mesma, tais como a facilidade de 
circulação, o contato com a natureza, 
a segurança e, mesmo, o aspecto 
monumental e artístico de algumas 
obras de arquitetura e urbanismo, 

constituindo marcos favoráveis à ima­
gem social da cidade (Souza Filho 
1992a). De outro lado, tratar-se-ia de 
saber se as experiências microssociais 
não estariam se sobrepondo a intera­
ções intergrupais no interior da 
mesma cidade, suas RS do habitante 
podendo diferir segundo as caracterís­
ticas do mesmo.

Ou seja, será que habitantes de 
locais diferentes de Brasília, de níveis 
socioeconômicos variados, entre 
outras diferenciações, não seriam 
representados de modo também dife­
rentes, tal como observado em qual­
quer outra cidade do mundo? E possí­
vel que a frieza atribuída ao habitante 
de Brasília em geral pudesse ser sobre­
tudo aquela do grupo considerado 
mais importante socialmente, talvez 
mais próximo daqueles marcos identi­
ficadores da cidade, em conflito de 
interesses com aqueles grupos consi­
derados menos importantes social­
mente. Ora, a composição sociourba- 
nística que acabou sobrepujando na 
cidade fixou o chamado Plano Piloto 
como sendo a parte mais importante 
da mesma, na medida em que é o 
setor que concentra as principais fon­
tes de trabalho, lazer e valorização 
urbana, os demais lhe estando subor­
dinados e utilizados principalmente 
como local de moradia, em geral de 
menor qualidade e, em muitos casos, 
em pontos muito afastados do centro. 
Tal quadro urbano de intensa e explí­
cita diferenciação social, no sentido de 
uma exclusão de bens e serviços exis­
tentes no setor central, teria facilitado 
a emergência de uma queixa interpes­
soal, quando tratar-se-ia de um fenô­
meno intergrupal.

-...................................................

ESPAÇO URBANO 
DE BRASÍLIA

Participaram da pesquisa 220 pes­
soas residentes em três locais de 
Brasília, diferenciados segundo sua 
situação socioeconômica, físico-espacial 
(Plano Piloto, Guará e Ceilândia), esco­
lar, sexual e de idade. É preciso mencio­
nar que a população residente no Plano 
Piloto compõe-se fundamentalmente
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por funcionários do Estado de classe 
média, o que corresponde também a 
uma parte dos habitantes do Guará, o 
qual foi originalmente construído para 
abrigar operários, assim como 
Ceilândia, e que viviam então em acam­
pamentos precários em torno da cidade.

Com a pressão de valorização imo­
biliária, os habitantes originários do 
Guará foram em grande parte para 
outros setores deixando chegar outras 
levas de funcionários públicos, o que 
deu um caráter misto ao lugar. 
Ceilândia, por sua vez, nunca perdeu 
sua composição de população operária 
e/ou recém-migrada do campo. No 
quadro abaixo, apresentamos alguns 
dados demográficos sobre os três 
locais de Brasília que estudamos, 
segundo trabalho de Paviani (1991)’

QUADRO 1 Renda bruta familiar anual, população e 
distâncias no Distrito Federal.

Local Renda estimada
(1988) 1

População
(1989)2

Distância para 
o centro (KM)

Plano Piloto 5.957 459.278 0
Guará 1 e II 3.047 147.091 16
Ceilândia 1.136 519.802 36

1 - Renda estimada em Cz$l .000,00 em 1988 segundo CODEPLAN, Mensário Estatístico, Brasília,
8 (I) p.61, 1989.

2- Previsão para 1989: Indicadores Conjunturais, Brasília, 16 (I): 1988, Séries Estatísticas Básicas, p.32.

Intrumentos
e procedimentos

Federal. Em seguida, eles respon­
deram às questões relativas à familia­
ridade e informação objetiva sobre a 
cidade a partir de pontos dispostos 
num mapa geográfico da mesma, 
sobre lugares onde eles preferiríam 
morar e os habitantes dos três lugares 
onde viviam em termos de caracterís­
ticas comuns e específicas. Além 
disso, eles forneceram informações 
sobre o tempo de residência em 
outras partes da cidade, assim como 
em outros locais no país.

Inicialmente, os 
sujeitos foram solicita­

dos a fazer um desenho 
livre sobre o Distrito

Análise de dados

Uma análise de conteú­
do dos desenhos e das 
questões abertas relativas 
aos habitantes foi realiza­

da, produzindo listas de cate­
gorias de significação, cujas fre- 

qüências foram objeto de testes esta­
tísticos não-paramétricos Kruskal- 
Wallis e qui-quadrado (SPSS) para 
comparar as distribuições de freqüên- 
cias em termos de médias ou de 
números de aparição de temas segun­
do os grupos de comparação, respecti­
vamente. As demais questões foram 
igualmente submetidas aos mesmos 
testes, conforme o caso.

Quanto à análise temática de dese­
nhos sobre a cidade, foi feita a partir de 
conteúdos explícitos em termos físico- 
espaciais, sem levar em conta por 
exemplo aspectos ligados ao estilo pes­
soal, textura ou significações ambíguas, 
suscetíveis de muitas classificações 
entre os dois analistas que trabalharam.

Classificamos como monumento, 
os objetos e construções presentes na 
cidade, tais como o formato urbanísti­
co da cidade, Relógio de Taguatinga, o 
Palácio Alvorada, a Torre de Brasília, 
etc.; serviço, os setores de comércio, 
rádio e televisão, hoteleiro, industrial, 
etc.; equipamento, os prédios e cons­
truções mais específicas, tais como clu­
bes, o lago Paranoá, Zoológico; habi­
tação, os setores de moradia; circula­
ção, as pontes, paradas de ônibus, ruas 
e avenidas; Estado, os setores e cons­
truções sem conotação de monumento, 
tais como citações escritas a respeito de 
um tribunal ou ministério; periferia, os 
lugares da cidade não fazendo parte de 
setores mais conhecidos ou reconheci­
dos pela administração pública. Abaixo 
apresentamos alguns fac-símiles de 
desenhos feitos pelos sujeitos que parti­
ciparam de nossa investigação.

Note-se que os desenhos poderíam 
ser utilizados como uma forma dc 
fazer um sociograma intcrgrupal, no 
sentido de buscar as maneiras de inte­
ração esperadas entre as partes da cida­
de observadas. Apesar de que tenha­
mos procurado fazer inferências de 
expectativas dc relacionamento entre 
os locais a partir dc outros instrumen­
tos de análise, cujos resultados apre­
sentaremos mais adiante, os desenhos
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DESENHO 3
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aqui exibidos a título de ilustração, 
comunicaram de modo plástico con­
teúdos importantes da vida social a 
serem levados em conta. Assim, em 
alguns dos desenhos de moradores do 
Plano Piloto pode-se ver uma tendên­
cia tanto de autocentração no local de 
moradia e experiência imediata pessoal 
(desenho n° 1), quanto de relaciona­
mento entre os diferentes locais, em 
cuja rede o próprio Plano Piloto figura 
como conduzindo os demais (desenho 
n°2). Um morador do Guará, por sua 
vez, apresentou-o nitidamente mais 
associado ao Plano Piloto, pois aparece 
junto a este no interior de um quadri­
látero imaginário separado dos demais 
locais da cidade, ainda que linhas de 
comunicação interliguem todas as par­
tes mostradas (desenho n° 3).

Enfim, um morador de Ceilândia 
apresentou-a ligada apenas a Taguatinga, 
Samambaia, Núcleo Bandeirante e 
Guará; ressaltando-se a imagem do 
Plano Piloto bas-tante ampliada em face 
do tamanho menor dos outros pontos 
dc Brasília (desenho n° 4).

Em relação às atitudes/temas concer­
nentes aos habitantes dos setores de 
Brasília observados, foram classificados 
em termos de aceitação quando o sujeito 
se pronunciou a respeito usando termos 

de conotação favoráveis, 
tais como: humanos, 
pacíficos, normais; rejei­
ção, com palavras de 
conotação desfavoráveis 
como: frios, rudes, 
feios, egocêntricos, 
burocratas; posição 
social, quando as res­
postas foram em termos 
de status social, baixo, 
médio, alto, etc.; mono­
tonia/alegria, em termos 
como, monótonos, 
divertidos, animados.

Para as respostas 
relativas às similarida­
des e diferenças entre 
os habitantes dos 
locais focalizados, 
foram classificados em 
termos dc integração, 
tais como: humanos, 
de Brasília, brasileiros, 
trabalhadores; diferen­
ças externas negativas: 
condições socioeconô-
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micas e culturais desfavoráveis; condi­
ções subjetivas negativas: condutas 
consideradas negativas como delin- 
qüência, arrivismo; diferenças em 
geral: nada em comum; similaridade

TABELA 2

em geral: tudo em comum.

RESULTADOS
DE ANÁLISES

Nível de conhecimento objetivo 
sobre o Plano Piloto segundo três 

grupos de moradores
X n

Plano Piloto 56.78 (41)
Ceilândia 35.92 (30)

Guará * 58.18 (30)
* p <.0032

O conhecimento objetivo do habi­
tante a respeito do Plano Piloto, nos 
revelou uma diferenciação exposta na 
tabela 2, enquanto que a auto-avalia- 
ção sobre o nível de familiaridade em 
relação aos diferentes locais de resi­
dência está na tabela 3.

As atitudes/temas a respeito dos 
moradores de Ceilândia, Guará e 
Plano Piloto foram apresentadas em 
termos da primeira c segunda respos­
tas nas tabelas de 4 a 6.

As amostras observadas considera­
das em seu conjunto apresentaram as 
características seguintes:

51,1% dos sujeitos eram de sexo 
masculino, enquanto 46,6 de sexo femi­
nino, 2,3% não responderam esse item.

A idade média da população era de 
29,38 anos, enquanto que sua escola­
ridade era ligeiramente superior ao 
nível secundário.

A distribuição da população segun­
do os locais de residência foi de 86 
pessoas do Plano Piloto, 69 de 
Ceilândia e 65 do Guará.

A análise temática dos desenhos 
nos permitiu construir a tabela 1 que 
se segue, na qual foram dispostas as 
médias de freqüências e seus níveis de 
probabilidade quando eram menores 
do que p<.01. Por outro lado, todas 
as vezes que a distribuição de freqüên- 
cia por grupo foi menor que o núme­
ro total de sujeitos observados, segun­
do a variável analisada, nós a apresen­
tamos entre parênteses. E preciso 
mencionar também que algumas 
variáveis que apareciam na lista temá­
tica inicial observada não foram em 
número suficiente para o tratamento 
estatístico global escolhido, apesar de 
sua possível importância outra.

’ p <.0617 ** p c. 0000 p<.0330 **** p<.0213 ***** p<.0667

TABELA 3 I Auto-avaliação de familiaridade com Brasília 
segundo habitantes de três setores de Brasília

Plano Piloto
X n

Ceilândia
X n

Guará
X n

Planaltina 104.20 (86) 109.86 (69) 119.51 (65)
Sobradinho 1 19.94 97.52 111.78*
Cruzeiro 103.22 89.78 142.13**
Plano Piloto 126.30 75.93 126.29**
Paranoá 116.03 107.51 106.36
Núcleo Bandeirante 98.41 112.43 124.33***
Guará 80.21 88.68 173.74**
Taguatinga 82.26 149.26 106.72**
Samambaia 83.06 148.54 106.43**
Ceilândia 72.26 177.80 89.65**
Brazlândia 101.30 123.97 108.37****
Gama 98.60 118.42 116.24*****

X = 66.73988 p<.00003

TABELA 4 Atitudes/temas sobre o habitante de Ceilândia
segundo setores da cidade (primeira resposta)

Temas Plano Piloto Guará Ceilândia
f % f % f %

aceitação 31 36.0 37 56.9 49 71.0
rejeição 10 11.6 9 13.8 11 15.9
posição social 29 33.7 7 10.7 3 4.3
monotonia
alegria 3 3.4
não conhece 2 2.3 7 10.7 1 1.4
outros 1 1.5

’ P < 0,01*’ P < 0,10

TABELAI SS Temas sobre o Distrito Federal em mapas 
desenhados segundo o local de moradia.

Temas Plano Piloto
X n

Ceilândia 
X n

Guará
X n

Monumentos, construções * 90.86 (78) 68.45 (38) 83.46 (50)
Setores de moradia ** 62.45 (64) 73.39 (31) 50.97 (29)
Equipamentos 56.63 (59) 44.70 (22) 53.86 (25)
Circulação 49.42 (54) 55.70 (25) 57.85 (26)
Setores do Estado 39.33 (51) 39.05 (11) 37.83 (15)
Setores de Serviço 29.35 (34) 24.90 (10) 29.08 (12)
Arredores 10.86 (11) 12.60 (5) 9.70 (5)

Os temas sobre similaridades e dife­
renças entre os moradores de Brasília 
estão dispostos na tabela 7 abaixo. Para 
melhor compreender os resultados 
expostos na mesma tabela realizamos 
agrupamentos de conteúdos, o que nos 
fez chegar a uma categorização mais 
sintética de dados conforme exposto na 
tabela 8. E preciso salientar, contudo 
que as percentagens obtidas correspon­
dem a um índice ponderado de utiliza­
ção do tema segundo o número total 
da população de cada local de moradia.
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TABELA 5 Atitudes/temas sobre o habitante do Guará 
segundo setores da cidade (primeira resposta)

X = 50.83576 p<.02440

Plano Piloto Guará Ceilândia
f % f % f %

aceitação 15 17.4 21 32.3 20 28.9
rejeição 7 8.1 14 21.5 15 21.7
posição social 43 50.0 14 21.5 12 17.3
não conhece 2 2.3 2 3.0 5 7.2
outros 1 1.5

TABELA 6 Atitudes/temas sobre o habitante do Plano Piloto 
segundo setores da cidade (primeira resposta)

X = 45.26080 p<.13854

Plano Piloto Guará Cei 
f

lândia
%f % f %

aceitação 20 23.2 12 18.4 15 21.7
rejeição 1 1 12.7 28 43.0 26 37.6
posição social 44 51.1 17 26.1 16 23.1
alegria 4 4.6 1 1.4
não conhece 1 1.1 2 3.0 3 4.3
outros 1 1.5

TABELA 7 Temas sobre similaridades e diferenças 
entre os habitantes de Brasília

X = 60.85861 p<.00072

Temas Plano Piloto Guará Ceilândia
trabalham 20 9 6
de Brasília 17 6 1
brasilienses/humanos 8 5 7
socioeconômicos 7 6 7
socioculturais 7 6 7
transporte/circulação 3 1
lazer 1 1
urbanização/moradia 2
marginais/delinqüentes 2 5
revoltados 2
eqocêntricos/arrivistas 1 3 4
Guará/Plano Piloto/simil. 1
Nada em comum 3 13 16
tudo em comum 1 1
não sabe 2 3
outros

TABELA 8 M Temas relativos às similaridades e diferenças
entre os habitantes de Brasília (agrupamentos)

Plano Piloto Guará Ceilândia
% % %

integração 52.3 30.7 20.2
diferenças externas 17.4 23.0 26.0
diferenças subjetivas 3.4 7.6 13.0
diferenças em geral 3.4 20.0 23.1
similaridades em geral 1.5 1.4

DISCUSSÃO 
DOS

RESULTADOS

Em outro estudo sobre RS de 
Brasília antes mencionado (Souza 
Filho 1992a), já havíamos encontra­
do resultados similares aos aqui 
relatados, os quais provavelmente 
devido ao método utilizado menos 
familiar aos sujeitos, em geral não 
habituados à expressão plástica, 
produziu dessa vez formas mais sin­
téticas e globalizadoras que as obti­
das através de expressão verbal 
sobre o mesmo assunto. Assim, a 
equação da vida sócio-simbólica em 
termos urbanos do morador de 
Brasília parece se resumir em quatro 
palavras: arquitetura-monumento, 
moradia, circulação e equipamen­
tos; apesar de diferenças importan­
tes encontradas entre os locais de 
residência, os quais foram, sobretu­
do, físico-espaciais e socioeconômi- 
cos ao mesmo tempo.

De fato, houve mais variações do 
que uniformidades entre os grupos 
comparados. Assim, a arquitetura- 
monumento poderia muito bem ser 
o emblema da cidade se não fosse a 
recusa-(exclusão) dos habitantes de 
Ceilândia a esse propósito, os quais 
estavam em estado de ruptura com 
o setor mais central, o Plano Piloto, 
como comentaremos mais adiante. 
De todo jeito, uma certa uniformi­
dade geral se realizou em torno de 
temas relativos ao Estado e setor de 
serviços, os quais se referiram às 
esferas do trabalho. A situação de 
coleta de dados parece ter sido simi­
lar àquela de uma auto-representa- 
ção, quando em geral se tenta mos­
trar, sobretudo, os aspectos geral­
mente considerados favoráveis, 
como seria fazer um cartão postal 
da cidade. Mesmo se a pessoa que 
colheu o dado fosse alguém da cida­
de (um estudante da Universidade 
de Brasília, habitante de setores 
próximos), quando os sujeitos res­
ponderam às questões eles o fizeram 
enquanto seres ligados a uma enti­
dade simbólica coletiva entre outras
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existentes no Brasil, mesmo no 
mundo. Nesse sentido, poderia mos 
dizer que a necessidade de uma 
identidade coletiva positiva da cida­
de a qual eles faziam parte, prova­
velmente lhes tenha feito adotar a 
idéia da arquitetura-monumento, 
para se apresentar às pessoas de 
fora, apesar do discurso algo des- 
viante dos moradores de Ceilândia a 
esse respeito.

Mais subjetivamente, parece que 
os três grupos tenham-se diferencia­
do sobretudo pelo fato de estar ou 
não mais próximos da parte central 
organizada em torno do Plano 
Piloto. De fato, os moradores desta 
parte da cidade representaram a vida 
social por meio de uma escala de 
mensuração social, o morador indo 
da classe alta residente no setor do 
Lago Paranoá até a classe baixa, 
Ceilândia, escala a qual eles utiliza­
ram, aliás, para descrever todos os 
habitantes. Essa ideologia da escala 
de moradia-classc para pensar a 
cidade parece ser parcialmente 
dominante cm razão da situação 
concreta moradores vivem. Assim, 
sabemos que é no Plano Piloto onde 
estão instaladas as fontes de traba­
lho mais importantes da cidade, mas 
também os serviços, os equipamen­
tos, como acabamos de mencionar, 
os principais símbolos de sua histó­
ria. Para os moradores do Guará, o 
acesso aos equipamentos disponíveis 
é mais fácil do que para os de 
Ceilândia, mas de todo jeito eles 
estão a alguns quilômetros de dis­
tância do centro.

Daí portanto a importância 
maior do tema circulação para estes 
últimos, que normalmente só vêm 
ao centro para trabalhar, tendo 
apresentado a este respeito um nível 
de conhecimento objetivo significa­
tivamente menor do que os outros. 
Por outro lado, os moradores do 
Plano Piloto, em geral provenientes 
de cidades de situação econômica 
mais dinâmicas do que Brasília, se 
queixaram mais freqüentemente da 
falta de opções de lazer aí existente 
(Souza Filho 1992a), daí a impor­
tância maior da moradia na sua 
representação da cidade. E possível 
que um estudo comparativo interci- 
dades revele que, em Brasília, as 
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classes médias levam vida mais 
doméstica do que nas demais.

Para explicar o grau de familiari­
dade de moradores em relação aos 
setores da cidade, temos necessidade 
de uma equação mais complexa. 
Trata-se de muitos fatores operando 
ao mesmo tempo, tais como a distân­
cia ou facilidade de acesso e de ima­
gem social. Para os moradores do 
Plano Piloto, houve mais auto-avalia- 
ção de familiaridade com os setores 
da cidade mais distantes como 
Sobradinho, Planaltina e Brazlândia 
não tendo uma imagem negativa 
(índice de rejeição) — como a de 
Ceilândia — mais rejeitada, experiên­
cia adquirida em passeios de fim de 
semana, possivelmente.

Tal não é o caso de moradores 
do Guará, que pensaram conhecer 
melhor lugares mais perto deles, 
sem mostrar uma familiaridade que 
poderia-se esperar em relação à 
Taguatinga, por exemplo. De todo 
jeito, houve menos familiaridade 
recíproca entre Guará e Ceilândia.

Para compreender melhor o grau 
de familiaridade, é preciso levar em 
conta também quais são os lugares 
preferidos e aqueles que eles rejei­
tam. Assim, ao contrário da lista de 
setores apresentada para responder 
sua familiaridade, as questões relati­
vas às preferências e rejeições foram 
abertas. As respostas do Plano 
Piloto e Guará foram similares 
quanto às preferências, ou seja, por 
seu próprio setor e o Lago 
Sul/Norte, que é o mais luxuoso da 
cidade; mas os moradores do Guará 
manifestaram também sua preferên­
cia pelo Plano Piloto e este pelo 
Guará, ainda que em menor grau. 
Entretanto, as respostas de 
Ceilândia foram diferentes, já que 
houve mais preferências por 
Taguatinga seguidas por Ceilândia, 
Guará e Plano Piloto. Mas, enquan­
to estes dois últimos manifestaram 
mais rejeição por Ceilândia e 
Samambaia — este um setor popular 
recentemente criado —, Ceilândia 
também rejeitou o Plano Piloto. 
Como Ceilândia também rejeitou 
Samambaia, é muito provável que 
sua resposta ambivalente em relação 
ao Plano Piloto seja sobretudo uma 
forma de reação na expectativa de 

uma resposta desfavorável da parte 
destes últimos a seu respeito, afinal 
moradores do setor mais valorizado 
da cidade. Tais resultados poderíam 
ser mais bem apreciados a partir de 
um exame mais detido de nossas 
observações relativas às atitu- 
des/temas sobre os moradores.

Esse conjunto de dados nos ofe­
receu a possibilidade de compreen­
der não somente a maneira de pen­
sar recíproca a respeito de diferentes 
habitantes localmente diferenciados, 
mas, igualmente, de si mesmos 
como moradores. Como havíamos 
mencionado, parece existir na cidade 
uma idéia muito difundida de consi­
derar o morador segundo a classe 
social ligada, grosso modo, à renda 
média do setor de moradia. Isso foi 
verdade para todos os setores estu­
dados, independentemente do grau 
de familiaridade auto-avaliado para 
o setor. Contudo, eles pareceram 
utilizar-se dessa linguagem princi­
palmente quando o morador perten­
cia a um grau mais elevado na escala 
social-urbana, como é o caso daque­
les do Plano Piloto e Guará. Senão, 
eles preferiram usar formas verbais 
que poderiamos chamar de compen- 
sadoras ou de integração psicosso- 
cial, tais como: “eles são brasilei­
ros”, “eles são trabalhadores”, etc. 
Por outro lado, é preciso notar que 
os dois setores menos centrais apre­
sentaram condutas um pouco dife­
renciadas em relação à eles mesmos. 
Assim, no Guará observamos uma 
maior percentagem de auto-rejeição 
enquanto que em Ceilândia de auto- 
aceitação. Excesso de rigor para um 
e recusa de autocrítica para o outro? 
Mas é também entre os moradores 
do Guará que encontramos uma 
maneira de representar o Plano 
Piloto mais desfavorável, ainda que 
estes últimos não tenham tido a rea­
ção recíproca.

Parece portanto que a situação de 
visível exclusão social e espacial de 
moradores de Ceilândia tenha criado 
um discurso social de integração 
entre os habitantes de Brasília, o 
que, contudo, se combina com difi­
culdade com a representação, entre 
os mesmos, como alguém cm mar­
cha em direção às escalas mais eleva­
das da cidade.
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A LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
E O USO DO SOLO NO eL- -**

DISTRITO FEDERAL^
Neli Aparecida de Mello



I A LEGISLAÇÃO 
AMBIENTAL 
DISTRITAL 
0 reconhecimento do meio 

ambiente como elemento importante para o 
uso do território se reflete nos princípios de 
uso racional, redução do desperdício dos 
recursos naturais, preservação e recuperação 
dos ecossistemas e da biodiversidade existen­
te, incorporados na legislação ambiental do 
Distrito Federal.

A inclusão de tais princípios na legislação 
pode ser identificada na explicitação das com­
petências do Estado, que é o responsável por: 
“planejar e desenvolver ações de promoção, 
proteção, conservação, preservação, recupera­
ção, restauração, reparação, vigilância e 
melhoria da qualidade ambiental”, e “definir 
e controlar a ocupação e uso dos espaços terri­
toriais de acordo com suas limitações e condi- 
cionantes ecológicos e ambientais” (Lei n° 
41/89, cap. Ill, art. 6o, incisos I c II).

Neste sentido é incontestável a verificação 
de que todas estas preocupações foram incor­
poradas na legislação ambiental distrital, 
como pode ser identificada nas normas a 
seguir: a Lei Orgânica; as Leis n° 41/89 e n° 
408/93, que dispõem sobre a Política 
Ambiental do DF; a Lei n° 54/89 que dispõe 
sobre a regularização e a desconstituição de 
parcelamentos urbanos; a Lei n° 212/91 que 
estabelece normas gerais para o ordenamento 
territorial do DF; a Lei n° 353/92, que 
aprova o Plano Diretor de Ordenamento 
Territorial do DF e a Lei n° 512/93 que dis­
põe sobre a Política dos Recursos Hídricos do 
DF.

No entanto, apesar da ampla abordagem 
existente nestes diferentes instrumentos legais, 
a realidade ambiental agravou-se a ponto de 
ter originado motivos mais do que justifica­
dos para preocupações, como a ocorrência de 
fatores que alteraram profundamente o perfil 
dos ecossistemas existentes no Distrito 
Federal, desequilibrando-os e colocando em 
risco tanto as espécies animais e vegetais, 
quanto as populações que deles dependem.

É possível afirmar que, tal como a legisla­
ção federal, o Distrito Federal demonstrou 
avanços na estrutura jurídico-institucional 
local ao reunir princípios tão amplos e res­
guardar as condições naturais locais de manei­
ra a compatibilizar a proteção do meio 
ambiente - “bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida”- com o 
desenvolvimento social e econômico.

No entanto, hoje, aos 35 anos de idade, 
os problemas gerados pelo crescimento do

Distrito Federal, sustentados por uma política 
explícita de adensamento populacional, verifi­
ca-se que o modelo de desenvolvimento ado­
tado foi acompanhado de uma crescente mar- 
ginalização de grande parcela de sua popula­
ção, com a consequente queda da qualidade 
de vida e progressiva degradação ambiental, 
com a exploração e uso desenfreado de recur­
sos naturais, podendo, inclusive, levar ao 
esgotamento a médio prazo.

Entretanto, apesar da determinação legal 
quanto ao controle do uso dos recursos 
ambientais identificam-se graves problemas 
locais, tornando-se conveniente agregar algu­
mas críticas acerca de um dos mais importan­

tes instrumentos da Política Nacional de 
Meio Ambiente para licenciamento de 

atividades potencialmente poluidoras: a 
avaliação do impacto ambiental, seu res­

pectivo estudo (EIA) e relatório (RIMA).
A Constituição brasileira elenca esta deter­

minação no seu art. 225 - inciso IV, incorpo­
rando normas federais anteriores, de escopo 
bastante abrangentes (a Lei 6938/81, que dis­
põe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente e a Resolução Conama 001/86 - 
específica sobre o tema).

No universo do Distrito Federal, esta ins­
tância se reproduziu no âmbito de alguns dis­
positivos legais, entre outros a própria Lei 
Orgânica (artigo 289), quando determina 
“cabe ao Poder Público, na forma da lei, exi­
gir a realização de estudo prévio de impacto 
ambiental para construção, instalação, refor­
ma, recuperação, ampliação e operação de 
empreendimentos ou atividades potencial­
mente causadoras de significativa degra­
dação ao meio ambiental, ao qual se 
dará publicidade, ficando à disposição do 
público por no mínimo trinta dias antes da 
audiência pública obrigatória”. Ainda no 
corpo desta Lei, o EPIA/Rima foi destacado 
como instrumento de ordenamento territorial 
e de desenvolvimento urbano e teve sua obri­
gatoriedade instituída para a implantação de 
assentamento populacional e outros parcela­
mentos de solo, inclusive os rurais, determi­
nando que o ato seja licenciado pelo Órgão 
Ambiental competente, condicionando a sua 
aprovação à apresentação do Estudo de 
Impacto Ambiental e respectivo Relatório. O 
Distrito Federal, através do Instituto de 
Ecologia e Meio Ambiente (IEMA) tem sido 
um dos Estados mais exigentes no cumpri­
mento dessa Resolução, cobrando a apresen­
tação dos estudos para todas as atividades 
elencadas no art. 2.

A Lei n° 41/89 que trata da Política 
Ambiental do DF e os Decretos que a regula­

mentam (Decretos n. 12.960/90 e 
15.869/94) reafirmam a figura do 
EPIA/RIMA, exigindo-o para “a construção, 
instalação, ampliação e funcionamento de 
estabelecimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidoras, bem como os 
empreendimentos capazes, sob qualquer 
forma, de causar degradação ambiental.

A Lei n° 054/89 que trata de regulariza­
ção ou desconstituição de parcelamentos 
urbanos sob a forma de loteamento ou condo­
mínio de fato, também expressa a obrigatorie­
dade de elaboração do EPIA/RIMA e a Lei n° 
353/92 que aprova o Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial, exige a realização 
de EPIA/RIMA para todos os projetos de 
parcelamento do solo, independentemente de 
sua destinação.

O processo de ocupação do espaço do 
Distrito Federal tem gerado debates contro­
vertidos, em razão de ter sido um espaço 
razoavelmente conhecido, pelo número de 
estudos a priori realizados, que objetivaram a 
definição das diretrizes de sua ocupação - 
Relatório Cruls, Relatório Belcher -, como 
também porque os diversos potenciais para 
usos dos recursos ambientais já tinham sido 
objeto de diversos planos.

Uma das diretrizes do ordenamento terri­
torial no Distrito Federal, expressa na Lei n° 
353/92 anteriormente citada, estabelece a 
adoção da microbacia hidrográfica como uni­
dade básica de planejamento territorial (Seção 
I, art. 3o, inciso XXXII), que inspira uma 
indagação: qual o interesse de se trabalhar 

tendo por referência a unidade territorial 
delimitada por uma bacia hidrográfica?

A opção de estabelecer a sub-bacia hidro­
gráfica como unidade de gerenciamento 
ambiental, demonstra que o conhecimento 
dos processos e das relações complexas, que 
ocorrem na totalidade de um território defini­
do por uma bacia hidrográfica podem servir 
de base ao planejamento do uso e da ocupa­
ção deste mesmo território, atuando como 
um instrumento para a redução dos impactos 
antrópicos sobre o meio ambiente e sobre a 
própria sociedade, e, ao mesmo tempo, pode 
ser visto ainda, como uma das possibilidade 
para evitar ou minimizar a ocorrência de con­
flitos ou efeitos danosos sobre este recurso 
natural.

Ocorrendo conflitos de uso, este fato 
associa-se à uma deficiência na disponibilidade 
da água - elemento vital para toda e qualquer 
sociedade, recurso natural essencial 
vida em suas diversas formas. E, 
inclusive, um recurso estratégico,
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II

—^Klpois dele depende o desenvolvimento 
’ das diferentes atividades econômicas, 
desde aquelas mais primárias às mais tecnolo- 
gizadas.

Atualmente, apesar da precariedade das 
informações laboratoriais, percebe-se uma 
crescente preocupação com a piora da quali­
dade da água para o abastecimento público: as 
nascentes tem sido sistematicamente depreda­
das e muitos dos assentamentos urbanos não 
se condicionaram às condições de topografia e 
solo. Empiricamente podem ser identificados 
inúmeros acertos e desacertos no processo de 
implantação de novos assentamentos, embora 
muito mais acentuadas sejam as consequências 
dos desacertos!

A SITUAÇÃO ATUAL 
DA OCUPAÇÃO 
DO SOLO E OS 

IMPACTOS AMBIENTAIS

Cordeiro (1990: 436) ressalta que as 
bases para a definição do sítio onde seria loca­
lizada a nova Capital foram precedidos por 
estudos técnicos realizados por Donald J. 
Belcher and Associates: o Relatório Técnico 
sobre a Nova Capital da República, 1956, 
considerando que os cinco sítios estudados 
satisfazem as condições exigidas para a 
implantação da nova Capital, “nenhum é niti­
damente superior aos outros, apresentando 
cada um vantagens que lhe são peculiares”.

Cordeiro (1990: 438) apresenta a seguin­
te análise acerca das condições dos solos para 
a implantação de núcleos urbanos, indicadas 
já quando da elaboração do Relatório 
Belcher: “o Sítio Castanho oferece um ponto 
focal natural para o centro cívico federal, em 
terreno inclinado e próximo a excelentes áreas 
para a localização de aeroportos, por exem­
plo; .... suas encostas, ao longo dos vales, bem
como estes, são adequadas a edificações;.... os 
solos deste sítio são os mais bem drenados de 
todos os cinco, com boas possibilidades de 
abastecimento de água”.

Continuando sua análise, Cordeiro ressal­
ta outro argumento presente no Relatório 
Belcher “localizados no Sítio Castanho, Plano 
Piloto, Guará I e II e Núcleo Bandeirante, 
oferecem, em termos globais, as melhores 
condições para implantação. Entretanto, 
pode-se verificar a ocorrência de pequenas 
áreas impróprias que hoje são bem conheci­
das, como a área em torno da lagoa de oxida- 
ção do Guará, pequenas manchas nos setores 
SMPW (Setor de Mansões Park-Way) e SHIS 
(Setor Habitacional Individual Sul) e o 
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Núcleo Bandeirante, em áreas próximas do 
córrego. Quanto ao SMPW, dado o tipo de 
assentamento e o tamanho dos lotes, as restri­
ções deixam de ser significativas (sic). O 
Núcleo Bandeirante, como seria um acampa­
mento, provisório como tantos outros locali­
zados, inclusive, abaixo da cota 1000, portan­
to dentro do futuro lago, pode ter sido ali 
implantado intencionalmente. Contudo, ao 
ser fixado como cidade-satélite, teve que con­
viver e arcar com o ônus da sua localização, 
principalmente, quanto à implantação da 
infra-estrutura urbana. Mais recentemente, a 
Vila Metropolitana, ao ser fixada, repetiu os 
problemas encontrados, tais como terrenos 

alagadiços, afloramentos de rochas, 
etc., onerando e retardando as obras 

de drenagem, pavimentação e esgoto 
sanitário”.

Outro aspecto destacado por Cordeiro 
(1990: 440) em sua avaliação: “a implantação 
de assentamentos em terrenos de usos não 
recomendados no Relatório Belcher provocou 
grandes custos sociais, danos ambientais e 
mesmo o uso de recursos financeiros necessá­
rios em outras áreas carentes”.

Esta sucinta avaliação corrobora duas 
assersitivas: a primeira que, diferentemente da 
grande maioria das cidades brasileiras, 
Brasília, desde a sua concepção já possuia um 
conhecimento sistematizado ao alcance dos 
decisores locais, e, a segunda que, apesar do 
grande número de relatórios e de planos de 
ordenamento territorial, a definição de novas 
áreas de expansão urbana se fez desconside­
rando as recomendações presentes desde 
o Relatório Belcher até o mais recen- 
te Plano Diretor de Ordenamento 'fp 
Territorial do DF.

Mais uma vez, também, apesar do avanço 
do ponto de vista ambiental que representa a 
avaliação de impactos e a sua exigência para 
qualquer parcelamento de solo, a realidade 
territorial do Distrito Federal apresenta-se 
como um emaranhado complexo de ocupa­
ções irregulares e assentamentos sem regula­
mentação fundiária.

Estas consequências territoriais, origina­
das nas mudanças constantes da política habi­
tacional, levaram a classe média - sem pers­
pectivas de moradia própria - e os migrantes 
- especialmente aqueles que chegaram nos 
últimos anos, - a ocuparem ilegalmente o 
espaço público, fazendo de Brasília o retrato 
de um país onde o aparthaid social está pre­
sente.

Brasília, o mito da cidade planejada, con­
vive hoje com os problemas que qualquer 
grande metrópole assiste. Brasília capital, 

Brasília monumento, Brasília cidade: ambi­
guidades presentes num mesmo espaço!

As causas da invasão e apropriação indevi­
da do espaço público presentes nos parcela­
mentos irregulares, nas áreas públicas rurais e 
urbanas e nos assentamentos, de acordo com 
a revista Retrato de Brasília (1995), são iden­
tificadas na ausência de política habitacional, 
na omissão e irresponsabilidade no cumpri­
mento das atribuições do Estado, na ação dos 
grileiros e especuladores; na ausência de um 
sistema eficiente de fiscalização e proteção das 
áreas urbanas e ausência de infra-estrutura 
básica (sistemas de água, esgoto, pavimenta­
ção e calçamento, iluminação, coleta de lixo, 
rede de telefonia, parques e áreas de lazer).

Os dados que esta revista aponta no que 
diz respeito à ocupação irregular, podem ser 
contabilizados da seguinte forma:

"Em 1989 existiam 179 condomínios irre­
gulares; em 1994,490, dos quais 235 ocupam 
áreas de proteção ambiental; 107 estão locali­
zados em terras públicas; 35 estão em terras 
desapropriadas em comum; 35 estão desconti- 
tuídos; 25 são repetidos e tiveram sua regulari­
zação suspensa; 24 sofrem ações civis públicas, 
fazendo com que sua regularização dependa de 
decisão judicial; 48 são passíveis de regulariza­
ção; 23 são “fantasmas”; e, apenas um lotea- 
mento está totalmente regularizado”.

Quanto aos assentamentos, cujo progra­
ma iniciou-se em março de 1989 e atendeu 
44.112 famílias até julho de 1990, o mapa da 
situação é: “dos 22 assentamentos feitos pelo 
antigo governo, somente Samambaia está 
relativamente regularizada; dos quase 90 mil 

lotes distribuídos, apenas 21 mil têm regis­
tro em cartório.

Em outubro de 1994 foram distribuídos 
9.016 cheques-lotes sem que os terrenos cor­
respondentes tivessem sido demarcados; 50% 
de Samambaia e outros assentamentos já estão 
em posse de terceiros; mais de 100 mil cida­
dãos se deslocaram para o Parque da 
Barragem, Aguas Lindas, Brasilinha, Girassol 
e outros loteamentos limítrofes ao Distrito 
Federal; aproximadamente 40 mil pessoas 
foram assentadas através de contratos de con­
cessão de uso, mas o antigo governo parou de 
cobrar a taxa de ocupação; cerca de 56 mil 
pessoas receberam lotes sem um cadastramen- 
to sério e criterioso, favorecendo terceiros e 
gerando privilégios como famílias recebendo 
mais de um lote; o perfil dos beneficiários se 
modificou e hoje 50% dos lotes desses assen­
tamentos não pertencem mais a seus primei­
ros ocupantes, que foram deslocados para
áreas mais distantes” (Retrato de 
Brasília, 1995: 10).



0 crescimento populacional desorde­
nado tem gerado danos ambientais; a ocupa­
ção em áreas próximas às nascentes tem colo­
cado em risco a qualidade e a quantidade da 
água consumida no Distrito Federal. Na 
bacia do rio Descoberto, que abastece 60% da 
população do DF, que além de abrigar a cida­
de satélite de Brazlândia, é território de assen­
tamentos implantados dentro de área de pre­
servação permanente - nas margens e nas vár­
zeas - e o uso indiscriminado de de pesticidas 
e agrotóxicos tem atingido toda a extensão 
desta bacia.

Em Samambaia, as faixas de proteção, 
apesar de determinação legal (Resolução 
CONAMA n° 13), estão ocupadas por qua­
dras construídas na cabeceira de córregos e 
sobre áreas onde existe processo de erosão 
subterrânea; no Gama, a ocupação urbana 
contaminou mananciais de água num territó­
rio rico em nascentes, colocando em risco as 
populações que usam tais mananciais. 
Taguatinga e Ceilândia jogam esgotos in 
natura no rio Cortado.

Os esgotos de Sobradinho e Planaltina são 
jogados diretamente no rio São Bartolomeu. 
Os assentamentos e loteamentos irregulares e 
sem planejamento vêm causando danos 
ambientais significativos resultantes do 
aumento do volume de esgoto e lixo jogados 
no rio São Bartolomeu e em seus afluentes, 
comprometendo a qualidade das águas consi­
deradas como uma das alternativas para o 
abastecimento de Brasília.

Em todas as bacias hidrográficas que dre­
nam o território do DF, a manutenção dos 
padrões da qualidade da água torna-se, a cada 
dia, mais restrita. Entretanto, a gravidade que 
a atual situação apresenta não é decorrente da 
inexistência de informações ou mesmo de 
conhecimentos: pois desde o Relatório 
Belcher, inúmeras recomendações foram 
dadas, destacando, sempre a orientação no 
sentido de que o conhecimento do impacto 
que o uso antrópico provoca sobre o meio 
natural é passo imprescindível para qualquer 
empreendimento, pois isto permite que o pro­
cesso de intervenção sobre o meio se fizesse 
de forma a manter o equilíbrio dinâmico exis­
tente na natureza e evita que a utilização de 
áreas susceptíveis a quaisquer tipos de riscos 
pudessem provocar o comprometimento da 
qualidade ambiental destas mesmas áreas.

Cordeiro (1994) orienta como as infor­
mações e o conhecimento dos aspectos físicos 
da natureza - elementos fundamentais para o 
processo de ocupação do território - devem 
servir como referencial. Para este autor a geo­
logia fornecería o subsídio necessário à deter­

minação da capacidade de carga para as edifi­
cações; à obtenção de materiais para constru­
ção; ao conhecimento da infiltração subterrâ­
nea e dos deslizamentos potenciais. A 
caracterização geológica do DF induz-se a 
concluir que as diferentes formações ou uni­
dades estratratigráficas são susceptíveis de 
constituírem aquíferos ou sistemas aquíferos. 
E importante, também, ressaltar que esta 
caracterização serve como base para determi­
nar a vocação hidrogeológica da região: ela 
condiciona a infiltração; a circulação, o arma- 
zenametno e explotação da água nos horizon­
tes superficiais da crosta terrestre.

As rochas de diferentes idades apresentam 
composições mineralógicas diferencia­

das, graus de consolidação e estrutu­
ras variadas, reagindo de maneira 

peculiar aos esforços a que foram sub­
metidas, constituindo assim, rochas reservató­
rios de características próprias.

A Geomorfologia fornecería subsídios 
para se evitar a utilização de terrenos instáveis, 
sujeitos à rupturas ou a desequilíbrios. O 
conhecimento dos solos e da drenagem sub­
terrânea permite a previsão de áreas sujeitas 
aos riscos naturais de deslizamentos, a erosões 
e das alterações no ciclo de infiltração, escoa­
mento ou mesmo da evaporação das águas 
superficiais, provocada pela impermeabiliza­
ção do solo pelo uso urbano. O clima fornece 
subsídios para a manutenção do conforto tér­
mico das construções e permite a utilização de 
métodos que reduzam o desperdício de ener­
gia.

O PROCESSO DE 
OCUPAÇÃO 
TERRITORIAL DO

DISTRITO FEDERAL

O projeto de modernização do país pro­
vocou distintas consequências sobre o territó­
rio do Distrito Federal. A ligação entre urba­
nização e a implantação de padrões de moder­
nização, embora mostrando-se por demais 
avançado para a base nacional, foi ultrapassa­
do no que se refere ao meio ambiente.

Na década de 80 e nos meados de 90, o 
cenário foi de intensificação e de aceleração 
do processo de capitalização de áreas ainda 
não inseridas no processo produtivo, resultan­
do em correntes migratórias de sentido urba- 
no-urbano que, partindo das pequenas para as 
grandes cidades proporcionou diferentes 
impactos: um déficit exorbitante de infra- 
estrutura de serviços urbanos e suas conse- 
qüências ambientais, vinculadas à carência de 
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saneamento básico, de coleta de lixo e limpeza 
urbana, ao excesso de poluição atmosférica e 
sonora e aumento da freqüência e intensidade 
de catástrofes naturais, afetando principal­
mente populações de baixa renda (Mello, 
1992).

A degradação é fato visível, os impactos 
atingem não apenas o meio natural que as cer­
cam, mas se refletem especialmente sobre as 
comunidades e bairros mais pobres e sobre os 
centros urbanos que se deterioram. As políti­
cas públicas destinadas a solucionar estes pro­
blemas tem sido tão fragmentadas que man­
tém, de maneira crônica, déficits de serviços 
urbanos, de infra-estrutura e de saneamento 
ambiental. A permanência destes problemas 
tem contribuído para afetar negativamente os 
níveis de qualidade de vida de uma grande 
proporção da população urbana.

Entretanto, tal situação é resultado de um 
processo de urbanização excludente. O arran­
jo espacial urbano e suas vinculações com o 
processo de desenvolvimento se traduz numa 
desarrumação e desordenação socio-ambiental 
da cidade, que vai reproduzir no quadro urba­
no as desiguais relações de classe: regiões den­
samente ocupadas providas de infra-estrutura 
e de serviços urbanos contrapondo-se a 
regiões periféricas carentes de serviços básicos, 
ligadas por inúmeros vazios, guardados à 
espera de valorização, atingindo intensamente 
“camadas desfavorecidas da população, os 
exclusos de diferentes procedências, a mulher, 
a criança, a natureza, os animais, que vêm 
pagando os custos desse modelo de desenvol­
vimento econômico, desequilibrado social­

mente, ambientalmente, eticamente." 
fs)-- (Portella, 1994: 7).

Brasília não se desvincula do pro­
cesso de urbanização brasileira, porém 

pode ser vista como um caso único por ser o 
poder público detentor da propriedade da 
maior parte das terras e desde sua construção 
as ações foram deflagradas pelo Governo 
Federal. Este deteve a exclusividade do plane­
jamento para a expansão urbana, que ocorreu 
juntamente com a implantação do projeto de 
ordenação espacial da cidade. Isto não garan­
tiu, entretanto, a ocupação democrática do 
território, e, com muito mais força, produziu 
um espaço nitidamente segregador. Os últi­
mos anos da década de 80 e os primeiros de 
90 foram palco do descaso governamental 
com a questão da posse e da propriedade da 
terra urbana.

Em todo este processo, o Estado foi o 
agente da erradicação de favelas, quer 
criando novos núcleos habitacio- 0^-* 
nais na periferia do Plano Piloto,
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quer expandindo as cidades satélites 
existentes. No Distrito Federal o Estado é o 
principal promotor da ocupação territorial, 
embora sempre pressionado por outros agen­
tes. Na fase da construção da cidade, esta lógi­
ca já se sentia: "escapou dos administradores 
pioneiros qualquer alternativa para a localiza­
ção das levas de recém-chegados" (Paviani, 
1985: 65). Ainda segundo Paviani (1985), 
em 1970 o Governo do Distrito Federal cria a 
Campanha de Erradicação de Invasões (CEI), 
tentam preservar a "cidade-mãe" e ampliam 
o espaço urbanizado do DF e em 1977, o 
governo elaborou o Plano Estrutural de 
Organização Territorial (PEOT) objetivando 
retomar os meios da ordenação do espaço.

Brasília, como grande cidade, constitui-se 
num ponto seletivo do espaço: "o sistema 
espacial urbano do DF se expandirá irreversi- 
velmente para os municípios vizinhos, refor­
çando ainda mais a periferização" (Oliveira, 
1983, 125 in Barbosa Ferreira, 1985).

Cidade planejada e idealizada para ser a 
capital político-administrativa do país "em si 
mesma, teria papel relevante neste processo 
por meio do desenvolvimento da construção 
civil - que, no Brasil, caracteriza-se pelo uso 
intensivo da mão-de-obra - e pela presença de 
altos escalões administrativos da República, o 
que garantiría a existência de um mercado 
consumidor relativamente numeroso e sofisti­
cado na região" (Farret, 1985: 24).

Tida como uma das metas mais polêmicas

do Plano de Metas 1956-1961, a construção 
da nova Capital, corresponde a “uma fase em 
que se intensifica a industrialização substituti­
va de importações, com a produção de bens 
de consumo, intermediários e de capital” 
(Barbosa, 1985: 48) aliada a intensificação de 
investimentos na malha rodoviária, que con­
tribuiría para o crescimento da demanda 
interna e incorporaria novos segmentos e 
áreas do país ao processo econômico (Farret, 

1985).
Brasília estrutura-se e desenvolve-se 

passando por diferentes momentos do 
processo de formação do aglomerado 

urbano, acabando por ser modelada pelos 
movimentos migratórios, especialmente aque­
les estimulados para cobrir as necessidades de 
mão de obra intensiva necessária à construção 
da cidade.

A política pública de conter fluxos migra­
tórios (Governo Lamaison, 80-84 e José 
Aparecido, 85-90) contrapôs-se à de promo­
ver assentamentos para a população carente 
em áreas distantes do centro político 
(Governo Joaquim Roriz, 90-94). Tal política 
foi, muitas vezes, intensificada em períodos 
pré-eleitorais. Hoje estes núcleos apresentam 
inúmeros problemas relacionados com a falta 
ou insuficiência de infra-estrutura e serviços 
urbanos, com desequilíbrios ambientais 
decorrentes da desconsideração e desprezo às 
condicionantes físicas e biológicas do espaço. 
A implantação e a expansão das cidades satéli­

tes e de novas áreas urbanas no eixo oeste e 
sudoeste do Distrito Federal - definido como 
área prioritária para adensamento no Plano 
Diretor de Ordenação Territorial - representa 
intensa degradação sócio-ambiental.

Neste sentido, os danos nos espaços urba­
nos tem sido intensificados a partir de um 
comprometimento ambiental que gera impac­
tos diretos sobre a população, em especial 
aquelas mais pobres e moradoras dos assenta­
mentos recentemente implantados. Este fato 
já figurava como motivo de preocupação 
desde início dos anos 70, quando a argumen­
tação técnica era de que a expansão populacio­
nal desordenada poderia gerar problemas 
ambientais. "Nestas áreas, as grandes preocu­
pações eram com o abastecimento de água 
potável e com a preservação do Lago do 
Paranoá, que já denunciava alguma poluição" 
(Paviani, 1985, 66)

Este é o quadro global que se identifica 
no Distrito Federal, especialmente nos 
núcleos urbanos situados em áreas mais sus­
ceptíveis: a percepção de que ocorre uma 
redução na qualidade de vida urbana, vincula­
da não apenas à deficiência de infra-estrutura, 
mas que está agregada ao processo de degra­
dação e alteração dos ambientes locais.

Numa apreciação prévia, pode-se verificar 
uma ampliação da gravidade dos problemas 
em todas direções, sendo mais acen­
tuado no eixo de urbanização da .
região oeste, onde situam-se as
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—cidades satélites de Ceilândia, 
Taguatinga e Samambaia, e mais recente­

mente o assentamento de Recanto das Emas. 
Estes núcleos urbanos, construídos na 
Chapada do Rodeador e em suas encostas, são 
responsáveis pela intensificação dos processos 
erosivos e pelo desmatamento de nascentes e 
matas-galeria. No eixo sudoeste, localizados 
na Depressão do Paranoá, os núcleos de 
Candangolândia, Núcleo Bandeirante, Riacho 
Fundo e Telebrasília, encontram-se rodeados 
por erosões, cursos d’água assoreados, polui­
ção atmosférica e hídrica. Os resultados 
podem ser percebidos continuamente na 
modificação do ecossistema local.

Deve ser destacado que todos estes pro­
blemas surgiram e se mantêm em constante 
evolução, apesar da existência de leis e polí­
ticas que ordenam o uso dos ecossistemas 
locais e dos recursos naturais, o uso do solo 
urbano e também o rural, demonstrando que 
não são suficientes para garantir a qualidade 
ambiental nestes espaços.

Por outro lado, toma-se como ponto de 
partida a revisão de autores que já trataram, 
do ponto de vista teórico, a problemática da 
organização territorial do Distrito Federal. 
Não é possível alegar falta de conhecimento 
das condições locais, quando da implantação 
da capital federal. Inúmeros estudos precede­
ram a construção da cidade, configurados nos 
relatórios das missões Belcher e Cruls. 
Embora se conhecesse as vulnerabilidades dos 
fatores ambientais, o planejamento territorial 
colocou-se distante das questões ambientais, 
resultando nos desequilíbrios hoje conheci­
dos.

Se o conceito de qualidade ambiental 
incorpora elementos da política de uso dos 
espaços, é importante perceber o processo de 
produção das formas dominantes de organi­
zações do espaço urbano em Brasília, que não 
estiveram orientadas para incorporar as condi- 
cionalidades advindas dos fatores ambientais 
específicos desta região no Planalto Central. 
Segundo estudos desenvolvidos por Barbosa 
Ferreira (1985), a ocupação das terras do 
Distrito Federal correspondem a três momen­
tos distintos: a implantação, a consolidação e 
a expansão. Em sua fase de implantação, a 
população migrante formou favelas e acampa­
mentos no espaço em construção. A solução 
encontrada foi a criação de núcleos periféricos 
para impedir o crescimento desordenado do 
centro. Fugindo às especificações do plano 
urbanístico que previa uma periferia numa 
etapa posterior, a mesma surge dentro de uma 
organização do espaço que se produz diferen- 
ciadamente para abrigar as diferentes classes

sociais, iniciada com a expansão do Núcleo 
Bandeirante e Sobradinho e com a criação de 
Taguatinga e Gama.

Nesta fase e no momento da consolidação 
da capital a ação do Estado é decisiva. As 
medidas tomadas para a ocupação do Plano 
Piloto envolveram a transferência de órgãos e 
empresas do Governo, o funcionalismo e a 
representação diplomática, a centralização das 
funções administrativas no nível federal, a ins­
talação dos equipamentos urbanos. O movi­
mento posterior é a transferência das sedes 
sociais e representações de empresas privadas 
ligadas ao grande capital. Surge uma nova 
leva de migrantes, em grande parte de centros 

urbanos menos dinâmicos ou de metró­
poles do Sudeste, de classes sociais 

distintas daquelas que para aqui vieram 
no momento da construção e que 

foram absorvidos pelo comércio, serviços e 
mesmo no serviço público.

Brasília confirma-se como cidade terciária, 
concentrando no centro as atividades ligadas 
ao urbanismo moderno e empregos de um 
modo geral. Na periferia, as atividades mante­
nedoras da reprodução da força de trabalho: 
moradia da população de menor poder aquisi­
tivo, comércio e serviços rudimentares e 
outras atividades que não conseguem mais 
pagar o preço de localização no Plano Piloto 
(Barbosa Ferreira, 1985, 54).

O terceiro momento, de expansão do cen­
tro para as cidades satélites, encontra-se muito 
mais ligado à mobilidade intra-urbana do que 
propriamente à uma melhoria do nível de vida 
de sua população. Esse movimento de 
expansão do centro para as cidades satéli­
tes vem sendo acompanhado da valori­
zação da terra, com altas dos aluguéis e 
preços dos terrenos (Oliveira, 1983, 119 in 
Barbosa Ferreira, 1985) e tem inviabilizado a 
cidade para uma parcela significativa da popu­
lação.

Este processo de expansão para as cidades 
satélites foi complementado pela política 
governamental do período 1990-1994, com a 
implantação de inúmeros assentamentos - 
núcleos urbanos precariamente construídos 
pela própria população, com infra-estrutura 
deficiente e um atendimento também precário 
dos serviços urbanos.

Toda esta organização territorial além de 
refletir o direcionamento das políticas públi­
cas, reflete uma espacialiade que é extrema­
mente dinâmica, decorrente da própria dinâ­
mica da população, e seus impactos sobre os 
espaços, os quais tem contribuído para alte­
rar rapidamente o quadro ambiental de 
Brasília.

AS RELAÇÕES 
ENTRE O

CRESCIMENTO URBANO 
E O COMPROMETIMENTO 
AMBIENTAL

No debate atual sobre a crise das cidades, 
a aparente desordem urbana encontra referen­
cias nas condições precárias e deterioradas de 
vida. Desde a visão de cidade como fonte de 
produção de bens materiais industrializados, 
de geradora de empregos, como analisa 
Milton Santos (1981), ao diagnóstico atual 
sobre as conseqüências da globalização 
(Queiroz, 1994) a cidade transforma-se subs­
tancialmente, trazendo ganhos econômicos e 
sociais, mas, ao mesmo tempo, acirrando as 
contradições intra e interurbanas.

A cidade é o exemplo mais notável de trans­
formação da natureza primitiva sob a égide da 
ação humana historicamente contextualizada, 
que incorpora os conflitos sociais de cada perío­
do e o desenvolvimento das forças produtivas, 
que gera nova tecnologias, novos meios de pro­
dução de ambientes. A cidade é, portanto, o 
meio ambiente predominado pela magnitude da 
segunda natureza (Davidovich, 1994), sendo 
este o resultado material da ação humana, da 
natureza transformada pelo trabalho social. Mas 
o fenômeno urbano alterou a sua natureza: não 
é mais um problema dentre outros, é o proble­
ma número um, um problema complexo, resul­
tado de relações de todas as ordens: econômi­
cas, sociais, ecológicas e culturais.

O grande número de problemas relaciona­
dos com a deterioração das condições de 

vida resultam nos crescentes impactos da 
degradação ambiental e da queda de produ­

tividade. Davidovich (1993) afirma que estes 
fatos são denominadores comuns a muitas das 
principais aglomerações urbanas e que produ­
zem um elevado custo econômico para o 
poder público e para a sociedade, sendo que o 
custo social atinge sobretudo a parcela mais 
pobre da sociedade.

A questão ambiental urbana tornou-se 
tema de discussões, sobretudo no nível inter­
nacional, a partir dos anos 70. Ela surgiu 
como uma questão de desenvolvimento: uma 
questão de desequilíbrio gerado, de um lado, 
pela insuficiência e de outro, ao mesmo 
tempo, pela necessidade de aceleração do cres­
cimento econômico.

Tomando como base a noção do desequi­
líbrio do desenvolvimento, a análise elaborada 
por um grupo de especialistas de renome 
internacional e veiculada no 
Relatório Brundtland (1987) mos-
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trou-se parcial ao diagnosticar que a 
questão central dos problemas ambientais 

urbanos situava-se nos países pobres. Este 
argumento baseou-se na inexistência ou na 
insuficiência de recursos (financeiros e técni­
cos) para a solução dos problemas nestes paí­
ses. A visão difundida pelo Relatório 
Brundtland procurou mostrar que a pobreza e 
a degradação ambiental formam um círculo 
vicioso, porém ignorou a existência de outras 
relações presentes neste círculo: as consequên­
cias do êxodo rural, dos processos de moder­
nização excludente, da concentração fundiária, 
da estrutura de crescimento da população 
urbana nos países periféricos.

A ação antrópica, historicamente, 
atua na modificação do meio natural. A 
velocidade desta mudança desde o surgimento 
da sociedade industrial vem alterando intensa­
mente o meio urbano.

Assim, as primeiras identificações da rela­
ção existente entre o ambiente e a cidade 
estabeleceram-se, basicamente, pela noção de 
desequilíbrio e conflito entre a necessidade de 
oferecer emprego à população - leia-se cresci­
mento econômico - e a de proteção à saúde 
humana, com a provisão de água potável e 
saneamento, de habitação.

O conhecimento por parte dos governos 
deste diagnóstico de desequilíbrio provocou a 
implementação de políticas compensatórias, 
especialmente nas décadas de 70 e 80, que 
buscavam o aumento da eficiência do sistema 
econômico e a correção das desigualdades 
sociais, mas que pouco ou nada estabeleceram 
quanto à redução de impactos ambientais ou a 
recuperação de ambientes degradados.

Somente num segundo momento tomou- 
se como uma das variáveis presentes no 
ambiente construído, a proteção das condi­
ções do ecossistema local onde está localizada 
a cidade, quando intensificaram-se os estudos 
e questionamentos sobre os impactos causa­
dos pela urbanização sobre o meio natural: - a 
percepção de que a expansão da área urbani­
zada, o aumento de densidade de ocupação ou 
a instalação das atividades econômicas, indus­
trial ou de serviços, nas periferias ou dentro 
das cidades, em zonas frágeis ou de risco ou 
aquelas destinadas a ocupação residencial, 
constituem a origem de processos de poluição 
atmosférica ou hídrica, dos assoreamentos, da 
degradação de áreas naturais.

Segundo Romero (1993), inúmeras 
modificações advindas do processo de urbani­
zação ocorrem sobre o meio natural, ao 
mesmo tempo em que condicionantes 
ambientais também impactam a morfologia 
da urbanização. Tais alterações podem, de 
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maneira bastante sumária, ser identificadas: 
no aparecimento de um microdima urbano, 
nas modificações da propagação do som e da 
luz e no processo de materialização da forma, 
(constituído pelos efeitos térmicos, pelo equi­
líbrio energético urbano, pelo vento, pelos 
espaços verdes, pela água como material de 
acondicionamento, pelo mobiliário urbano).

Distanciando-se deste contexto intraurba- 
no e inserindo outro ângulo de análise, é 
perceptível a intensidade do processo de agra­
vamento da condição de segregação existente 
nos espaços urbanos, que territorializa a gran­
de maioria da população em ambientes insalu­

bres.
Nas grandes cidades brasileiras o 

aumento da pobreza tem sido uma condi­
ção constante, fato que se agrava mais

ainda quando se considera a ocorrência de um 
brutal processo de concentração de renda. 
Estas populações pobres estão cada vez mais 
distantes das possibilidades de se beneficiarem 
do progresso econômico, e se contrastam com 
a existência de grupos de elevada renda, cada 
vez mais reduzidos.

Um número crescente de estudos e pesqui­
sas tem sido dirigida ao desvendamento das 
condições do meio ambiente urbano e da quali­
dade da vida urbana (Becker, 1992; Schweizer, 
1993; Sachs, 1994). Esta preocupação pode 
ser percebida através destes e de diversos 
outros autores que procuram trazer à tona o 
debate sobre as conseqüências do crescimento 
urbano acelerado das grandes cidades e o agra­
vamento das desigualdades na distribuição de 
bens e serviços, do rápido aumento da 
poluição, congestionamento e degrada­
ção do meio ambiente e da deteriora­
ção geral das condições de vida.

Na busca de um desenvolvimento teóri­
co mais aprofundado, é importante a noção 
da dialética sócio-espacial: a estrutura do 
espaço organizado emerge das relações sociais 
e a sua consequente expressão em estrutura de 
classes. A estrutura do espaço, não é indepen­
dente, autônoma, ela é o resultado das rela­
ções de produção gerais, simultaneamente 
sociais e espaciais, pois, a organização e o sen­
tido do espaço são produtos da translação, da 
transformação e da experiência sociais.

Para Soja (1993), referenciando-se em 
Castels, a transformação espacial implica uma 
luta, uma consciência coletiva. A luta pelo 
espaço é transformadora: a consciência do 
espaço, da expropriação do controle da pro­
dução do espaço, formam o pano de fundo 
para o êxito de qualquer luta social.

A cidade apresenta-se com a mais comple­
xa espacialidade, segundo afirma Lobato 

(1993), incorpora uma fragmentação ambien­
tal onde cada um destes ambientes constitui 
uma base de existência e de reprodução social, 
mas, contraditoriamente, os fluxos entre eles 
estão de tal forma articulados que fornecem 
uma unidade à grande cidade. No entanto, 
estes ambientes desiguais contribuem perver­
samente para a reprodução de cidadãos desi­
guais, ao mesmo tempo que mantêm a desi­
gualdade como parte integrante da sociedade 
estruturada em classes.

Novaes (1993) explica o conceito de alte­
ração ambiental como a desigual organização 
socio-espacial promovida pelo processo de 
urbanização que altera a paisagem natural 
para uma paisagem cultural num processo de 
transformação das características naturais do 
lugar (solo, águas, vegetação, ar, paisagem e 
clima) que foram utilizadas como recursos 
para a construção de um novo ambiente: o 
urbano. Novaes (1993) e Balassiano (1993) 
esclarecem que comprometimento ambiental 
é a alteração do equilíbrio do ecossistema, ou 
seja, a relativa perda da capacidade natural de 
recuperação dos ecossistemas, agravadas pela 
inexistência ou deficiência da infra-estrutura, 
conduzindo-o ao comprometimento e à 
degradação das condições de existência de 
amplos segmentos sociais.

Ao associar a espacialidade urbana e com­
prometimento ambiental, elementos como a 
localização das diferentes parcelas sociais, os 
fluxos entre elas, as áreas de vegetação naturais 
e o atual índice de verde/habitante, os tipos de 
solo e os usos urbanos; as condições geomorfo- 
lógicas, a declividade e a erosão presente em 
determinados ambientes; a identificação das 
áreas frágeis e de risco; a contaminação das 

águas, as condições de salubridade dos ambien­
tes e das populações, a precariedade das condi­
ções de habitabilidade, de esgotamento sanitá­
rio, da coleta de lixo, tornam-se fundamentais 
para mensurar qualidade de vida urbana.

A complexidade que envolve tal conceito, 
por incluir valores subjetivos e a imensa difi­
culdade de mensuração, não impede o reco­
nhecimento da queda substancial na qualidade 
de vida urbana nos diversos espaços do 
Distrito Federal.

No Distrito Federal, a dinâmica do cresci­
mento urbano exacerbado trouxe pressões 
desordenadas e crescentes sobre o meio natu­
ral, acentuando ainda mais, um dos mais gra­
ves problemas, tanto em quantidade como em 
qualidade: o abastecimento de água. A vege­
tação das margens dos rios tem sido sumaria­
mente retirada, ampliando as condi­
ções favoráveis ao assoreamento. 
A utilização intensiva de agrotóxi-



cos têm contaminado os cursos dágua 
e as prováveis áreas de captação.

A poluição ambiental presente no 
Distrito Federal tem origem na mul­

tiplicação do número de veículos, g^) 
na multiplicação da circulação de — 
automóveis, no transporte coletivo 
composto por uma frota de veículos 
velhos e desregulados que contribuem para a 
emissão de poluentes. Mas, são as cidades 
satélites, desprovidas de infra-estrutura, ■

condições de habitação, ...salários 
—desemprego, subemprego, longas

; precários, 
is horas de 

trajeto cotidiano entre o domicílio e o local 
de trabalho. Na cidade fragmentada, a grande 
parte da população participa, frequentemente, 

da produção instrumentada com equipa- 
- mentos de alta tecnologia, sem ser, 

—portanto, admitida, senão marginal­
mente, para o consumo e, o que 

é ainda mais grave, para a cidada­
nia” (Sachs, 1994: 72).
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Aquele que fala em línguas não fala aos homens, 
mas a Deus.

Ninguém o compreende:
seu espírito enuncia coisas misteriosas.

São Paulo em 1, Coríntios, XII, 28v»<4> Uma dificuldade preliminar

Jovem psiquiatra, pergunto a uma 
senhora internada em um hospital 
psiquiátrico:

— Como vai?
— Vou bem. Não vê que minha 

perna já está curada há muitos anos? 
Só posso ir bem...

Tento retrucar, achando que não 
entendeu bem:

— Desculpe-me, estou perguntan­
do como vai a sua vida, se tudo está 
bem.

Responde-me, algo zombeteira:
— A vida está bem. Agora vou 

bem, pois minhas pernas me fazem ir 
bem. Já lhe disse fazer mais de vinte 
anos que não tenho problemas de ir 
bem.

Meses depois, nem sempre com 
tempo para escutar com atenção, sou 
forçado a dar importância à fala 
seguinte, que me foi contada em 
clima de segredo por um paciente 
bastante megalômano (era somente o 
Rei das Telecomunicações Mundiais):

— Veja meu braço. Todas as 
comunicações do mundo passam por 
aqui... Elas se fazem através do meu 
braço.

Interrompo aturdido:
— Como?!?
Complacente com a minha igno­

rância, ensina com paciência:
— O senhor é médico... Sabe que 

no braço temos dois ossos. Um deles 
é o rádio. Está claro agora que as tele­
comunicações mundiais passam pelo 
meu rádio?

Hoje, passados tantos anos, descu­
bro que fui interpelado inúmeras 
vezes por interlocuções similares a 
essas ou até mais complexas. 
Simplesmente percebo que para ter 
acesso ao mundo do outro não basta 
conhecer a língua em que supomos 
estar falando.

Retirei uma espécie de verdade 

pessoal desses contactos. Espécie de 
constatação quase óbvia, mas que me 
foi fornecida somente por meio de 
inúmeros fracassos no comunicar: 
para ter acesso verdadeiro ao mundo 
e às experiências particulares dos nos­
sos pacientes, e, por extensão (não 
demorei muito para fazer a generali­
zação), a todos os seres humanos, era- 
me exigida uma necessária e imperio­
sa posição de humildade.

Necessária humildade para poder 
exercer o trabalho de clínico. 
Justifico-me pensando, monologan- 
do:

— [Se esse outro, suposto louco, 
não quiser, não gostar de você, nada 
feito. Você nada saberá além das apa­
rências mais superficiais. Você corre o 
risco de não entender nada que seja 
enunciado. Ele, por mais desarruma­
do que esteja o seu cérebro, detém a 
chave do abrir e fechar nossa comuni­
cação.]

Humildade imperiosa, pois, por 
maior que seja o conhecimento, sou 
dependente, como clínico, do abrir e 
fechar desse outro, da aceitação em 
ato do entrar em contacto e comparti­
lhar algo que lhe é de foro particular, 
mesmo que ele não pense assim.

Humildade, pois dependemos da 
disposição do outro e não da nossa. 
Aprendi que a humildade nesse caso 
era mais do que uma exigência idea­
lista. Não se trata de um dever ser 
humilde. Trata-se de algo mais sim­
ples e prático: a clínica das psicoses 
exige de forma dura e radical que o 
profissional, médico, psicólogo, 
antropólogo, sociólogo, pesquisador 
ou um mero transeunte que queira 
entrar em contacto e fazer bem o seu 
trabalho de clínico seja humilde. 
Muitas vezes descobrimos que a inte­
ligência e o saber demais impedem o 
acesso ao milagre de dois seres huma­
nos se entenderem, compartilharem 
algo. E inesquecível a sugestão de um
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velho clínico a um jovem:
— Seja mais burro, mais burro... 

Sua inteligência, sua suposição de 
saber lhe atrapalha. Não compreenda 
demais. Só assim você aprenderá 
alguma coisa de clínica!

A ironia do ensinamento acima é 
justa de ser aqui apresentada como 
justificativa, posto que a nossa exigên­
cia de humildade é metodológica e 
não um ensinamento moral. Sem ela 
não existem as ciências clínicas. 
Mesmo que essa exigência seja pertur­
badora, já que exige uma qualidade 
nem sempre ensinada ou passível de 
aprendizagem nos bancos escolares, 
ela é verdadeira, em face do brutal 
narcisismo que encontramos no con­
tacto com psicóticos. Quando dois 
narcisos se encontram, como será 
possível a comunicação? Aprendemos 
logo, ao estudar um pouco mais o 
tema da linguagem psicótica, que essa 
nos ensina o máximo que pode alcan­
çar o radicalismo narcísico da lingua­
gem de cada um.

Tfese e característica 
geral da linguagem psicótica

Na famosa “língua das excelên­
cias” (die Excellenzsprache) ou 
“Salisjeur” (Salischur), novo idioma 
feito para o uso pessoal de um pacien­
te e formada de uma mistura de ter­
mos vindos do alemão, do francês ou 
simplesmente inventados, pode ser 
apreendido, somente pela introdução, 
um pouquinho da megalomania do 
Sr. R., paciente de um paciente psi­
quiatra suíço que nos introduz um 
pouco mais nas particularidades desta 
nova língua:

A Salisjeur contem os “termos 
melhores” que a língua de todos os 
outros. Ela c o órgão dessa gente, dos 
“bons”. A etimologia da Salisjeur c 
muito obscura: “ter Salis” significa 
“ter relações com a alta sociedade”, os 
Salis são uma das mais antigas famí­
lias aristocratas suíças; jeur (pronun­
ciado durante schour evoca por asso­
ciação, no Sr. R>; a palavra jornal. 
Nosso paciente quer provavelmente 
dizer que ela é o órgão dos nobres, o 

intermediário das Excelências.'

O alto orgulho fica gritante. Além 
do evidente narcisismo que estamos 
indicando, Maeder foi um dos pri­
meiros a observar outra característica 
da linguagem psicótica, algo que está 
presente não somente em línguas 
específicas, mas no falar em geral. 
Característica chamada por Freud de 
linguagem dos órgãos (Organs- 
prache), por notar estar o discurso 
esquizofrênico popular de palavras 
que se relacionam ao corpo. 
Explicitemos um pouco do vocabulá­
rio do Sr. R., evidenciando essa carac­
terística:

'‘.serralheiro, ele representa o corpo 
humano sob a forma de uma mecâni­
ca grosseira: assim, admite a existên­
cia de um sistema complicado de 
canos com torneiras, recipientes, cal­
deiras, reguladores, destiladores, dis­
tribuidores etc.; cada peça e desmon- 
távcl, logo que ela é atingida ou está 
doente, c suficiente desparafusá-la e 
colocar outra no mesmo lugar. Eis 
aqui os nomes de algumas dessas par­
tes: Kubik (cúbico), ura grande reci­
piente onde se encontra a reserva de 
sangue, que se faz escorrer pela 
Terminstrang (haste terminal) dentro 
da Wage, que ele chama também 
Balance, ou seja, o distribuidor do 
sanguc-razato e do sangue-força (força 
física). O procedimento da repartição 
tem por nome Abwag (pesagem), O 
sangue penetra na Figur (figura, 
tomado no sentido geral latino de 
tamanho, por vez.es no sentido de 
tronco). O mecanismo o mais com­
plicado se encontra na cabeça, onde 
existe a força dos nervos de tal manei­
ra que: Blutcxaminirncrf (nervo exa­
minador do sangue), “que vela por 
uma certa normalidade do sangue”, 
Kontrollír e Konduktcur-nervo, o 
nervo-serra (para cortar as dificulda­
des), o cyclon, espécie de regulador 
com asinhas cm relação com a função 
da razão, os orthodoxcs, pequenas 
coroas feiras de marfim...."

Poupemos o leitor da extensíssima 
e refinada série de nervos que se apre­
sentam no discurso como a afirmar 

que tudo o que é pensado e imagina­
do passa a existir, ter substância. O 
corpo imaginado e sentido se trans­
porta para a construção da própria 
linguagem. Existe assim a construção 
de sentidos escondidos. Escondidos 
muitas vezes do próprio sujeito, enfa­
tizando-se a experiência do sujeito ser 
ocupado por uma linguagem, uma 
maquinaria produtora de palavras que 
ele não tem controle. As palavras 
novas são criadas a despeito da inten- 
cionalidade do psicótico. Isso é o que 
ocorreu com o conhecido presidente 
Schreber, logo que ele se refere à lín­
gua dos nervos: “fora da fala humana 
ordinária, existe também uma espécie 
de falar de nervos de que em geral o 
homem normal não é consciente”.2

Pelos dois excertos do paciente de 
Maeder fica evidente que entendemos 
como características específicas da lin­
guagem psicótica o narcisismo radical 
e a relação estrita das palavras com o 
corpo próprio. Essas duas característi­
cas são expressões de uma tese mais 
geral, aquela que diz que o sintoma 
psicótico implica tomar as palavras 
como coisas.

Essa tese geral é exemplificada 
sempre pelas duas características que 
se tornam vertentes de um mesmo 
problema. Uma primeira vertente diz 
que a linguagem é narcísica, é desobe­
diente das regras compartilhadas pelo 
grupo. Sabemos que toda língua ins­
tituída luta contra o chamado mito de 
Babel. A psicose mostra a impossibili­
dade de vencer na luta contra Babel. 
O narcisismo psicótico é uma garan­
tia de que o mito de Babel vencerá. 
Suas línguas e linguagens serão sem­
pre as melhores para eles, mesmo que 
ninguém venha a compartilhar esse 
ideal. Nessa hora as palavras se tor­
nam a verdade. Elas constroem a rea­
lidade efetiva. Tornam-se coisas. A 
outra vertente qualifica algo também 
narcísico por excelência: o corpo pró­
prio. Vemos na psicose a construção 
de palavras e até de línguas completas 
a partir da experiência do corpo pró­
prio sentido, imaginado e simboliza­
do.

Não existe, assim, um esquizofre- 
nês como língua ou como linguagem. 
Pior ainda, nas inúmeras produções 



esquizofrênicas existem tantas formas 
de expressão quantos forem os casos. 
E certo que as características aponta­
das são unificadores da questão. 
Talvez pudéssemos de maneira alei- 
vosa falar de um tronco comum de 
linguagem esquizofrênica, tal como se 
fala das línguas indo-européias. 
Porém, aqui se trata não mais somen­
te de uma classificação lingüística. 
São modos de expressão do narcisis- 
mo pessoal.

Outras manifestações que são 
confundidas com o autêntico 

esquizoffenês

O esquizofrenês, então, é somente 
um neologismo que designa aqui as 
manifestações específicas psicóticas. 
No entanto, não é todo dia que 
encontramos alguém disposto a cons­
truir uma linguagem específica, cons­
tituída de gramática, léxico, fonética e 
ortografia. Veremos que isso ocorre, 
mas desde que submetido aos crité­
rios anteriores, que são de ordem psi­
cológica e não lingüística. Prefiro os 
critérios anteriores não somente por 
motivos profissionais. Penso que as 
caracterizações lingüísticas são insufi­
cientes. Inúmeras manifestações 
podem aparentemente fazer pensar 
em linguagem psicótica. Somos 
enviados a fenômenos que ultrapas­
sam largamente a linguagem psicóti­
ca.

Como exemplo, os chamados 
fenômenos de glossolalia merecem 
atenção. De tempos em tempos, escu­
tamos histórias, bastante divulgadas 
nos noticiários, de fenômenos de pes­
soas que começam a falar em línguas 
que o indivíduo desconhece ou não 
tinha aprendido anteriormente. 
Existem inúmeras variações desse tipo 
de manifestação. Um autor antigo3 
propôs uma descrição e uma classifi­
cação bastante gerais:

1. manifestações de fonações inar- 
ticuladas, de emissões em voz baixa, 
de gemidos, de grunhidos, que cons­
tituem psicologicamente as primeiras 
manifestações de glossolalia;

2. a aparição mais frequente de 
uma pseudolinguagem, de formações 

com neologismos ocasionais;
3. mais raramente com uma siste- 

matização (glossopoiése);
4. e, ainda mais rara, a quase 

impossível de ser encontrada: uma 
língua estranha ou xenoglossia.

Não existe uniformidade na 
expressão desses fenômenos. Existe 
também uma multiplicidade de terre­
nos diferentes em que uma glossolalia 
pode se manifestar. Nos meios reli­
giosos ela é uma manifestação conhe­
cida e estudada desde longa data. O 
falar em línguas, segundo a expressão 
consagrada de São Paulo, pode ser 
visto como um modo privilegiado de 
se entrar em relação com Deus, não 
se constituindo em um fenômeno 
anormal. Muito ao contrário, “uma 
tal capacidade de regressão é um 
signo de saúde psíquica”.4 Ao contrá­
rio de algo tomado como um objeto 
precioso em si mesmo, é gritante que 
inúmeros testemunhos indicam sua 
importância menor dentro do movi­
mento pentecostal, onde são encon­
tradas com frequência essas manifes­
tações. Na maioria das vezes, não 
envolvem fenômenos de transe ou de 
possessão, mas de “um falar dos 
anjos”, em que o indivíduo toma a 
liberdade de falar com Deus sem a 
priori intelectualista: geralmente eles 
não sabem o que enunciam; a presen­
ça de outras pessoas não é tão impor­
tante e a duração do fenômeno é limi­
tada; o indivíduo tem mesmo uma 
certa indiferença com relação às suas 
produções; por vezes o fenômeno diz 
respeito muito mais a um canto de 
louvor que, em geral, se realiza de 
forma coletiva. Existe uma produção 
de sons, às vezes de fala compreensí­
vel, sem que se produza uma nova 
língua. Na verdade, pensamos não 
existir diferenças formais lingüísticas 
que possam distinguir estas das pro­
duções psicóticas ou de outras produ­
ções.

Relembro um desafio feito aos lei­
tores acerca desse assunto. Um espe­
cialista5 pediu indicar qual das produ­
ções abaixo era o falar em línguas 
carismáticas em vez de uma língua 
estrangeira, uma construção poética 
do tipo letrista ou uma língua que a 
gente se divertisse de fabricá-la sem 

interesse específico:
1. Oiai laèla aiá sinsialou, ensou- 

dio trèsa, soudio mischnoumi ja lon 
stouaz, brorr schjatt, ojazo tsigou- 
lou...

2. Zizka drou vishindramanta, 
kroyantré, sizhindri, pilisindri kézan, 
troupala yindri palousou, zandré kéla 
santrou...

3. Tyrini zanyma timi, ny rytyni 
trassima thama, mamitiri rari tayny- 
ma, rintymi na-ma...

4. Omili douchou scaty, raé nasim 
hostem byti, jjenz jisiv darich bohaty, 
némeske-jknam prijit...

Antes de enunciar a resposta cor­
reta, esperemos a resposta do leitor 
que queira se arriscar, indicando, 
entretanto, como consolo, que nin­
guém soube responder com precisão, 
mesmo que seja possível teoricamente 
fazer a distinção por meio de um 
duro trabalho especializado. O falar 
em línguas é a segunda amostragem 
segundo o especialista.

Trata-se, assim, de fenômenos de 
ordens diferentes daqueles das psico­
ses. A diferença não é lingüística. Ela 
é de outra ordem, resumindo-se, no 
caso da psicose, no radical narcisismo e 
na relação das palavras com o corpo pró­
prio.

Fora dessas duas características, 
a esquizofrenia pode gerar produtos 
muito próximos da glossolalia por 
intermédio de um traço comum 
entre os dois casos: o efeito de 
superfície que comanda e que defor­
ma as mensagens. O ouvinte tem 
uma certa tendência de considerar 
como “salada de palavras” ou incoe­
rência esses tipos de comunicação. 
Efetivamente, na esquizofrenia, 
podemos indicar ocorrer também o 
uso lúdico da linguagem. Em um 
notável trabalho, Jean Bobon6 estu­
dou três pseudolínguas artificiais 
em psicóticos. Mostrou, por meio 
de uma análise rebuscada do ponto 
de vista lingüístico, que as deforma­
ções são similares àquelas constata­
das em certos modos de falar em 
gírias ou, ainda, que essas deforma­
ções “são idênticas àquelas que se 
constatam excepcionalmente no 
curso da evolução normal das lín­
guas vivas”.
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Ninguém é louco 
porque quer.

Um terceiro aspecto deve ser 
acrescentado ao entendimento especí­
fico do funcionamento das produções 
psicóticas. E o chamado automatismo 
mental. Para compreender tal fenô­
meno c necessário sair do domínio 
dos enunciados para o chamado setor 
da enunciaçao. O automatismo men­
tal pode ser descrito como uma per­
turbação entre o enunciado e a enun- 
ciação. Diferentemente de outras for­
mações neoglossológicas como as 
lalias infantis e a criação de gírias, 
onde o aspecto lúdico e prazeroso é 
muito saliente, no automatismo men­
tal ocorrem fenômenos de imposição 
de pensamento vindo do exterior, 
desaparecendo a pretensa impressão 
de liberdade.

Freqüentemente, nota-se que o 
sujeito não é mais gestionário do 
código. Nesse caso, quanto maior for 
a recusa com relação à nova língua 
que se lhe é imposta, maior será o 
sofrimento. Existe, por essa razão,

uma relação paradoxal entre o que 
resta do Eu e todo o resto da ativida 

de significante. Isto é, a presença do 
automatismo determina o contrário 
do que acontece nos jogos lúdicos de 
linguagem: a própria pessoa fica pri­
sioneira de sua economia mental.

As fronteiras entre criação e impo­
sição em todos esses casos são muito 
fluidas. Contudo, deve ser sublinhado 
que, se o psicótico se comporta como 
criador, existe nessa atividade uma 
clara limitação. A maior parte da litera­
tura a esse respeito se torna um teste­
munho não somente da posição alta­
mente original do psicótico, mas tam­
bém das suas limitações. O que ocorre 
o mais freqüentemente é a criação de 
pseudoglossolalias. Pseudo, pois em 
geral não é elaborada uma nova língua 
por completo. E criada, quando não 
existe intencionalidade, um espécie de 
idioleto.

Por isso mesmo, na maioria das 
vezes o esquizofrenês é um conjunto 
de características específicas da língua 
utilizada pelo seu criador. E um idio­
leto, mas de ordem especial por dois 
motivos. O primeiro motivo relacio­
na-se ao fato de serem produções que 
não têm a pretensão de serem comu­
nicadas aos outros. Esse é o caso mais 
freqüente. Os outros que se virem 
para compreender a produção. No 

que os psicóticos promovem muito 
mais modificações na linguagem 
habitual em todos os níveis e possibi­
lidades lingüísticas. A marca pessoal 
do sujeito pode ser verificada às cus­
tas da língua usual. Para esse tipo de 
caso guardemos o termo “esquizofre­
nês”. O segundo motivo relaciona-se 
ao fato de que quando é construída 
uma nova língua completa ela é bem 
diferente de casos mais bem-sucedi­
dos, tal como o esperanto. 
Oportunamente poderemos fazer a 
distinção entre as línguas onde a pre­
tensão narcísica acaba vencendo toda 
e qualquer pretensão de ser uma lín­
gua mundial, tal como Zamenhof 
procurou fazer de forma exemplar e 
sublime. Existem diversas outras lín­
guas que são evidentemente casos de 
promoção narcísica do sujeito. Para 
esse segundo tipo de caso guardemos 
o termo “paranóia inventória”.

Das modificações da 
mensagem até as modificações 
do código: do esquizofrenês à 

paranóia inventória

A multiplicidade de diferentes 
modos de apresentação mostra que, 
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com relação ao código, e por conse- 
qüência à língua ou idioleto cm ques­
tão, existem muitas formas diferentes 
de expressão, o que torna toda classi­
ficação um tanto quanto rígida. Dois 
exemplos podem evidenciar, respecti­
vamente, o que chamamos linguagem 
esquizofrênica e paranóia inventiva.

1. Por modificações e alterações 
da língua materna, de seu código, por 
abreviação e criações novas frustradas. 
É o caso da língua Dzweg7 que vai no 
sentido de um laconismo e de um 
agramatismo absoluto. É também o 
caso do trecho seguinte de uma paci­
ente de Henri Maudel,8 que mostra 
uma intenção abreviativa, sem contu­
do formar uma nova língua:

“Eu sou necessidades-retidas. 
Retidas quer dizer não-saídas. 
Podcr-se-ia crer ser uma constipa­
ção, mas não. Por vezes sou eu 
que retenho, fazendo isso de pro- 
pósi-to.” Perguntada por que fica­
va sempre perto da porta do con­
sultório médico, diz: “é um lugar 
que me convem para dar minhas 
volras, para fredar iffredonner’) 
minhas necessidades” “Posso 
somente lhe responder: tenho 
cérebro doente, o coração retira­
do, deslocado, depo. É necessário 
agora que eu tire a roupa para fre­
dar aqui na frente, fredar minhas 
necessidades, ofredon. Cír (circu- 
fredar) as necessidades, andar as 
necessidades.”

O estudo do vocabulário desse 
caso mostrou supressão literal e subs­
tituições silábicas. A sintaxe está alte­
rada sobretudo no sentido da elipse e 
da abreviação. O estilo é telegráfico e 
marcado por uma certa secura. Note- 
se sobretudo a infiltração de referên­
cias ao corpo próprio, o que mostra 
que as palavras são cuidadas como 
sendo o próprio corpo próprio, daí as 
modificações.

2. A utilização de um novo código 
ou de diversos códigos ocorre mais 
em casos de paranóia, em que o sujei­
to começa a inventar uma nova lín­
gua, seja para se defender da língua 
materna que expressa diretamente os 
movimentos do corpo libidinal ou 

para de-monstrar “as suas insofismá­
veis capacidades”. A descrição mais 
refinada de que ouvi falar9 diz respeito 
a um megalomaníaco que desenca­
deou uma vasta campanha publicitária 
individual em favor da paz mundial. 
Perto de 2.000 cartazes foram dese­
nhados e fixados por ele mesmo na 
Tchecoslováquia. Sua capacidade de 
invenção geral c denominada cos- 
mophrenia. Realizou a construção de 
diversas línguas completas. A primei­
ra foi o ishi, seguida do kvode, do ryw, 
do krejgue^ do mirrsh e alamirrsh, do 
kimbel, do bar-num, do stehut, do 
patek ou língua dos likifsatcheleques, 
do Heber, do minekar e msZzi, a tobolin 
(tuvas), wurfen (chalim), rifi-rifi, e 
ainda a língua dos marmonianos e 
dos fumantianos, e a língua dos 
astrons. Na construção de todas essas 
línguas vemos um caso raro, pois 
conseguiu, em cada novo idioma, 
construir um vocabulário bastante 
completo e ainda a gramática específi­
ca de cada uma delas. Posteriormente, 
ainda não contente de haver construí­
do 17 línguas de uso pessoal, criou 
novas formas de expressão não 
somente para línguas, mas também 
para gráficos e números.10

Pode ser notado, nesses dois casos, 
que ocorrem modificações respectiva­
mente nas mensagens e no código. 
Ocorrem inúmeras variações entre 
esses dois casos com combinações 
diversas. E certo que os casos de altera­
ções do código, principalmente quan­
do acontece a construção completa de 
uma língua nova, são tidos como mais 
exóticos e mais raros. Por isso chama a 
atenção que a literatura especializada 
apresente casos que servem freqüente- 
mente como prova da criatividade do 
dito louco. Não ficaríamos surpresos 
se, ao nos dirigirmos a uma pessoa, 
esta respondesse por meio de trinados 
e cantos de pássaros?

— Como vai o senhor?
— J5 [trinado de canário = Bem].
— Não entendi. Como?
— p ? [trinado de melro seguido 

de trinado de um canário]...
Convenhamos que fica muito difí­

cil para o clínico conhecer todos esses 
códigos. Afinal, ele não é poliglota. 
Mais que poliglota, teria que ser um 

ornitólogo e musicista. Ou senão um 
semioticista, para dar conta da utiliza­
ção de uma língua fundada, por 
exemplo, na utilização de signos ideo- 
gráficos. Em outros casos, ter de deci­
frar o código gestual, seja pela utiliza­
ção de imagens de radiografia, seja 
por signos visuais e até números. Um 
caso muito conhecido utilizou as 
cores como forma de expressão. Para 
Auguste Klotz,11 um arco-íris no céu 
poderia ser lido como uma grande 
mensagem, uma oração completa 
que, quem sabe, não falaria a língua 
da natureza. Para quem queria fazer 
uma tentativa de leitura de arco-íris, 
eis a codificação do chamado 
Farbenalphabet ou alfabeto das cores, 
com a nossa tentativa de tradução:

IA = Inglaterra = vermelho,
beterraba vermelha
2b - metal cor de bronze
3c = chinchila = vermelho
4d = o amarelo da luz do sol =
da cor da poeira da rua

incidindo sobre uma mesa através de
um copo)
23x = lacrimae Christi = verme­
lho = o vermelho do ferro (o sangue 
do ferro)

5e = cor laranja = Alemanha
6f ~ o vermelho da chama do
fogo
7g — ouro
8h = a cor do heliotrópio
9i = azu-céudo miosótis
10k = ouro-acinzentado (pescoço
do galo da cochinchina)
III ~ escuro asa de besouro
12m = azul-marinho, betúnia
13n = cor natural
14o = branco como o dia, Áus-
tria - Hungria
Inp = cor purpura
16q = cor de cristal (fracos raios
de cristal, vidro de Maria)
17r = o vermelho da rosa, a
França
18s ~ pequeno s = negro corvo,

= grande S = ama-
relo cor de limão
I9t = lilás = pensamentos
20u = verde = rã = Rússia
21v = azul ~ pavão
22w = cor de água (luz do sol
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25z = o vermelho do sulfato de
mercúrio

Note-se que uma cor pode desig­
nar não somente uma letra do alfabe­
to, mas também números. Isso com­
plica sobremaneira a leitura das pintu­
ras, das paredes, dos prismas e das 
manifestações da natureza. 
Acrescente-se que as cores são muito 
precisas, pois nunca vi a cor do helio- 
trópio nem a tonalidade do branco 
como o dia. Ainda bem que Klotz 
nos ensina tratar-se da cor do antigo 
uniforme militar do velho Império 
austro-húngaro. Haja conhecimento 
de história! No caso do heliotrópio, 
que pensei se tratar de um amarelo 
avermelhado, tipo a cor que o sol 
emana, enganei-me, isso seria a letra d 
ou o número 4. Na verdade, trata-se 
da letra h ou do número 8, indicado 
pela cor de uma pedra preciosa verde 
com pontos de vermelho-sangue de 
nome heliotrópio! Localizei em um 
livro de mineralogia que o hcliotró- 
prio é o jaspe-sanguínio! Em todo 
caso, são muito refinadas as tonalida­
des para se poder falar e fazer contas 
por meio das cores. Caso seja um dal­
tônico é melhor desistir...

De volta ao esquizofrenês

As modificações superficiais de 
mensagens e as metamorfoses e cria­
ções novas de códigos não devem nos 
enganar acerca da realidade dolorosa 
das psicoses. Como diz Gilles 
Deleuze,12 não podemos pensar em psi­
cose somente a partir de um jogo 
superficial de palavras, tipo o que o fez 
Lewis Carrol em Alice no país das mara­
vilhas. Aí se trata de jogos de palavras. 
No caso de psicose, a linguagem tem 
uma conotação bem mais pesada e pro­
funda. Simplesmente não conseguimos 
achar graça quando percebemos a 
intensa dor que faz o sujeito reconstruir 
com tanta habilidade novos códigos ou 
quando as palavras se vêem modifica­
das automaticamente. Só achamos 
graça quando estamos ainda na superfí­
cie, raciocinando que são jogos de 
encantamento. Quando descemos nas 
profundezas, e por profundeza quere­
mos dizer algo literal profundeza do 

corpo próprio experimentado, cessamos de 
imediato de brincar e passamos a consi­
derar um sujeito que trabalha o tempo 
inteiro para não naufragar em um 
corpo experimentado como destruído 
ou em processo de alteração.

Penso nas palavras e nos escritos 
do sr. Th. Ao ser-lhe apresentado, 
notei que ele não utilizava os prono­
mes pessoais. Suas questões e respos­
tas ficavam truncadas. Somente 
depois de algum tempo, quando já 
tinha alguma proximidade comigo, 
permitiu-se falar de modo menos tele­
gráfico. Explicou-me que sua lingua­
gem refletia um cuidado com as pes­
soas que gostava. Seu grande medo 
era de envenenar as pessoas e ele 
mesmo, quando pela utilização dos 
pronomes fizesse a mínima referência 
a quem quer que fosse. Assim, como 
exemplo, dizia:

E “Tractação” mais além da empi- 
logação tornando-se a prioridade 
(situação já orgânica). Rcvisívd a 
dependente portanto de interrup­
ção orgânica isto é (propagação de 
secreções) ao infectivismo o acei­
tar.

Depois de um bom tempo, com­
preendí que os predicados — peço 
conferir o curto exemplo anterior — 
eram repletos de violência contra o 
corpo próprio. Não era gratuito o seu 
cuidado. A angústia e a linguagem 
feita de neologismos e de prcdicações 
sem sujeito na frase tinha uma razão 
de ser. Pude constatar que principal­
mente seus escritos reuniam uma 
espécie de nova teoria acerca do seu 
corpo próprio. Essa teoria era realiza­
da “em uma espécie de embriaguês 
interna” (sic). Ao falar disso, suava 
bastante, ficava muito angustiado, 
diria terrificado. Tinha medo que as 
palavras pudessem lhe fazer mal: 
“Sou o responsável desses escritos. Os 
pronomes personalizam e as pessoas 
vão adquirir câncer”.

A medida que a série de neologis­
mos apresentada acima pôde ser deci­
frada, ao custo de um grande sofri­
mento, ficou esclarecido o apareci­
mento de uma nova semântica. Essa 
era estritamente ligada ao corpo pró­

prio e principalmente às atividades de 
excreção. Pude presenciar a chamada 
linguagem dos órgãos
(Organsprache), onde cada atividade 
era acompanhada de movimentos do 
corpo próprio. Assim:

E = suficiência;
Tractação - cada vez um 
movimento em acordo com o 
corpo mesmo;
empilogação = impessoal que 
relata a pessoa mesma;
situação já orgânica = fezes,
cocô (haha em alemão);
Rcvisívd a dependente =
extrair as matérias orgânicas,

Que diferença das piadas e brinca­
deiras chistosas! Que diferença do 
discurso perverso e gozador! A dife­
rença está no corpo próprio compro­
metido intimamente com a lingua­
gem. Cada verbo realiza um movi­
mento, mas não mais um movimento 
abstrato como a linguagem propicia 
em geral. Agora os verbos fornecem o 
movimento concreto pulsional vivido. 
Talvez por essa razão que a clínica das 
psicoses nunca será igual a um puro 
jogo intelectual, a uma charada, a 
uma adivinhação, a uma piada ou 
mesmo a um trocadilho.

Arte e psicose: qual destes 
corpus discursivo c lingua­

gem esquizofrênica?

Para concluir, podemos deixar um 
exercício para o leitor diletante e até 
para eventuais especialistas. Qual des­
ses trechos se trata de um discurso 
esquizofrênico?

1
Sob essa crosta de osso e de pele, 

que é minha cabeça, há uma constân­
cia de angústias, não como um ponto 
moral, como os raciocínios de uma 
natureza imbecilmente pontilantes, 
ou habitada de um fermento de 
inquietações no sentido de sua altura, 
mas como uma (decantação)

no interior,
como a despossessão de minha 

substância vital,
como a perda física e essencial
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(quero dizer perda do lado da 
essência)

de um sentido.

2
In the name of Annah the 

Allmaziful, the Everliving, the Bringer 
of Plurabilities, holed be her eve, her 
sigtime sung, her rill be run, unhem­
med as it is uneven!

Her untitled mamafesta memoriali­
sing the Mosthighest has gone by 
many names at disjointed times. Thus 
we hear of, The Augusta Angustissimost 
for Old Seabeastius’ Salvation, Rochabill 
Booby in the Wave Trough, Her’s to the 
Relicts of All Decencies, Anna Stessa’s 
Rise to Notice, Knickle Down Duddy 
Gunne and Arishe Sir Cannon, My 
Golden On and My Selver Wedding, 
Amoury Treestam and Icy Siseule, Saith 
a Sawyer til a Str ante (...)

3
“As vezes, minha mão direita se 

destaca do meu braço na altura do 
punho e vai se juntar à minha mão 
esquerda. Aperto-a com força 
paraimpedi-la de cair, pois poderia 
perdê-la. Devo prestar atenção cons­

tantemente a ela para evitar que, em 
um momento de distração na hora de 
recolocá-la, eu não a coloque ao inver­
so, a palma virada para o ex-terior.”

Acredito ser possível a um especia­
lista distinguir os trechos citados 
somente a partir de uma caracterização 
exterior ao sujeito. Outrossim, os afic- 
cionados em literatura reconhecerão o 
estilo dos autores. Porém, é extrema­
mente arriscado o diagnóstico, qual­
quer que seja ele, quando adotado um 
ponto de vista técnico exterior ao sujei­
to como, por exemplo, um diagnóstico 
somente lingüístico, estilístico, psiquiá­
trico, médico, psicológico que não 
conte com a colaboração do criador. 
Quer seja clínico, literário ou lingüísti­
co, a dor nem sempre pode ser apreen­
dida pelos enunciados. Ao contrário, 
as palavras podem estar disfarçando a 
intensa dor. Penso ser necessário ter 
acesso a conteúdos mais específicos e 
que ultrapassem a fachada defensiva, 
repleta de códigos e de atividade deli­
rante, para se iniciar o entendimento 
acerca da base do gozo e sofrimento 
do sujeito dito louco.

Acentuar esse aspecto clínico não 
nos impede de fazer um espécie de 

constatação acerca da literatura e da 
arte moderna com relação à loucura 
verdadeira. Não estamos mais em uma 
época de manter a separação entre 
uma produção tida como louca e uma 
outra tomada como literariamente 
boa. Os excertos apresentados são de 
escritores reco-nhecidos. São eles: 1 - 
Antonin Artaud,13 2 - James Joyce14 e 3 
- Fernando Arrabal.15 Em larga medida 
pode ser constatada uma infiltração de 
dimensões tidas como essencialmente 
psicóticas como sendo arte. Nesse caso 
poderiamos dizer que as fronteiras 
entre arte e loucura estão definitiva­
mente rompidas. Em especial, no caso 
de Artaud, pode ser dito que é louco 
por que é artista e que é artista por que 
é louco. E o reconhecimento de que, 
mesmo nos limites da loucura, o pro­
cesso criativo se revela. Revela também 
a inadequação de manter um fosso 
entre os ditos normais e os ditos lou­
cos com relação ao processo de cria­
ção. Verificamos que, tanto na esqui­
zofrenia quanto na paranóia, o proces­
so criativo produtor da linguagem psi­
cótica não é tão diferente dos outros 
neuróticos, perversos, psicopatas. 
Evidencia que a arte se faz em nós a 
despeito do nosso Eu.

*Francisco Martins é psiquiatra, psicólogo, psicanalista e professor no Departamento de Psicologia Clínica da Universidade de Brasília.
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A Conquista do E

A Câmara Legislativa tem feito muito para abrir 
novos espaços para a população do Distrito Federal. 
A autorização para o funcionamento das feiras livres 
no Plano Piloto e a aprovação do Projeto Orla, que 
reserva áreas para o turismo nas margens do 
Lago Paranoá, foram passos importantes para a 
geração de empregos e a consequente melhoria da 
qualidade de vida da população.
Já foram aprovados os projetos que regularizam os 
condomínios e áreas públicas utilizadas por bares e 
restaurantes na Asa Sul. As novas contribuições 
arrecadadas vão gerar diversos benefícios sociais. 
Todos os projetos, antes de sua aprovação, 
são discutidos com entidades de classe e a 
comunidade. São passos seguros que 
preservam os interesses de todos.
Esta é uma mostra de que, cada vez mais, 
o brasiliense conquista seu espaço.
Com os pés no chão.


